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RELATORIO 


Hupslos e Digníssimos Senfiores Hcpresciikutes tia ilação. 


Dando cumprimento ao preceito da lei, venlio apresentar-vos o Kelatorio da 
repartição dos negocios estrangeiros, cuja direcção foi-me confiada por' Decreto 
cle 28 de Janeiro ultimo. 

Missão especial do Brazil ao Paraguay. 

Pelo art, 4.° do accôrdo dc 19 de Novembro do anno proximo passado, obrigou-se 
o governo imperial a cooperar efficazmentc com a sua força moral, quando os alliados ' 
julgassem opportuno, para que a Republica Argentina e o Estado Oriental chegassem 
a um acedido amigavcl com o Paraguay a respeito dos tratados.definitivos de paz, 
a que se refere o pacto de alliança«.4o l. # de Maio de 186o. 

Para dar cumprimento a essa obrigação, confiou o governo imperial ao Sr. Barão 
de Araguaya uma missão especial na Republica do Paraguay com o mesino^ caracter 
dc enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, em que está'acreditado junto 

á Republica Argentina. , { 

£. « ' 



Sendo conveniente a presença do plenipotenciário brnzilcivo em Assumpção logo 
no começo das negociações de que se acha incumbido junto ao governo do Paraguny 
S. Ex. o Sr. brigadeiro gencfil D ; Bartolomd Jlitrc, o Sr. Barão de Àraguaya, 
cm cumprimento das instrucçõcs que lhe foram expedidas, segura para o seu novo 
e temporário destino no dia 5 dc Abril ultimo. 


Tratados de extradição. 


Foram ratificados os tratados dc extradição que o Iftípcrio celebrou com Portugal, 
Grau-Bretanha e Itália.» 

À troca das ratificações do primeiro effectuou-se cm Lisboa a 28 # dc Março pro- 
ximo passado, e a do segundo e terceiro nesta corte a 19 e 29 de Abril ultimo, 
sendo prpmulgados pelos Decretos ns. 5263 e 5264 de 19 do dito mez de Abril, 
c n. 527-1 de 3 do corrente. , 

Continua pendente o tratado que propôz a Bélgica. Sendo de pequena impor¬ 
tância as duvidas que ainda embaraçam a suá conclusão, creio que em breve ficará 
terminada a negociação. 


Convenções consulares. 

Ainda não se pôde dar começo ás negociações para a celebração dc convenções 
consulares que substituam as que teem de ficar sem cffeito no dia 20 de Agosto do 
corrente anno. Por sua parte o governo imperial aguarda os trabalhos que com- 
metteu á secção dos Negocios Estrangeiros do conselho de Estado para tratar definiti- 
vamente com as nações que desejarem fazer tacs ajustes. 

O governo francez aceitou a denuncia que o do Império fez da convenção de 10 
de Dezelnbro de 1860, recordando, porém, que, de conformidade com o que se acha 
estipulado no art l.° dos addicionaes • ao tratado de 8 de Janeiro dc 1826, os 
cônsules francczes no Brazil, depois de expirada aquella convenção, teem dc gozar 
de todos os privilégios concedidos aos cônsules da naçao mais favorecida e ser tia- 
tados, a ^todos os respeitos, segundo os principios da mais exacta reciprocidade. 

Este ministério respondeu que terão elles o tratamento que llies competir em 
virkide çlaquella estipulação, cuja existeiici • nunca foi posta em duvida, como se 



evidencia da leitura da correspondência que teve com a legação de França ante- 
riormento á celebração da convenção consular, c nomeadamento no anno de 1858. 

Acha-so satisfactoriamente terminada a negociação de um accôrdo consular cora 
a Gran-Brctanlia, do qual opportunamente vos doirei conhecimento. 

Entrega do produeto liquido de salvados de embarcações 

francezas naufragadas nas costas do Império. 

• 

Teve a solução que era de esperar a reclamação que a legação imperial em Pariz 
dirigiu ao governo francez para que d’ora em diante seja entregue aos interessados 
residentes no Império.o produeto liquido dos salvados de embarcações francezas 
naufragadas nas costas do Brazil. 

O governo francez expediu instrucçõcs nesse sentido aos seus cônsules; d, pois, 
de esperar que não se reproduzam occurrencias similhantes ás que se deram no 
Maranhão, por motivo de recusar o vice-consul francez entregar ao agente da 
companhia brazileira de Paquetes a Vapor o produeto liquido da venda do carvão 
salvado da barca franceza Henriette , naufragada naquelle porto. 



Republica do Perú. 

Em 3 de Janeiro ultimo efiectuou-se em Lima a troca das ratificações da convenção 
postal, assignada nesta corte em 16.de Dezembro de 1871. 

Por Decreto n. 5265 de 19 de Abril foi promulgado aquelle acto internacional, 
que encontrareis entre os annexos deste Relatorio. 

Itália. 

Assignei com o Plenipotenciário da Italia uma convenção postal, cujas ratificações 
tem de ser trocadas nesta corte. 

0 

Império allemâo. 

A legação do Império allemão propôz a celebração de uma convenção para regular 
e facilitar a troca da correspondência entre 03 dois Estados, a qual ainda está pendente 
de negociação, achando-se acoordcs os dois governos quanto ás prinôipaes bases. 

Conto poder brevemente dar-vos conhecimento dos termos desse ajuste postal. 
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Limites. 

I • 

Demarcação "entre o Brazil e o Perrt. 


Como sabeis, nchavam-sc interrompidos os trabalhos da demarcação da fronteira 
entre o Império e a Republica do Peru por motivos da prematura morte do Sr. Dr. 
D. Manuel ltonand j Paz Soldan, que foi uma perda muito scnsivcl para a sciencia 
e os interesses recíprocos de sua patria c do Brazil. 

O governo peruano não se demorou em nomear o commissario que tinha de 
substituir aquelle illustre finado na commissão mixta de limites, rccahindo sua esco- 
11]a no Sr. capitão de fragata D. Guilherme Black, que chegou a Mátnáos em 8 de 
Março ultimo, seguindo no dia 11 para Iquitos a fim de activar a vinda.do vapor em 
que tem’de acompanhar a commissão brazileira ao rio Içá. 

Espera o governo imperial que nenhum embaraço virá aindá entorpecer o an¬ 
damento dos trabalhos da demarcação, que são da maior conveniência para os 
dois Estados. 


Demarcação entre o Bmzil e o Paraguay. 

Os trabalhos da commissão mixta demarcadora dos limites entre o Império e a 
Republica do Paraguay teem progredido com a possível rapidez. 

Áquella commissão achava-se em Tacimi-pitã no dia 18 de Fevereiro. 

Suscitou-se uma duvida quanto á direcção que deve ter a linha acima do passo 
da Bella-Vista, onde o rio Apa divide-se em dois braços, dirigindo-se um para o 
norte e o outro para o sul. Espero que essa duvida tenha fácil solução, á vista 
da letra do tratado de limites e da planta que estavam levantando os commissarios. 

< 

Commissão mkta brazileira e paragnaya de liquidação 

de redawaçOes. 

Esga commissão, que tem de examinar c liquidar as reclamações provenientes dos 
damnos e -prejuízos causados ás pessoas e cidadãos do Império durante a guerra com 
o.Taraguay, começou a funccionar em Assumpção no dia 16 de Dezembro ultimo. 




Tcndo-flCi fixado no art. 6.° do trulado definitivo de paz o prazo dc dezoito mezca 
para a apresentação de todn» as reclamações que dovom Ber jujgadas, a comnnssão 
fez publicar nesse sentido um edital que tem sklo,vopejâdas vezes inserido em jornaes 
desta corte para conhecimento dos interessados. 

Conveiiio sanitário. 

3 

I 

O governo imperial, annuindo ao. convite que lhe dirigiu o da Republica Oriental 
do Uruguay, expediu plenos poderes ao seu* ministro, o Sr. conselheiro Antonio José 
Duarte dc Araújo Gondim, para celebrar com os plenipotenciários daquella Repu¬ 
blica c da Argentina c do Paraguay, que teem dc rcunir»se çm Montcvidéo no 
dia 15 do cor, vente, uma convenção que regule o regímen sanitario que deverá ser 
applicado* em cada um dos Estados contractantes ás embarcações procedentes de 
logares iníiccionados ou suspeitos. > 

Foram nomeados para coadjuvar o plenipotenciário brazileiro naquella negociação 
os Srs. Drs. Francisco Marques de Araújo Góes e José Ignacio de Barrgs Pimentel, 
é o Cônsul geral Sr. Eduardo Carlos Cabral Descliamps. 

Estado Mental. 

j 

Baixa dada á brazileiros existentes no exercito da Republica. , 

A legação do Brazil cm Montevideo reclamou» por diversas vezes do governo 
oriental a entrega de desertores do exercito e da armada do Império, que se achavam 
alistados no exercito oriental, e contra o facto dc:*serem violentados ao serviço das 
armas da Kepublica outros súbditos bnpãleircs. 

Apezar dessas repetidas reclamações, poucas foram as baixas dadas, e nào maior 
o numero dos desertores apprebendidos, allegando-rse sempre não .existirem frrazileiros 
nas fileiras do exercito. Entretanto 90 foram ultimamente dispensados do serviço 
militar, em virtude de uma ordem expedida pelo govornp oriental pai-a que se désse 
baixa a:tod,os.equaesquer sqbditos dp Imperio^ue se achassem çopi.praça no exercito. 

•Essa ordem, tpie .aliás pão teve inteira .execução, pois que não comprebendeu 
a Luiz Antonio Francisco Rios, cuja baixa foi requisitada e obtida.posteriormente 
pela legação imperial, deixou de ser acompanhada de providencias adequadas para 
a captura c entrega dos desertores, dando-se assim a impossibilidade- de que fôssem 
estes apprebendidos. 



c> 


Contra cs^e lacto representou a nossa legação, reclamando do governo ela Republica 
o cumprimento do que so iiclia estipulado no urt. 7.° do tratado ele extradição de 12 
de Outubro de 1851, , , 

Castigo corporal infligidó ao súbdito brazileiro Lcocadio Paulo 

do Bonnemaison. 

Alegação imperial em Montevidéo cumpriu a ordem, que lho. havia sido expedida, 
afim ele insistir na responsabilidade criminal do coronel D. Gregorio Castro pelo 
aviltante casftigo de que fôra victima. o súbdito brazileiro Leocadio Paulo de 
Bonnemaison. # 

lendo ficado sem resposta a nota que ella dirigiu ao governo oriental sobre 
este assumpto, foi-lhe determinado que reiterasse a reclamaçãò. 

O governo imperial não perde de vista este negocio. 

Reclamações Anglo-Brazileiras.. 

Não se cliegou ainda a um accôrdo que ponha termo á liquidação das recla¬ 
mações de longa data existentes entre o Brazil e a Gran-Bretanha, para cuja solução 
se estipulára a convenção de 2 de Junho de 1858. Com vistas de celebral-o, muniu 
o governo imperial o Sr. Barão do Penedo de.plenos poderes para entrar em nego¬ 
ciação com o ministro de S. M. Britannica, o Sr. George Bucldey Mathew. 

Kssa negociação infelizmente não poude ficar terminada antes da partida do 
mesmo Sr. Barão para o seu novo destino em Londres. O governo imperial, porém, 
empenha-se em concluir brevemente, esse importante negocio como 6 de seu dever 
e espera chegar a um resultado satisfactorio. 

Secretaria de Estado. 

São feitos com louvável regularidade os trabalhos desta repartição. 

Corpo diplomático Brazileiro. 

O Sr. conselheiro Joaquim Maria Na'scentes de Azambuja, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário em Assnmpção, veicf a esta corte para objecto de serviço. 

O Sr. Barão de Araguaya, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário cm 
Buenõâ-Ayrcs, foi encarregado de uma missão especial na Republica do Paraguay. 

/Para substituir o Sr. Barão de Ourem, que solicitou c obteve demissão do cargo 
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de enviado extraordinário o ministro plenipotenciário cm Londres, foi nomeado o 
Sr. Barão do Penedo, que se aclmvii cm disponibilidade no mesmo caracter. 

O secretario de legação, Sr. João Pereira de Andrada Junior, que estava re¬ 
gendo interinamente a legação em Londres, foi promovido a encarregado de ne¬ 
gócios na Suissa. 

« 

O Sr. João Àrtliur de Souza Corrêa, addido de I a classe, foi promovido a se¬ 
cretario da legação em Londres. » 

Parece-me necessário modificar a lei que organisou o corpo diplomático brazi- 
leiro, não só para melhor attender ás necessidades do serviço publico, como á 
sorte dos seus empregados. 

Também carece de modificação o decreto que deu regularnento’ á dita lei e o 
que marcou o numero e catliegorias das legações. 

Corpo consular brazileiro. 

t 

Chamo vossa attenção para o projecto de lei orgânica do corpo consular bra¬ 
zileiro, de que trata o relatorio desta repartição de Maio do anno proximo passado. 

Corpo diplomático estrangeiro. 

O Sr. brigadeiro general D. Bartolomé. Mitre, enviado extraordinário e ministre 
plenipotenciário em missão especial da Republica Argentina, retirou-se para Buenos- 
Àyres com o pessoal da missão em 26 de Dezembro do anno passado, deixando 
acreditado como encarregado de negocios interino o^ cônsul geral da mesma re¬ 
publica, Sr. D. Josó Maria Frias. 

O Sr. Conde Koskull, enviado extraordinário e ministro plenipotençiario de S. 
M. o Imperador de Todas as Russias, ausentando-se temporariamente desta corte 
no gozo de uma licença que solicitou do seu governo, deixou o secretario de legação, 
Sr. de Berends, encarregado dos negocios da Rússia no Império. 1 , 

O Sr. Eduardo Anspach, chamado a outro posto diplomático’ entregou a Sua 
Magestade o Imperador, no dia 3 do cqrrcnte, a carta régia que põe termo á 
sua missão de ministro residente da Bélgica nesta corte. 

Acha-se encarregado dos negocios da legação o Sr. Luiz Laureys, cônsul geral 
do mesmo reino da Bélgica nesta côrtc. 

Está acreditado no caracter de encarregado dc negocios jnteriuo do Império 
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repreBcntftÇHO política cio dito Impei io. 

Parte financeira. 

Amortização dos cm préstimos feitos í Republico Argelino nos uunos 

de 1851 c 1857. 

Tmm roccbidar do gevem. »gcta>o rr.protaçta P™ ?*"”»“ *» “”‘ 
prcstiirroa d, 1851 o 1857, concite cm 31 do DozcmW o 31 de «to. 

O debito da Republica, proveniente desses eroprcstimos, importa acfnalmentc em 
149.967 pesos fortes e cincoenta centésimos. 

Pagamento dos juros dos dois empréstimos feitos & Republica 
Argentina em 1865 c 1866. 

Em 12 de Julho proximo futuro tem o governo argentino de entregar ao do 
Brazil a quantia de 549.023 pesos fortes e 58 centésimos, de que trata o pro- 
tocollo de 2 de Maio de 1870, juntamente com o juro de 7 •/. sobre aquella quan- 
tiaj calculado de 12 de Junho de 1871 até o dia do pagamento. 

Empréstimos leitos pelo ^Império á Republica Oriental do Uruguaj. 

Pelo ultimo Relatorio tivestes conheclhicnto da proposta feita pelo governo oriental 
para pagamento dos empréstimos e suhsidios que a Republica obteve do Impeuo 
e dos juros devidos, e bem assim das condições com que o governo imperial se 
aeliava disposto a aceital-a. 

‘Bem examinada a dita proposta, expediram-se as instmeções necessárias ao nosso 
ministro em Montevidéo para ultimar > negociação. O governo oriental nao pódc 
deixar de reconhecer que temos sido bmevolos a esse respeito, e que é tempo de 
. começar a solver os seus empenhos pecuniários para com o Brazil. 

•Tnndo sido necessário organizarem-se novas tabellas da amortizado c juros dos 
. empréstimos e subsídios para attender a uma reclamação do governo da republica, 
' foram feitas as que se acham publicadas neste relatorio. 



Despezíis do exercício do 1872—1873. 


Como ac vò do balancete publicado no anncxo n. 2, as dcspczas do actual 
exercício íinanccivo, conhecidas c rfcalizadas até o dia 0 de Abril ultimo, montavam 
á quantia de G4a:402ã25G. 

Nfio se pó de calcular desde já a importância da despeza total do ministério 
durante o mesmo exercício, porque depepde seu maior ou menor algarismo de 
circumstancias que nào podem ser previstas, e também dos gastos da commissao 
de dcmarcaçíio dc limites com o Paraguay, que teni de ser mui avultados. 


Orçamento para o aimo (inanceiro de 187-4-—1875. 


No projecto de orçamento para o anno financeiro de 1874—1875, calculam-se 
as dcspczas do ministério a meu ciirgo, na quantia dc 1.017:061 âGGG, como se 
acha demonstrado no Anncxo n. 2. 


Augustos c Dignissimos Senhores Representantes da Naçao, dar-vos-liei prompta- 
meníe quaesquer outros esclarecimentos de que carecerdes para mais perfeito co¬ 
nhecimento dos nego cios que correm por esta rapar tição. 

Rio dc Janeiro, cm 15 dc Maio dc 18713. 


Visconde dc Caravellas. 





TRATADOS DE EXTRADIÇÃO 


H. 1. 

> > 

• Decreto 1 5273 ie 19 te AM1 te 1873. 

í 

Promulga o Tratado dc Extradição celebrado cm 10 dc Junho de 1872 entro o Brazil c Portugal, 

Havendo-se concluído e assignado nesla corte, em dez de Junho do anno pro- 
ximo passado enlrc o Brazil e Portugal, um tratado regulando a entrega reciproca 
de criminosos ; e lendo sido esses actos mutuamente ratificados, trocando-se as 
respectivas ratificações em Lisboa, aos vinte oito dias do mez de Março do corrente 
anno:—Hei por bem mandar que o dito tratado seja observado e cumprido Ião 
inteiramente como nelle se contém. , 

O Visconde de Caravellas, do meu conselho e do de Estado ; senador do Império, 
ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o lenha entendido 
e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de Abril de mil oitocentos setenta e tres, quin¬ 
quagésimo segundo da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Visconde de Caravellas. , 
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' ■ H. 2. 

< 

Tratado Ae extradição entre o* Brazli e PortiipL 

Sua Magestade o Imperador do Brazil c Sua Mageslade El-Rei de Portugal e 
dos Algarves,' animados igualmente dd desejo de tornar extensivas a outros crimes 
as disposições sobre extradição da convenção conclujda entre as duas Altas Partes 
contractantes a doze de Janeiro de mil oitocentos cincoenta e cinco, resolveram, 
de commum accôrdo, celebrar um tratado especial e nomearam paraeslc fim seus 
plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, 
do seu conselho, cavalleiro da ordem de Nosso Senhor Jesus Chrislo, bacharel 
formado em sciencias sociaes e juridicas, ministro e secretario d’Eslado dos nc- 
gocios estrangeiros, etc., etc., etc. 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves a S. Ex. o Sr. Matinas de 
Carvalho e Vasconcellos, do seu conselho, commendador da ordem de Chrislo e 
da antiga nobilissima e esclarecida ordem de São Thiago do merilo scienlifico, 
lillerario e arlisco, gran-cruz da ordem da Rosa do Brazil e da de Leopoldo da 
Bélgica, ministro e secretario de Estado honorário, Seu enviado extraordinário, e 
ministro plenipotenciário junto de Sua Magestade o Imperador do Brazil, etc., 
etc., ele. 

Os quaes, depois de haverem coinmunicado reciprocamente seus plenos pode¬ 
res, achados em boa e devida fórma, convieram nos artigos seguintes: 

•' Artigo l.° 

• 

O governo brazileiro e o governo portuguez obrigam-se pelo presente tratado a' 
reciproca entrega (salva aexcepção dos proprios súbditos) de todos os indivíduos 
refugiados de Portugal, ilhas adjacentes e províncias ultramarinas, no Brazil, e dos 
refugiados deste Império em Portugal, ilhas adjacentes e províncias ultramarinas, 
pronunciados ou condemnados pelos tribunaes daquella das duas nações em que 
devam ser punidos ccmo autores ou complices de qualquer dos crimes declarados 
no artigo 5.° 

§ unieo.—São comprehendidos na exccpção deste artigo os individuos que se 
tiverem naturalizado cm qualquer dos dous paizes antes da perpetração do crime. 

Artigo 2.° 

A extradição vcrificar-sc-ha em virtude de instancia dos governos e por via di¬ 
plomática. 


f 
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Artigo 3.° 

Quando o pronunciado ou condcvnnodo fôr estrangeiro nos dous Estados con- 
Iraclanlcs, o governo que deve conceder a extradição informará o do paiz a que 
pertence o indivíduo reclamado, do pedido de extradição, e, si esle ultimo governo 
reclamar o culpado, para o mandar julgar cm seus Iribunaes, o governo que tiver 
recebido a instancia de extradição poderá, a seu arbítrio, enlregal-o ao Estado em 
cujo territorio commelteu o delicio ou áquelle de quem o pronunciado ou condemha- 
do fôr súbdito. 

9 

• Artigo 4.° 

Si o pronunciado ou condemnado, cuja extradição fôr pedida,cm conformidade 
do presente tratado, pôr uma das Fartes contractanles, fôr igualmente reclamado 
por outro* ou outros governos, em virtude de crimes commeltidos em seus respectivos 
territórios, será elle entregue ao governo cuja instancia houver sido primeiro apresen¬ 
tada ou tiver data mais antiga, quando as apresentações forem simultâneas. 

9 

Artigo 5.° 

A extradição deverá realizar-se a respeito dos indivíduos pronunciados ou con- 
demnados como autores oucomplices dos crimes seguintes: 

1. ° Homicídio voluntário consummado ou frustrado, comprehendendo o parri- 
cidio, o envenenamento e o infanticídio. 

2. ° A tentativa de qualquer dos crimes especificados no precedente número. 

3. ° Ferimentos voluntários de que resultar a morte sem intenção de a dar, pri¬ 
vação ou destruição, cortamenlo ou mutilação CMnhabilitação de algum membro 
ou orgão do corpo, deformidade, grave incommodo de saude, enfermidade e in¬ 
capacidade ou inhabililação de trabalhar por mais de trinta dias. 

4. ° Estupro, rapto e qualquer outro^ attenlado ao pudor, uma vez que se dèa 
circumstancia de violência. 

5. ° Usurpação do estado civil; polygamia e matrimonio supposto. 

6. ° Occullação, sublracção cu substituição de menores; reducção de pessoa livre 
á escravidão. 

7. ° Roubo. - 

8. ° Fogo posto, incêndio voluntário; darano nos caminhos de ferro de que re¬ 
sulte ou possa resultar perigo de vida. 

9. ° Peculato ou malversação de dinheiros públicos, estellionato, abuso de con¬ 
fiança ou subtracção de dinheiros, fundos, documentos c quaesquer titulos de 
propriedade publica ou particular por pessoas a cuja guarda estejam confiados 
ou que sejam associadas ou empregadas no estabelecimento em que o crime fôr 
commetlido. 

10. ° Fabrico, importação, venda c uso dc instrumentos com o fim de fazer 


o 
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moeda falsa, apólices ou quaesquer oulros lilulos tio divida publica, notas de bancos 
ou quaesquer papeis dos que circulam como se fossem moeda, falsificação de di¬ 
plomas c documcnlos olíiciaes, sellos, estampilhas do correio, carimbos, cunhos 
e quaesquer oulros sellos do Estado; uso, importação e venda desses objectos 
.falsificados; falsificação de cscripíurus publicas ou particulares, letras de cambio 
c oulros tilulos de commercio c uso desses papeis falsificados. 

11. ° Quebra fraudulenta. 

12. ° Testemunho falso ou perjúrio cm matéria criminal. • 

13. ° Barataria e pirataria, comprehendido o facto de alguém apossar-se do navio 
de cuja equipagem fizer parle, por meio de fraude ou violência contra o capitão 
ou quem o substituir; abandono da embarcação íora dos casos previstos na lei. 

§ l.° Não se concedera a extradição cm nenhum*caso, quando ao delictocon- 
summado ou fruslnado^só corresponder a pena correccional, segundo os princí¬ 
pios geraes da legislação penal vigente em qualquer dos dous paizes. # 

§ 2.° Os indivíduos pronunciados ou condemnados por crimes aos quaes. con¬ 
forme a legislação da nação reclamante, corresponder a pena de morte, somente 
icrão entregues com a clausula dc que essa pena lhes será commufada. 

Artigo 6.° 

Em caso algum se concederá a extradição por crimes políticos ou por factos 
connexos com elles. 

Não sc reputará crime político, nem facto connexo com elle, o afientado contra 
os soberanos dos dois Estados, quando este constituir os delidos consummad os 
ou frustrados dc homicídio c envenenamento voluntário, salva porém a restric- 
ção do § 2 o do artigo 5 o . 

^Artigo 7.° 

Os indivíduos, cuja extradição,.houver sido concedida, não poderão ser jul¬ 
gados ou punidos por crimes políticos anteriores á extradição, nem por factos con¬ 
nexos com elles, nem por outro qualquer crime anterior distindo do que mo¬ 
tivar a extradição, salvo si fòr dos declarados no artigo b° e tiver sido perpe¬ 
trado posteriormente á celebração deste tratado. 

„ Artigo 8.° 

c 

A extradição não sfêrá concedida quando, segundo a lei do paiz em que o 
réo estiver refugiado, sc achar prescripta a pena ou acção criminal. 

Artigo 9.° 

Para* a extradição ser concedida é indispensável a apresentação de um tras¬ 
lado do despacho dc pronuncia ou da sentença condemnatoria, extrahido dos autos 
emeonformidade com as leis do Estado reclamante. 
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lífllcs documentos serão acompanhados, sempre que fòr possível, dos signnes 
pessoacs do roo c de todas as indicações apropriadas ao reconhecimento dc sua 
identidade. 


Autigo 10.° fl 

Serão sempre entregues os objcctos sublrahidos ou encontrados em poder dos 
réos, os instrumentos c utensílios dc que se tiverem servido para a perpelração 
do crime, e qualquer outra prova dc convicção, quer se realize a extradição, quer 
esta não chegue a eflecluar-sc por morte ou fuga do culpado. Ficam, todavia, resal- 
vados os direitos de terceiro sobre os mencionados objectos, os quaes serão devol¬ 
vidos, sem despeza alguma, depois de terminado o processo. 

Artigo 11* 

As despezas com a prisão, custodia, sustento e transporte dos indivíduos cuja 
extradição for concedida, assim como os gastos com a remessa dos objectos es¬ 
pecificados no precedente artigo, ficarão a cargo dos dois governos nòs limites 
dos sòus respectivos territórios. 

As despezas, porém, com a manutenção c transporte por mar entre os dois 
Esiados correrão por conta daquelle que reclamar a extradição. 

Artigo 12.° 

Os indivíduos reclamados, que se acharem em processo por crimes commcl- 
lidos no paiz em que se refugiaram, não serão entregues sinão depois do jul¬ 
gamento definitivo, e no caso dc condemnação, depois dc cumprida a pena que 
lhes fôr imposta. 3 

Os que se acharem condemnados por crimes perpetrados no paiz em que se 
refugiaram, só serão entregues depois de cumprida a pena. 

Autigo 13.° 

A extradição não ficará suspensa por impedir o cumprimento de obrigações 
contrahidas pelo indivíduo reclamado, com pessoas particulares-, estas, porém, . 
poderão sustentar seus direitos perante as autoridades competentes. „ 

Autigo *14.° 

Nos casos urgentes cada um dos dous governos, firmando-se cm sentença con- 
demnatoria, despacho de pronuncia oú mandado de prisão expedido contra o réo, 
poderá, pelo lelegrapho ou por qualquer outro meio, pedir c alcançar prisão 
do condemnado, ou accusado com a condição dc apresentar com a possiYcl brevi¬ 
dade os documentos invocados na instancia. 
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Artigo Vò. " 

Si dentro do prazo dc tros mczcs, contados do dia cm que o condcmnado 
ou pronunciado fôr posto «Tdispòsição do agente diplomático, este não o tiver 
remcllido para o Estado reclamante, dar-se-ha liberdade ao dito condcmnado 
ou pronunciado, que não poderã ser de novo preso pelo mesmo motivo. 

Neste caso as despezas correrão por conta 1 do governo que dirigiu a instancia. 

, Artigo 16.° 

Quando no seguimento de uma causa crime em um dos dois Estados se (ornar 
necessário o depoimento de testemunhas residentes no outro, será enviada para 
esse fim, por via diplomática, carta de inquirição, a qual será cumprida obser¬ 
vando-se as leis <do Estado onde as testemunhas fôrem inqueridas. 

Os dous governos renunciam a qualquer indemnização pelas despezas prove¬ 
nientes de cumprimento dessas deprecadas. «. 

Artigo 17.° 

À extradição dos réos do crime de falsificação de moeda e papeis de credito 
com curso legal nos dois paizes, continuará a ser regulada pela convenção con¬ 
cluída em Lisboa a doze de Janeiro de mil oitocentos cincoenta e cinco, a qual 
é independente deste tratado. 


Artigo 18.° 

0 presente tratado terá vigor por cinco annos, contados do dia da troca das 
ratificações, e continuará a subsistir passado este prazo, emquanto um dos dois 
governos não declarar, com antecipação de u:n anno, que renuncia a elle. 

Será ratificado e as ratificações trocadas em Lisboa no mais curto prazo possivel- 

Em fé do que nós plenipotenciários de Sua Magestade o imperador do Brazil 
e de Sua Magestade El-Rei de PortugaL e dos Algarves assignámos o presente 
tratado cm duplicado e o sellámos com os nossos scllos. 

Feito no Rio de Janeiro aos dez dias do mez de Junho do anno do Nasci¬ 
mento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta e dous. 


(L. S.) Manoel F akcisco Correia. 

(L. S.) Matiiias de Carvalho e Vasconcellos. 
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I. 3. 


lio o. 5274 lo 19 lí AM it 1873. 

Promulga o Tratado do Extradição celebrado em 13 de Novembro de 1872 entre o Brazil c a Gran-Bretanba. 

Havendo-se concluido e assignado nesta.côrle, etn treze de Noverúbro do annn 

cr r l ' ,Mo ?n,re ° “ •«——* 

meole raMc.1T T®" '"i"”''’ cril ” i,10sl>1; • l ""'» »'l» esses eclos mutua- 

TLZ«1’’ “ 6 “ reSpídiV1S r,,ifa « 6es - •>“*«■» "«ela còrtc, 

1ZTI, !° " >r "'“ e ” e ‘ Je Abril: M I»” ,uc „ dito 

lral.de sc,« observado c cumprido Ião inleiramcnlo como uclle so conlém 

.. , ,SC0Bde de Garavellas < do mea conselho e do distado, senador do' Imoerio 

e rrrt í“° 

e laça executar, eípedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de Abril de mil oitocentos setenta e ires 
quinquagésimo segundo da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


Visconde de Caiuvellas. * 


<r 


N. 4. 


Trataflo k extraiiçío entre o Brazil e a ffrai-Breíanlia. 

Nós D. Pedro II, por graça de Deos e unanime acclamação dos povos, -Impe¬ 
rador Constitucional e Defensor Perfetuo do,Brazil, etc. * 

Fazemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, approvação e 
ratificaçao virem, que aos treze dias do mez de Novembro de mil oitocentos e 
setenta e dois, concluiu-se e assignou-se nesta côrle do Rio de Janeiro, entre Nós 
e Sua Mageslade a Rainha do reino unido da Gran-Brelanha e Irlanda, polos res¬ 
pectivos plenipotenciários, munidos dos competentes plenos poderes, um tratado 
de extradição de criminosos do teor seguinte: 
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Sua Magestade o Imperador do Brazil 
c Sua Magesladc a Rainha do reino unido 
da Gran-Brclanha c Irlanda, julgando 
convcnienlc, com o fim de melhorar a 
administração da justiça e prevenir cri¬ 
mes dentro de seus respectivos territórios 
e jurisdicçõcs, que as pessoas accusadas 
ou convidas dos crimes abaixo enume¬ 
rados, refugiados do alcance da justiça, 
sejam reciprocamenlc entregues mediante 
certas circumslancias, resolveram no¬ 
mear seus plenipotenciários para a cele¬ 
bração de um tratado com esse objcclo, 
a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
o Marquez de S. Vicente, conselheiro 
de Eslado, dignitário da ordem da Rosa, 
senador e grande do Império, e 

Sua Magestade a Rainha do reino unido 
da Gran-Bretanha e Irlanda, o Sr. George 
Buckley Malhew, cavalleiro da muito 
honrada ordem do Banho, seu enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário 
junto de Sua Magestade o Imperador do 
Brazil. « 

Os quaes depois de lerem communi- 
cado seus respectivos plenos jjoderes, 
achados em boa c devida forma ajustaram 
c accordaram nos seguintes artigos: 

Artigo l.° 

As Altas Partes conlractanles se obri¬ 
gam a entregar reciprocamenlc os indi¬ 
víduos que, sendo accusados ou convictos 
de ter commcllido crime no território de 
uma delias, forem encontrados no terri¬ 
tório da outra, mediante as circumslan¬ 
cias e condições que são estabelecidas no 
presente tratado. 


Ilis Majesly The Emperor of Brazil 
and IIcr Majesly The Qiiccn of lhe Uni¬ 
ted Kingdom of Grcal Brilain and Irc- 
Iand, liaving judged il cxpedienl wilh 
a vicw lo lhe bcllcr adminislralion of 
justice and lo lhe prevenlion of crime 
wilhin lheir respcclive lerritories and 
jurisdiclions llial persons accused or 
convicled of lhe crimes hercinaftcr enu- 
merated being fugitivos from justice 
should under ccrlain circumslances bc 
reciprocaljy delivered up, bave resolved 
lo name lheir Plenipotentiaries for lhe 
celebration of a Trcaly for this purposc, 
that is to say : 

Ilis Majesly The Emperor oPBrazil lhe 
Marquis of St. Vicente, a Counscllor of 
State, Dignitary of IheOrder of lhe Rose, 
Scnalor and Grandeê of lhe Empire, 
and 

Her Majesly The Queen of lhe United 
Kingdom of Great Rritain and Ireland 
George Buckley Malhew Esquire, Compa- 
nion of lhe most Ilonorable Order of lhe 
Bath, ller Envoy Exlraordinary and Mi- 
nister Plcnipolentiary to Ilis Majesly The 
Emperor of Brazil. 

Who having communicaled lo eacli 
othcr lheir respectivo full powers, found 
in good order and due form have agreed 
upon and concluded lhe following arli- 
cles. 

Article I. 

The High Conlracting Parlies engage 
lo detiver up reciprocally tliose persons 
who being accused or convicled of lia¬ 
ving commitled crime in lhe lerritory of 
thc one Party sliall bc found wilhin thc 
lerritory of othcr under thc circunslan- 
ces and conditions that are laid down in 
lhe present Trealy. 
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Aurifio 2.° 

Os crimes pelos quacs se deverá con¬ 
ceder a extradição sam os seguintes: 

1. ° Homicídio, sujeito á pena de morte, 
«murder» c tentativa dcllc. 

2. ° Homicídio, «manslaughler». • 

3. ° Fabricação illcgal, conlrafacção ou 
falsificação de moeda: emillir ou intro¬ 
duzir na circulação moeda contrafeita ou 
falsificada. 

4. ° O crime de falsidade ou imitação, 
conlrafacção ou falsificação de qualquer 
documento ou papel, coqnprehendendo-se 
os crimes designados na lei criminal do 
Brazil de Imitação, conlrafacção ou falsi¬ 
ficação de papel-moeda, notas dos ban¬ 
cos, ou outros titulos públicos ou parti¬ 
culares, assim como o uso premeditado 
ou introducção na circulação de quaes- 
quer papeis imitados, contrafeitos ou fal¬ 
sificados. 

5. ° Subtracção ou extravio de dinhei¬ 
ros ou valores públicos ou particulares 
com abuso da confiança. 

6. ® Artifícios ou pretextos falsos ou 
fraudulentos para aequisição de dinhei¬ 
ros ou valores de outrem. 

7. ° Crimes de bancarrota sujeitos ao 

processo criminal, na forma das leis que 
lhes sam applicaveis. • 

8. ° Malversação ou fraude commeüida 
por depositário, banqueiro, agente, cor¬ 
retor, curador, dircctor, membro ou 
empregado de alguma companhia, con¬ 
siderada crime por lei em yigor. 

9. ° Defloração ou violação «rape» por 
violência ou ameaças. 

10. ° Rapto violento. 

11. ° Subtracção de criança. 

12. ° Arrombamento dc casa com o 
fim de roubar ou para commcltcr outro 
crime. 


Article 2. 

The crimes for which the Extradilion 
shall be granted are lhe following: 

1. Mprdcr or atlcmpt to murder. 

2. Manslaughler. 

3. Illegal fabricaíion, counterfeiting 
or falsificalion ultering or bringing in,to 
circulation counterfeit or falsificd money. 

• 

4. Forgery or imitalion, counlerfei- 
ting or falsificalion, of anydocument 
(or paper comprisihg the crimes designa- 
ted in lhe criminal Code of Brazil as 
imitalion, counterfeiting or falsificalion 
of paper money, notes of banks', or olher 
securities public or privale, as well as 
the intentional use or the bringing into 
circulation of any papers imitated, coun- 
terfeited or falsified). 

5. The purloining or embezzlement, 
of moneys or eífects public or privale 
by abuse of confidence. 

6. Frauds or false or fraudulent jlre - 
tences (p obtain moneys or effecls from 
onother. 

7. Bankruptcies subject to criminal 
prosectftion according lo the laws appli- 
cable thereinto. 

8. Malversation or fraud cornmitted 

by a baiíee, banker, agcnl, factor, trus- 
tee or Director or member or ofliccr of 
any company made criminal by any law 
in force. • 

•9 Bapc by force or Jlireals. 

10. Abduction. 

11. Child stealing. 

12. Ilouse breaking wilh intent to 
stcal or to commit othcr crimes. 
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13. ° Crimes rcsullantes do incêndio 
voluntário do uma casa ou de edifícios 
connexos com ella, em prejuizo de outrem. 

■ i i 

14. ° Roubo. 

15. ° Pirataria, segundo o direilo das 
gentes. 

16. ° Destruição de navio no alto mar 
ou facto de mellél-o a pique ou tentativa 
de laes aclos. 

17. ° Crimes resultantes de assalto a 
bordo de um navio no alto mar, com 
intenção de causar a morte ou graves 
ofíensas physicas. 

18. ° Crimes resultantes da revolta por 
duas ou mais pessoas de bordo de um 
navio em alto mar contra a autoridade do 
capitão. 

19. ° A extradição terá também logar 
por complicidade em algum dos crimes 
acima declarados, uma vez que tal com¬ 
plicidade sejapunivel pelas leis de ambos 
os Estados das Altas Parles contractanícs. 

' Artigo 3.° 

iVenhum súbdito brazileiro será entre¬ 
gue pelo governo ou autoridade do Brazil 
ao governo oú autoridade do rein# unido 
e similhantemente nenhum súbdito bri- 
tannico será entregue pelo governo ou 
autoridade do reino unido ao governo ou 
autoridade do Império. 


Entretanto si o refugiado no território 
da outra Alta Parte conlractante ahi se 
tivesse naturalizado depois da perpetra- 
ção do crirne, tal naturalização não ser¬ 
virá de. obstáculo á extradição segundo 
as estipulações deste tratado. 


13. Crimes rcsulling from thc acl of 
wilfully selíing íirc lo a housc or to bil- 
dings connccted lherewilh lo lhe preju- 
dicc of anothcr. 

lí. Robbery willi violencc. 

15. Piracy according to lhe law of 
nalions. 

16. Sinking or dôstroying a vessel on 
lhe high seas, or tbe allempt lo perpe- 
trale such acts. 

17. Crjmes arising from assault on 
board a ship on lhe high seas, wilh in- 
tent to cause death or grievous bodily 
injuries. 

18. Crimes arising from thè revolt of 
Iwo or more persons on board a ship 
on thc high seas, against the authority 
of the captain. 

19. Exlradition will also take place for 
participation in any of the above named 
crimes provided that such participation 
shall be punishable by the laws of both 
the States of lhe High Conlracting Pówers. 

Article 3. 

No Brasilian subject shall be delive- 
red up by the Government or aulho- 
rities of the Em pire to the Government 
or aulhorilies of lhe United Kjngdom, 
and in like manner no Brilish subject 
shall be delivered up by the Govern¬ 
ment or aulhorilies of the United King- 
dom lo the Government or authorities of 
lhe Empire. 

If howcver the person who has taken 
refuge in territory of the olher High 
contracting Parly shall hayc become na 
turalised there such naluralisation shall 
not be an obstacle to his exlradition 
according to lhe slipulalions of this 
Trealy. 
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Autigo 4.° 

A extradição não lerá Iogar si o indi¬ 
víduo reclamado já tiver sido processado 
e absolvido ou punido, ou si estiver sendo 
processado pelo znesmo crime pelo qual 
se pede a cxt/adiçào. Si estiver sendo 
processado por outro qualquer crime, a 
sua extradição será demorada até á con¬ 
clusão do processo e cumprimento da 
pena, quando lhe tenha sido imposta. 

Artigo 5.° 

t 

A extradição não terá lambem Iogar 
si, depois da perpelração do crime ou da 
instauração do processo criminal ou da 
sentença condemnajoria, tiver o refugiado 
adquirido por meio da prescripção, sc? 
gundo as leis do paiz ao qual se fez o 
pedido, a isenção da accusação ou da 
punição. 


Article 4. 

The extradilion shall not lake place 
if the» person claimed has alrcady becn 
tried and acquilted, or punished, or if he 
is under trial, for the same crime for 
which extradilion is asked. If he should 
be under Irial for any other crime his 
extradilion shall be deferred until lhe 
conclusion of the trial and lhe fulfill- 
ment of the punishment, xvhensuch may 
have been awarded. 

Article» b. 

The extradilion shall also not take place 
if, after the perpetration of the crime, or 
the instilulion of the penal prosecqlion, or 
lhe conviclion thereon, the refugee shall 
have acquired exemplion from prosecu- 
lion, or punishment, by lapse of time, ac- 
cording lo the laws of the state appea- 
led to. 


Artigo 6.° 

O reclamado não será entregue por 
crimes de caracter político e quando fôr 
entregue por outros fundamentos, não po¬ 
derá ser punido por crimes políticos an¬ 
teriores. 

Não será lambem entregue si elle evi- 
denlemente provar que a requisição è 
feita com o fim de processal-o ou punil-o 
por crime político. 

Artigo 7.° 

O indivíduo entregue não poderá ser 
conservado preso ou submeltido a prô- 
cesso no Estado ao qual se fez a entrega, 
por outro crime, ou cm virtude de outras 
causas, que não sejam aqucllas pelas 
quacs se concedeu a extradição. 


Article 6. 

The person claimed shall not 6e de- 
Iivered up for crimes of a poli tical cW 
racter, and when he shall have been 
delivered up on other grounds he shall 
not be t> punished for anterior political 
crimes. He shall not, moreover, be de¬ 
livered up if he can clearly prove lhat 
lhe requisition is made with the object 
of trying him, or of punishing him, for 
a political crime. 

« 

Article 7. * 

A person surrendered cannot be kepl 
in prison, orbrought to trial, inthe state 
to which lhe surrender is made, for any 
olher crime or on account ofanyolher 
malters, than those for which lhe. extra- 
dition has becn granted. This slatement 
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fisía estipulação não é applicavcl aos 
crimes commcllidos depois ela extra¬ 
dição. 

Autigo 8.° 

Si o indivíduo, cuja extradição uma 
das Altas Parles conlraclaulcs pedir, for 
igualmcnlc reclamado por outro ou outros 
governos, em consequência de crimes 
commcllidos nos seus respectivos terri¬ 
tórios, observar-sc-ha o seguinte: 

Si for súbdito Alta Parte contra- 
clante que o reclamar, a entrega será 
feita a ella. Si não fôr, a outra Alta Parle 
conlraclante lerá a faculdade de cnlregal-o 
ao govcrfto reclamante que, no caso dado, 
lhe pareça que deve ter a preferencia. 


Autigo 9.° 

A requisição para a extradição será 
feita por inlermcdio dos respectivos agen¬ 
tes diplomáticos das Altas Partes çonlrac- 
tantes. 

Si ella referir-se a um individuo só¬ 
mente accusado, deverá ser acompánhada 
do mandado de prisão expedido pela au¬ 
toridade competente do Estado que a 
solicitar ; e de provas que, segundo as leis 
do logar, onde o accusado fôr encontra¬ 
do, justificassem a captura quando o 
crimcjfôssc ahi commettido. 

Si a extradição referir-se a um indivi¬ 
duo já sentenciado, o pedido deverá ser 
acompanhado do traslado da sentença 
condcmnatoria, expedida contra clle pelo 
tribunal competente do Estado que fizer 
a requisição. 

A reclamação não póde, porem ser 


is nol applicablc lo crimes commillod 
aflcr lhe cxlradilion. 

Articus 8. 

If the person whosc cxlradilion is 
demanded by one of the Iligli Conlracling 
Parlics, shall bc alsa claimcd by one or 
more other governmcnts, on account of 
crimes committed in lheir rcspeclive 
territories lho following rule shall be 
observe d.* 

If he shall be a subjcct of the Iligh 
Conlracling Parly who claims him, lhe 
surrender shall be made *to it. # If hc be 
nol so, lhe other Iligh Conlracling Parly 
shall have lhe power of delivering him 
up lo lhe rcclaiming gflvcrnment, which 
in the case in question may appear to be 
the best entilled to the preference. 

Article 9. 

A requisition for cxlradilion shall be 
made through the respeclive diplomalic 
agents of the Iligh Conlracling powers. 

When it relates lo a person accused 
only, it must be accompanied by the 
Nvarranl of arrest, issued by lhe compelenl 
aulhorily of the state applying for it, 
and by such evidence as according to 
the laws of lhe place where lhe accused, 
is found, would justify the arrest if the 
crime was there committed. 

If lhe extradition refers lo a person 
already convicted, lhe application must 
be accompanied by a copy of the sentcncc 
of condemnation, passed against him, 
given by a compctent Iribunal of the slale 
making the requisition. 

The requisition cannot however bc 
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fundada cm sentença proferida «in con- foundcd on a scnlcncc passcd m contu- 
hmacmm », isto é, quando o roo não fôr nutriam, tliat is lo say, whcn llic dclin- 
po.ssoaImenlc ciladoparadcfcnder-sc. qucnl lias nol been pcrsonally citcd lo 


Aktigo 10." 

Si a requisição esliver de conformidade 
com as aníeriores estipulações, a autori¬ 
dade competente do Estado a que cila se 
tiver dirigido procedera a' captura do re¬ 
fugiado. 

O preso será levado d prcscilça da au¬ 
toridade competente, que terá de exami- 
nal-o e de dirigir as investigações preli¬ 
minares do caso, como si a captura 
fôsse effcctuada por crime commcltido 
no mesmo paiz. 

Artigo il.° 

A extradição nunca lerálogar antes da 
expiração de lo dias, contados da captura, 
c depois desse prazo só se eflectuará 
quando as provas forem julgadas suílici- 
enles, segundo as leis do^paiz a que fôr 
pedida, ou seja para sujeitar o preso a 
processo, si o crime fôsse alii commelti- 
do, ou seja parajustificar a identidade da 
pessoa convicta e condemnada pelos tri- 
bunaes do Estado que fez a requisição. 


defend hilnself. 

Article 10 . 

If the requisition has been in confor- 
mily xvilh the foregoing slipulalions, lhe 
compelent aulhorilies of the síaíeMo 
which ilhas been addressed shall procced 
lo lhe capture of the refugee. The prisoner 
shall be brought before a compelent 
auihorily, xvho is, to examine him and 
to conduct thepreliminary invesligations 
of lhe case just as if the apprehension 
had takcn place for crime coirimitlcd in 
lhe same country. . . 

Article 11. 

The exlradilion shall in no case lakc 
place before lhe expiralion of Ofteen 
days counled from the apprehension, and 
after lhaí delay it shall only be carricd 
out when the evidence has bcenjbund 
suíficient according to the laws of Jhe 
country applied to, cither for subjecling 
lhe prisoner to trial if the crime had 
been lhere commilted, or to prove the 
identily # of lhe person convicted and 
condemncd by the tribunais of lhe slatc 
making the requisition. 


Artigo 12 .° Article 12 . 

i\os exames, a que se liver de proce- In U, e examinalions which are lo be 
der de conformidade com as precedentes made in conformily whith lhe fÔrc-oinn- 
cslipulaçõcs, as autoridades do Esladoa slipulalions, lhe aulhorilies of the slalc 
que se fez o pedido admillirão como to which applicalion is made, shall 
provas os depoimentos sob juramento ou admit as valid evidence the sworn depo- 
as declarações das testemunhas que foram silions or declarations of witnesscs, which 
tomadas no outro Estado ou as respee- wcrc takcn in the other slate, pr lhe 
livas cópias, assim como os documcn- rcspective copies thereof as well as lhe 
tos judiciaes, mandados ou sentenças cx- judicial documente,\varranls,orscntences, 



pedidos (1’alli, comtanto que sejam 
assignados ou legalisados pela própria 
ruão do juiz, magislrado ou empregado 
publico daqucllc Eslado, cauthenlicados 
ou por juramento de alguma testemunha, 
ou com o sello oflicial do ministro da 
justiça, ou de qualquer outro ministro 
d’Estado. 

r 

Artigo 13.° 

Si dentro de dois mezes, contados dá 
data da captura, não fôrem apresentadas 
provas sufficientes paça que se realize a 
extradição, o preso será posto em liber¬ 
dade. Também será posto em liber¬ 
dade si dentro de dois mezes, contados 
do dia em que for declarado que está á 
disposição do agente diplomático, este 
não o tiver remettido para o Estado re¬ 
clamante. 

Artigo 14.° 

Todos os objectos encontrados em po¬ 
der do indivíduo reclamado ao tempo 
de.sua prisão serão apprehendidos afim 
de serem entregues com o indivíduo, 
quando se verifique sua extradição. 

Essa entrega não se limitará ás pro¬ 
priedades, ou artigos furtados, rpubados 
ou obtidos por outros crimes, mas se 
estenderá a tudo quanto possa servir para 
a prova do crime. Ella lerá logar ainda 
quando a extradição, depois de ordenada, 
não se possa verificar por fuga ou morte 
do indivíduo reclamado. 

Artigo 1S.° 

As Al las. Partes conlractantes rennun- 
ciam quaesquer reclamações que te¬ 
nham for fim o reembolso das despezas 
feitas com a prisão c manutenção dos indi¬ 
víduos que tem de ser entregues, e com 


transmitted therefrom, provided lhey 
are signed or certificd by lhe hand of 
lhe judge, magislrate, or public oflicer 
of that slate, and aulhenticatcd, eillier 
by lhe oalh of some witness, or by tlie 
oflicial seal of lhe minislcr of justice oi 
sonfe olher minister of slate. 

• 

Article 13. 

If within two months counting from 
the date dfarrest, sufíicicnl evidencc for 
the cxlradition shall not have beon 
presenlcd, the person arrested shall be 
set al liberty. He shall líkewise be set 
at liberty if, within two months of lhe 
day on which lie was placed at the 
disposal of the diplomatic agent, he shall 
not have been sent oíF to lhe reclaiming 
country. 

Article 14. 

AH the articles found in lhe possession 
of the person demanded, at the time of 
his apprehension shall be seezed in order 
to their delivery with him, when his 
extradition shall take place. 

This delivery shall not be limited to 
eíFects or articles robbed, slolen, or 
# oblained by other crimes, but shall exlend 
to all that might serve as evidence of 
the crime: it shall be naade even when 
lhe extradition could not be made after 
orders to that effect, on account of the 
flight or death of the person claimed. 

Article IS. 

'The HighContracting Parties renounce 
whatever claims they may have for the 
reimbursernent of the expenses incurred 
for the apprehension and maintenanco 
of the persons lo be delivercd up, and 



a suíiconducçãoaló scrcrn postos á bordo, 
por isso que concordam fazer essas des¬ 
lizas em seus paizes reciprocamenle. 

Aiitigo 1G.° 

• 

As estipulações do presente tratado 
serão applicaveis á§ colonias e outras 
possessões de Sua Magestadc Britannica. 

A requisição para a entrega será feita 
ao governador ou á auloridadq principal 
da colonia ou possessão pelo respectivo 
agente consular mais graduado do Im¬ 
pério do Brazil. 

A entrega será feita polo governador 
ou autoridade principal, a qual todavia 
lerá faculdade de realizal-a ou de sub- 
ineller o assumpto ao seu governo. 

Tanto na requisição, corno na entrega 
observar-sc-ha, quanto possivel, as re¬ 
gras estabelecidas nos precedentes artigos 
deste tratado. 

Como Sua Magestadc Briíannica tem 
a faculdade de adoplar disposições es- 
peciacs quanto ás cdonias e possessões 
cm relação á entrega de delinquentes, 
Sua Magestadc facilitará as reclamações 
do Brazil a similhante respeito, quanto 
possível, cingindo-se todavia ás bases des¬ 
te trado. 

Artigo 17.° 

O presente tratado começará a vigorar 
dez di asdepois de sua publicação, e de 
conformidade com as formulas prescripías 
pelas leis dos Estados das Altas Partes 
conlractantes.Elle perdurará até que qual¬ 
quer delias denuncie a sua cessação, mas 
ainda então terá vigor por seis mezes con¬ 
tados do dia de tal notificação. 


for their convcyance until lltey shull bc 
placetl on board sbip, as lliey agree lo 
defray iliese oulgoings in their respeeli ve 
countries.* 

Auticle 10. 

The stipulalions of lhe prcsenl trealy 
shall apply to lhe colonies and othcr 
possessions of [ler Britannic Majesty*. 

# The requisition for lhe sixrendcr sliall 
l)e inadc to the governor, or to lhe chief 
authority in the colony or possession, by 
lhe liighcst consular «gcnl of Brazil. 

The surrender shall be made by lhe 
governor or the chief authority; who shall 
however have the power eilherTo make 
it, or toreferthe matler to his government. 

Bolh in the requisilions and in lhe 
surrender, the conditions eslablished by 
the foregoing articles of this trealy shall 
be,as far as may be possibie adhered lo. 

As Her Britannic Majesty has the power 
to adopt special arrangemenls *in lhe 
colonies and possessions, respecliny lhe 
delivering np of delinquenís, Her Majesty 
will facililalc the reclamalions of Brazil 
in lliis respect, as far as may be possibie, 
wilh d ac regard, however, lo the provisions 
of the treaty. 

Article 17. 

The present trealy shall come inlo 
force ten days after its publicatiqn, and 
in conformily wUh lhe forms prescribed 
by the laws of lhe couAtries of the Higli 
Conlracling Parties. It will remain in 
force until one of lhese shall give nolice 
for its lerminalion, bul it shall llien 
remain in force for six rnonllis, counled 
írom lhe day of this nolificaliofl. 
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Este (ratado será ratificado e as ratifi¬ 
cações trocadas no Rio de Janeiro dentro 
do Ires rnezes ou antes si fôr possivcl. 

Em testemunho do que os respectivos 
plenipotenciários assignnrnm o presente 
tratado c llic puzerain o sello dc suas 
armas. 

Feito no Rio dc Janeiro aos treze dias 
do mez dc Novembro do anno do Nas¬ 
cimento dc Nosso Senhor Jesus Clirislo^ 
dc mil oitocentos setenta c dois. 


This Irealy sliall he ralificd and lhe 
ralificalions cxchangcil in Rio de Janeiro, 
Avilhin ihrce monlhs or sooncr if possible. 

In xvilness whcrcof lhe respectivo plc- 
nipolcnliaries have signccl lhe present 
Ircnly and liave alfixed Ihcrclo thc seal 
of llicir arms. 

Doncal Rio de Janteiro on lhe thirteenth 
day of thc monlh of Nòvcmbcr of lhe 
year of our Lord Jesus Chrisl onc 
lhousand eighl hundred and sevenly two. 


(L. S.) Marqcez de S. Vicente. (L. S.) Ge»rge Rucki.ev Matiiew. 


• 

E sendÒ-Nos presente o clilo Iralado cujo llieor fica acima inserido e bem visto, 
considerado e examinado por Nós tudo o que nellc se contém, o approvamos, 
latificamos e confirmamos assim no lodo como em cada um* dos seus arlisos 
c estipulações e pela presente o damos por firme c valioso para produzir os seus 
devidos eIFciíos. promeltendo em fé e palavra imperial cumpri I-o inviolavehnenlc 
e fazêl-o cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza dó que fizemos passar a presente carta por Nós 
assignáda, sellada çom o sello grande das armas do ímperio e referendada pelo 
ministro e secretario d Estado dos negocios estrangeiros, abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio dc Janeiro aos doze dias do mez dc Dezembro do 

anno do nascimento dc Nosso Senhor Jesus Chrislo dc mil oitocehlós setenta e 
dois. 


► PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 

< 

Manoel Francisco Correia. 


MEMORANDUM. 

Alt. 1. Este artigo não demanda,observações. 

Art. 2.“ É arligo importante pelo que respeila á enumeração dos crimes, c 
pela necessidade de ennuncial-os cm termos geraes, dc modo que as palavras 

comprehcndam e harmonizem quanto possivcl a legislação dos dois paizes con- 
Iraclarltes. 

N- 1* — Homicídio sujeito a pena de morte. 

lí o crime do art. 192 ou 271 doCod. Crim. caraclcrisado pelas circumstancias 
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aggravanlos que ahi sc indicam; corresponde sem devido ao crime de murdcr 
da lei inglezu, que o define -r crime dcmorlc com prcmcdilação (circumslancia 
csla que revela nialvadc/a), commellido por uma pessoa de sã memória c cnlcndU 
inculo conlra uma pessoa existente no mundo’ c Sob a paz do rei. 

Vô-sc, pois, que a lei inglcza dá nome espepial a esla especic de liomicidio 
como lambem fazem o Cod. Penal francez, arl. 332 c seguintes, o Cod. portugnez, 
arl. 351 c seguintes, o hespanhol; arl. 332 c seguintes, etc. 

O Cod. Crim. brazileiro não llie dá nome dislinclivo c sem razão deixou dc 
exigir a circumslancia de prcmcdilação que m verdade deveria ser essencial para 
o distinguir do homicídio que embora voluntário procede todavia de uma rixa, 
ou condido momentâneo, c que portanto nao encerra a malvadeza* redcctida. 

Não podendo, pois, ser indicado nem mesmo pela denominação—homicidio 
premedilado — nfio occorrcu outra phrasc abreviada sinão a que vai c&cripla, que 
alias c salisfacloria pais que sc refere ao máximo da pena. % 

Como e ufn crime atroz deve ler logar a extradição mesmo por tentativa) 
que é definida pelo art. 2°, § 2 o da nossa lei penal: entendeu-se não convir 
dctalhal-a. 

» 

N. 2.—Homicídio. È o crime de que trata o art. 193 do Cod. Crim. brazileiro 
c que corresponde ao que a lei inglcza expressa pela palavra —manslauglher. 

Torna-se clara a distineção não só porque ellc não ó revestido das circu in¬ 
stancias aggravanlos do antecedente, como o artigo diz, mas lambem porque não 
6 sujeito á pena de morte. 

Por isso que não tem o caracter malvado do anterior, não ha logar para a 
extradição pela tentativa, sim só pelo crime. 

Os citados codigosqualificam lambem este crime comparalivamente como menos 
atroz, c punem com menos rigor: o que respeita ao infanticídio, foiobjee # to do 
prolocollo dc que depois tratarei. • 

N. 3.— Moeda falsa. Este crime pódc ser commellido pelos diversos modos, que 
o Cod. Crim. brazileiro individualisa em seus arf.s. 173 a 176 e a redacção abrange 
todos clles. 

Nossa lei, porém, não é bem clara como convinha quanto á importação : uo 
arl. 174 diz: «introduzir moeda falsa* c. nesta generalidade parece referir-se ao 
facto de introduzir no Brazil, isto ó, ; de importação, mórmenle accresccntando 
a expressão * fabricada.em paiz estrangeiro », e .demais porquanto no art. 173 diz: * 

« introduzir dolosamenle na circulação. * • 

Si o art. 174 não sc refere á circulação seguc-se que allude ã importação, 
si se refere só á circulação leremos uma redundância, o que não se dcye suppôr. 

Todavia como 6 essencial a claiti.za da lei, mórmenle para impôr pena, não 
se incluiu a importação, que fica sujcilaás penas de contrabando, c regulamentos * 
fiscacs. 

Este numero está cm harmonia com a lei inglcza, assim como com o Cod. 
portuguez, art. 206,-com o franccz art. 133 e 134, que expressa introducção 
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m Fww c sogiiinlcs, c com o Cocl. licspnnliol, nrl. 218. Cilo cslcs cocligos 
cslrangciros, porqnc o csludo comparado osclarccc a maioria, c citaria onlros, 
si não íora alongar muito o Iraballio. 

/{ - Falsidade. A redacção é genérica como convém, c por isso mesmo com- 
prcliendc não só os crimes dcsériplos no nosso Cod., arl. 107 e 205, mas lambem 
os mencionados nes nrls. 170 c seguintes c na lei de 3 de Outubro de 1833 
pelo que loca aos papeis de crcdilo. 

Nossa lei nao é Iodaria lao previdente como outras quanto á protecção devida 
aos papeis de cicdilo dos cornmcrcianlcs, mas não se traia de analysar isso agora. 

Os codigos porluguez arl. 210 e scguinlcs, franccz arl. 139 e scguinlcs,°hcs- 
panliol arls. 213 e 223 c scguinlcs leem maior comprchcnsão c previdência. Pódc 
dar-se casos cm que não possamos nos ulilisnr dá extradição por deficiência da 
lei penal brasileiça, cm malcria que aliás é de sumrna importância: bom 6, porém, 
lei o direilo. pois que nossas leis irão sendo aperfciçoadüs. 

Incluo o crime de sublracçuo ou extravio com abuso de confiança_. 

iNosso Codigo o denomina-peculato-arl. 170 c 171, ou abuso de emprego’ 
e dcslende a punição ainda mesmo a pessoas que não sam empregados públicos 
como se vé dos arls. 130, J40, 172 e do arl. 203. 

Os codigos porluguez, arl. 313, franccz 109 c scguinlcs, c licspanliol 318 
conleem algumas disposições que conviéra accresccnlar ás de nossa lei penal, que 
ó menos previdente. 

Alguns entendem que os crimes aíiançavcis, como este, nao devem ser in¬ 
cluídos nos tratados de extradição, porque não sam reprimidos por penas afiliclivas, 
ou porque não sam de caracter atroz, ou porque ainda quando deem logar á acção 
pubxica podem motivar a questão de ser ou não admissível a fiança requerida aos Iri- 
bunacs. 

Esla opinião porém não é fundada: 1”, Quando se trata de crime que por sua 
natureza é immoral c oífensivo. do direito, c inlcressc commum dos povos: 2°, 
Quando conforme a importância dclle pódc causar grave damno publico ou a 
desgraça de uma familia c de seus credcres; 3”, Quando a pena pódc tornar-se 
grande segundo o valor, já por causa da indemnização, já da multa; 4% Quando 
e sujeito á acção publica c convier; pois que quando não der logar a'cila, a 
extradição nao será pedida sinao precedendo requerimento da parle c então o 
governo faria mal si não protegesse a justa supplica de seu súbdito oíTendido. 

Diz muito bem Fauslin llilic cm seu exccllcnte Tratado do Cod. de inslrucrão 
criminal, vol. 2;, cap.‘ 3 o , secção 3* da extradição, que taes limites foram indi¬ 
cados no tempo ern que os meios do fuga^cram mais diífieeis c dispendiosos, 
o as barreiras que separavam os povos, ainda muito altas, mas que os progressos da 
civilisaçuo cm todos os sentidos leem alterado tal situação, tornando as relações 
internacionaes mais frequentes e desenvolvidas. ‘ 

Com eflbilo, a verdadeira base é o justo c commum inlcressc dos povos, c a 
bem dellcs cumpre que a administração da justiça não' seja impotente para 
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vepfimir o que o univcrsalmenlc immoral, nem luo pouco despida <los meios dc 
proteger o direilo valioso dos seus súbditos. A civilisnçuo devo fazer a policia do 
segurança da moral, c do bem ser da humanidade. 

. Pelo que loca á qucslão de fiança não ha fundamento para duvidas. Os Iri- 
bunaes do paiz a quem se faz o pedido de extradição não leem de examinar si o 
ciime é ou não afiançavcl, c só sim si cllc eslá ou não incluido no respectivo 
tratado, ou rcvcrsal. 

L fora de duvida .que o syslema de fianças de cada paiz se refere sómente aos 
indivíduos, que teem de ser accusados, e julgados nelle, c não aos que teem dc ser 
aceusados e julgados cm um outro Estado. 

A lei que iaculla ou não a fiança é a do logar cm que o crime foi commetlido, 
de sorte que o delicio afiançavcl no paiz de quem se reclama pode ser inafiançavel 
no Estado reclamante. 

A autoridade^ competcfnlc paradal-a ou negal-a não é, pois, a do Brazil, sim a do 
oulro Eslcylo conlraclantc. 

Si a doutrina contraria fosse admissível seria preciso renunciar o» meio da 
extradição, pois que nenhum indivíduo iria solto apresentar-se para ser Julgado. 

i\a Inglalcria, camo se sabe, a bem dizer lodos os crimes são afiançaveis, em 
alguns casos ale os dc alta traiçao ou de grande felony , como então realizar-sc 
a entrega? 

!\em os juizes inglczes, nem os de oulro qualquer paiz hesitarão jamais em re¬ 
conhecer as suas incompetências para dar similhanles fianças. 

Em surnma não é caso da administração da justiça interior, sim de relações 
inlornacionaes, e de tratados. 

E desnecessário accrescentar que este assumpto ó diverso do caso de halpas 
corpus ou porque não haja identidade de pessoa, ou não seja crime incluido 
no tratado, ou reversal, ou porque não haja prova suflicienle para manter a 
prisão. 

> T . 6. — É o crime que sc reproduz por mil modos e que nossa lei denomina 
esleílionato, Cod. Crim., art. 261, crim£ que prejudica muito o commercio c a 
riqueza individual e publica. 

Elie figura cm grandes e pequenos valores, e tem severa punição nas leis de 
todos os povos civilisaclos: Cod. Portugucz, 450, que o denomina burla; a lei 
ingleza, tromper ; o Cod. Francez 405, escroqaerie ; e Hespanhol 449 e seguin¬ 
tes, estafas ou pngahos. • # 

A reclamação ó ampla como convinha, pqr isso mesmo que os meios fraudu¬ 
lentos, sam muitos e sc multiplicam e apuram.' * 

N. 7. —Bancarrota nos termos definidos pela lei, Cod., art. 263, que sc refere 
ao Cod. Comrnercial 800, 802, 821, etc.; Cod. Portuguez447; Francez 402; 
ITespanhol 443 e seguintes. 

A redacção não comprchcndc fallencia casual: fora desse casoe mórmente quando 
fraudulenta é um crime digno dc punição -pelos graves prejuízos, que cansa ao 



commercio, c aos particulares, incluindo cm si muitas vezos a falsidade ou o 
cslellionalo, 

N. 8.—Malversação ou fraude, < etc. A lei ingleza é mais previdente que a nossa 
a respeito deste crime, que tem alguma relação com o de u. 5. Nosso Codigo, 
no artigo 147 não é Ião amplo» como cumpria, pois que em verdade convém 
que todas as pessoas que exercem funeções quasi que publicas ou sob a fé publica 
sejam responsáveis não só civilinenlc, mas ainda mesmo por meio criminal conforme 
o abuso. 

Todavia segundo as hypolhescs podem sor applicaveis ainda outras penas ou 
de cslellionalo ou de furto, ou do art. 172, e consequentemente convém estabelecer 
a reciprocidade da extradição. God. ’ Portuguez 453 ; Francez 408 ; Hcspanhol 
324, in fine. 

N. 9.—Defloraçpo, ,etc. Este numero inclue os dos crimes dio nosso Cod., arts. 219 
e 222; o Cod. Portuguez trata delles nos arts. 392 e 394; o Francez nos 332 
c 333; o Hespanhol nos 363 c 366. * 

E claro que a redacção na primeira parle allude ao art. 219 e ná segunda 
ao art. 222. 0 

N. 40.—«apto violento, Cod. Crim., art. 226; Portuguez 395; Francez 
3o‘i; Hespanhol 368. A lei ingleza pune esto crime com severidade, mórmcnle 
quando é por especulação lucrativa. 

N. 11.—Subtracção de crianças. Cod. Crim., art. 254; Portuguez 342 e 
seguintes; Hespanhol 408. A pena da lei brazileira é muito lenue pois que 
a subtração pode importar o roubo de uma herança, ou ter outros fins fraudu¬ 
lentos 1 . Além disso pode.causar dolorosos sentimentos aos pais ou á familia. 

12.— Arrombamento de casa, etc. Este crime com razão c grave perante 
a lei ingleza já porque a casa da familia deve ser sagrada, já porque causa temor, 
confiictos e pode dar Iogar a crimes ainda maiores do que os premeditados. Em 
todo o caso importa damno, entrada illegal em casa alheia, e tentativa de roubo 
ou de outro crime, lí, pois, punido por nosso Codigo arts. 209, 266, 274, e por¬ 
ventura por outros, segundo as occurrenclas. 

Cod. Portuguez 476, 380 e 432 ; Francez 381, 382,384 e seguintes; Hespanhol 
474, 444 e 425. 

N. 43.—Crimes resultantes do ineendio, etc. É pelo menos o crime de damno 
Cod., art. 266, é meio de destruição que póde ter grandes proporções, pois que 
o incêndio póde propagar-se o sacrificar muitas fortunas c vidas. 

O Codigo Portuguez art. 466 e seguintes e 475; Francez 95 e 434; Hespanhol 
467 e seguintes, sam previdentes. Nosso Codigo demanda desenvolvimento a res¬ 
peito. Embora o incêndio, a innundação, as explosões sejam meios de crimes 
todavia por si rnesmo sam tão graves, e por ventura de consequências lacs, que 
exigem repressão detalhada c vigorosa, conviéra mesmo estipular a extradição 
por todos os crimes commcttidos por esses meios. 
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bLJ1 0U $S> E i? furl ^ 1 a viol °ncia. Cod. Crinl., art. 269; Porlugucz 
Tranccz í. 84; Ilespanliol 426 que cerlamcnlc devem ser punidos. 


N. 15. Pirataria c o roubo a mão armada no mar. Cod. Crim., art. 82- 
luguez 162; Francez Lei de 10 de Abril dc 1825; Hespanhol 136. E 
atlcntado que ameaça Iodas as nações. 


Por- 

um 


N. 16. Destruição dc navio em alto mar. É o crime dc damno, cuja penalidade 
]u lemos citado, pódc importar tambem o cslellionalo para defraudar o seguro, ou 
encobrir furtos c causar mortes. 

« 

1/ -—Cnmos resultantes do assalto, etc. É um ataque no deserto do mar 
írigido a^ fins criminosos. Ellc e suas consequências demandam punição ainda 
quan o não seja pirataria. A pena será imposta em correspondência com os de- 
ic os que orem perpetrados ou de ferimento, ou morte ou cpialquer outro. 

N. 18.—Crime resultante da revolta, etc. É uma especie de sedição ou resistência 
porquanto.o cajntão é autoridade legitima a bordo, Cod. Com., art. 498 e 545. Si 
cm consequência houver ferimentos ou outro qualquer crime, cumpre.que seja 
punido, tanto mais que isso importa muito ao commercio. • 

Si a íripolação jevollada se apossar do navio teremos o crime dc pirataria 
Cod. Crim., art. 82. § 3 o . 


N. 19. Cornplicidade. Desde que as leis de ambos os paizespunem a complicidade 
nuo ha razao para que ella evite a repressão pelo meio de que se trata. 


N. B. Conviera incluir no tratado mais alguns outros crimes, mas a lei bri- 
tannica é um pouco reslricta, ella ha dc ter no futuro maior amplitude, pois 
que os interesses geraes e recíprocos de cada vez mais assim aconselhafão os 


governos. 


Art. 3.”—Consagra o principio geral e digno que*um Estado pune o seu nacional, 
quando delinquente, mas não o entrega paru ser punido por outrem. Si a hatu- 
lalisação posterior servisse de obstáculo haveria um,subterfúgio repugnante. 

Art. 4.°—No primeiro caso é a maxima tambem geral e justa non bis in idem: 
no segundo cumpre que o Estado de quem se reclama trate primeiramente de sua 
justiça, c da reparação do que lhe é devido. 

Art. 5.°—A prescripçao é um principio philosóphico, não só da humanidade mas 
até mesmo dc ttoóessídade; a acçao do tempo amortece a idéa do crime e âiiSculla 
ou impossibilita a prova. 

• 

Art. 6.° Os crimes políticos sam quasi sempre filhos ou da ambição ou das paixões 
fanalicas, e não da malvadeza c a seu respeito as idéas sam diversas nos diíTcrentcs 
paizes e tempos. 

9 i 

Art. 7.° Esta disposição é justa e previdente. Cumpre que o Estado que faz a 
entrega não seja illudido; que não sc dè o abuso de reclamar sob um pretexto com 



vislas ou lirn diverso. O Estado de quem se pede 11 remissão examina sómcnlc o 
íimdarnento allegndo, c não outros, que por vcnlura rcpelliriu. 

Nada obsta, porém, que §i depois da entrega ao Estado reclamante descobrir 
este novo crime, c provas dellc embora o delinquente esteja cm seu poder, 
solicite uma nova faculdade od ampliação da extradição, que seguirá seus tra¬ 
mites regulares, e que conforme for o exilo aulorisará ou não a correspondente 
punição. 

f Arl. 8.° — Tern-sc procurado diferentes expedientes para o caso do concurso 
de reclamações que pode ser complicado segundo as occurrcncias ou circums- 
lancias. • 

A prioridade delias por si só não é fundamento \lc preferencia, a gravidade do 
delicto póde ser objeçlo de questão conforme a pena mais ou rnenos severa dos 
diferentes paizes. # 

No caso do delinquente ser súbdito dc urna das partes conlractanles c reclamado 
por crirnp que conlra ella cornmellesse, a preferencia a seu favor é bem fundada, 
c será reciproca para todos os paizes que assim estipularem. Fóra dessa itypoíliese 
é melhor que o governo de quem se reclama conserve sua lib.erdadc dc exame c 
de resolução para aítender ao que lhe pareça rriais justo e conveniente. A prefe¬ 
rencia cm tal caso depende de sua apreciação c só delia. 

^ Art. 9.°—Este artigo estabelece as condições necessárias para o acto da reclamação. 
Esta será leita por via diplomática por isso mesmo que é assumpto de relações 
internacionaes e de governo a governo. 

Pafa que possa ser alleiidida deve mostrar-se fundada ou ella se refira ao 
íntlmduo que ainda tem de ser procurado, ou ao que já se acha julgado, c corr 
demnado, e que por vcnlura depois disso fugiu. 

No primeiro caso exige o mandado de prisão e com elle provas suílicientes. poi 
isso que a autoridade competente do Estado dc quem se reclama tem de fazer como 
que seu esse mandado, e apoial-o dc provas quaes a lei do seu paiz julgue sufi¬ 
cientes. Sem isso essa autoridade seria arbitraria ou despótica, o súbdito temporário 
do paiz não teria protecção legal, e dar-se-hia mesmo uma anomalia. Ellc que 
ainda quando commcltesse um crime contra esse mesmo paiz não poderia ser 
preso sinão no caso e lermos da lei, seria preso sem altcnção a essas condições 
legaes por ter commeltido um crime aliunde c contra um outro Estado! Zclar-se-hia 
mais deste do que de si proprio ? 

Em summa c preciso que ainda mesmo em casos urgentes a reclamação se 
apresente de modo que legitime a caplurá, como se exigiria cm casos lues si o 
crime fosse commeltido no logar. 

No.segundo caso basta o traslado da sentença cornpctcnlcmente expedida c autlien- 
ticada como depois veremos. A única limitação exigida é que não seja proferida 
a revelia, ou por outra conlra réo que não se pôde defender. 
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9a * ) '^° f l ue l )a duas espccics tlc revelia ou conlumacia—a verdadeira c a pre¬ 
sumida—. 1 

Rcvcl ou contumaz verdadeiro é nquellc que embora citado pcssoalmente ç lendo 
tempo logal para sua dcfeza não quer comparecer è nem por si ou por outrem 
defender-se. Somente presumido é aquellc quo não foi citado pessoalmèhtc, 
e só sim por edictos, ou nem mesmo citado de sorte que pode ignórar que está 
accusado c cm julgamento, e porlantb não poder defender-se. É da sentença profe¬ 
rida nosta hypothcsc, que o artigo trata, c que a excluo. Segundo nossa lei hão 
se processa o réo de crime grave sem que seja citado pessoal men te ; Cod., do Próc 
art. 233. ' 

I 

ISao 6 necessário observar quanto convém que a reclamação seja sempre acom¬ 
panhada dos signaes característicos do accusado, oh condemnado, e dos demais 
esclarecimentos que o façam conhecido. Todo este procéssò.é bem concebido, e 
direi mesmo que em vfcrdade é a marcha que conforme o direito se deve seguir. 
Qual, porqm, a autoridade que em nosso paiz deva para isto julgar-se competente? 
Entendo que o governo está em seu direito cornmetlendo o assumpto aos chefes 
de poUcia já porque nenhuma lei se oppõe, já porque elles teem maiores meios 
de acção e esclarecimentos, já emfim porque o governo tem a indispensável facul¬ 
dade de regulamentar a boa observância dos tratados. 

Si uma lei ulterior julgar conveniente especialisar a competência, ella a deter¬ 
minará. Na Inglaterra o caso c commetlido a um dos intenderdes de policia de 
Londres, qual se julga preferível. 

Artigo 10.°—Este artigo descreve a marcha do processo a seguir para a solução 
da entrega ou não. Si a reclamação prima facie não estiver em forma ou porque 
não seja caso delia, ou porque não venhadevidamcqte instruída, o ministro das rela¬ 
ções exteriores deve desde logo significar, que não pode admiltil-a, ou que cumpre 
que seja devidamente instruída. 

Lslando em termos ella é transmitlida a qualquer autoridade que tiver compc- 
tencia para determinar a captura. Feita esta o delinquente ou condemnado será 
levado á presença dessa autoridade ou de outra competente segundo a lei do paiz 
para as investigações necessárias, como si o crime fôsse praticado no território, e 
para que se possa ulteriormente decidir com legalidade. 

Artigo ll. 0 —Depois do necessário exame, e novas provas.quc no devido*tempo 
podem ser oílerecidas de duas uma, ou se rbconhece que o caso ó de extradição, 
eque ha bases ou provas suflicientcs.para realizal-a ou não. Neste caso negativo 
o capturado é posto em liberdade, e a autoridade certamenle dará de tudo conhe¬ 
cimento ao ministério dos negocios estrangeiros para o fim conveniente. 

No caso aflirmalivo o delinquente é conservado em prisão para ser entregue, 
mas a remissão não deve ser verificada sinão depois do prazo de 15 dias, porque 



cllc podo pedir uma ordem de lutlmts covpus, visto (juo a lei a faculta, o portanto 
deve ler um prazo para isso, 

Si pede essa ordem cumpre aguardar o resultado delia que pode importar sol¬ 
tura ou indeferimento, caso osle cm que será posto á disposição do coverno re¬ 
clamante. . ' 

ludo isto está de accôrdo com nossas leis que protegem como as inglczas os 
estrangeiros que vem residir no Brazil, e quft lhes outhorgam similhantemcnlo a 
garantia do habeas cor pus. Lsla não póclc ler Iogar pela questão de ser ou não 
o crime aíiançnvcl, corno já demonstrou-se, e só por alguma outra razão legal. 

O hrazileiro residente na Inglaterra que for reclamado por urn governo estran¬ 
geiro, nao será entregue sem exame, e íeciprocamcnlc o inglcz existente no Brazil, 
ou outro qualquer súbdito temporário. 

À Inglaterra, c os f Es la d os-Ln idos elevem cm boa parle os seus progressos á 
protecção que sempre prestaram aos estrangeiros. • 

« 

Arligo 12.°—Tem em vista este artigo regulamentar os meios ele proVa das re¬ 
clamações. Admilleni-so os depoimentos jurados das testemunhas, e as declarações 
daquellas que segundo seus princípios religiosos não prestam juramento, os man¬ 
dados, sentenças ou documentos judiciaes que tenham o caracrer dos que indica 
oarlig o 9 o , originaes ou por cópia. 

Devem, porem, ser assignados, ou legalisados pela própria mão do funccionario, 
quo fòr competente, c alem disso authenlicados, ou por juramento de uma testemu¬ 
nha, o que é uma especialidade da lei inglcza, ou com o scllo de qualquer minis¬ 
tério, o que será preferível. 

í 

Artigo 13.“—Como a questão pôde soílrei alguma complicação que a retarde, 
c o delinquente não deve estar preso por tempo indefinido, este arligo provi¬ 
dencia convcmentementc, assim como previne o abuso de sua detenção lambem 
indefinida depois de posto á ordem do ministro do Estado reclamante. 

Artigo 14." É umaulil e lógica consequência do principio de extradição, já 
para a restituição das cousas subtrahidas, já para outros efTeitos Iegaes, assim como 
para prova dos crimes. 

Artigo lã.” Não demanda observação pois que é estipulação reciproca. 

Arligo 16."—A disposição deste arligo ó precisamente a da lei inglcza, dc modo 
que o. plenipotenciário britannico não tenha o direito de modificar. 

. ® Brazi1 nu0 lcni > °’ d P ódc n,:io ler agentes consulares nas colonias, ou possessões 
inglczas, c consequentemente vêr-se obrigado ou a envial-os para alli quando ne¬ 
cessário, e enlao com demora prejudicial, oü a renunciar seu direito, embora cm 
casos raros. 

Indiquei, pois, a conveniência dc ser a reclamação brazileira dirigida ao mi- 
nisleno dc relações exteriores da Inglaterra, para que cllc expedisse as conve¬ 
nientes ordens, roas essa modificação não podia prevalecer pela razão já exposta. 
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Accrcsccnlci, pois, o ullimo período para quoo governo imperial si julgar con- 
venicnlo cm virtude ilclle cnlro por Iroca de nolas cm alguma inlclligcncia com 
o governo brilamiico. 

» i 

Ai ligo 17.° Resulta da disposição que este tratado não tem duração obrigatória 
smao por pouco mais de 0 mczcs/cnlrelaiilo que pode ter volunlaria por muitos 
annos. E sem duvida estipulação util. A experiência demonstrara' a conveniência 
pratica, ou de sua modificação ou de sua cessação. 

O piotocollo annexo por si mesmo demonstra e justifica o accôrdo relativo á ten¬ 
tativa do crime de infanticídio. 

flio de Janeiro, 13 de Novembro de 1872. 

Marquem DKiS. Vigente. 


Reunidos cm conferencia os plenipo¬ 
tenciários de Sua Magostade o Imperador 
do Brazil e de Sua Mageslade a Rainha 
do Reino Unido da Gran-Rrclanha e Ir¬ 
landa, abaixo assignados, encarregados 
de ajuslar um tratado de extradição de 
delinquentes em que nesta dala accor- 
daram, tomaram em consideração a se¬ 
guinte matéria: 

Ponderou-se que a lei criminal ingleza 
pune o crime de infanticídio com a 
mesma pena do crime de murder . quando 
acompanhado das circumstancias desle c 
que d’ahi rcsulla ler logar a extradição 
mesmo por tentativa. 

Por oulro lado ponderou-se que se¬ 
gundo a lei brazileira, o infanticídio não 
é punido como homicídio sujeito á pena 
de morte, nem mesmo como homicídio, 
sim como crime distinclo dclles, e com 
pena menor, c que consequentemente 
não deve ter logar a extradição por ten¬ 
tativa. 

Resolveram, pois, declarar que a 
extradição só poderá vorificar-se pelo 


The undersigned plenipoleftliaries of 
Mis Majcsly the Emperor of Brazil and 
of Uer Majesty the Quecri of lhe United 
Kingdon of Great Britaiu and freland, 
charged willi making a treaty for lhe 
exlradition, upon which they have at 
this present agreed having mel in con- 
ference, íook into lheir considerali on 
lhe following subjects : * 

They directed lheir allcntion lo* the 
fuct tli^t the Criminal law of England 
punishes the crime of infaníicide with 
lhesame pcnalty as that of rnurder, wheu 
aecompanied by corresponding circum- 
slances, and that it resuUs therefrom 
that exlradition should takc placc even 
for altempling lo commit that crime. 

On lhe olher hand they observed that, 
according to lhe brasilian law, infanti- 
cide is not punished as murder, nt)r even 
as manslaughtcr,*bul as # a crime distincl 
from holh and by a minor punishment, 
and lliatconsequcnlly exlradition should 
not take placc for lhe attempt. 

• • 

They conscquently resolvcd to declare 
that exlradition shall solcly take placo 



crime de infanticídio, c não plena lenia- 
tiva ilelle. 

Com esla declaração cnlcndcrum ler- 
• , • » 
mnuircsta conlercncia, da qual se lavrou 

o presente prolocoilo, que depois de 

adiar-se conforme foi assignado, ficando 

cada um com o seu exemplar. 

Feito na oòrte do Rio de Janeiro aos 
treze dias de Novembro de 1872. " - 


for lho crime ol infanlicide, and not 
for an alfcmpl to commit tlinl crime. 

Wilh lliis dcclaration thcy agreed to 
close tliis confercncc from which tlicprc- 
senl prolocol crnanalcs, which being 
found in conformily was signed, cacli 
havlng a copy llicrcof. 

Dono in lhe cily of Rio de Janeiro 
lhe lliirlecnlq day ofNoxember of 1872. 


(L. S.) aiABQDBZ DE S. VlCENTE. (I.. S.) GeOBGE BdkLEI MatHEVV. 


N. 5. 

Betreti 1 5284 lt 3 it Halo lt m 


Promulga o tratado de extradição celcltrado cm 12 de Novembro de 1872 entre o Brazil c o reino de lialia. 


Ilayéndo-sc concluído e assignado nesla córte, aos doze dias do mez de Novembro 
de mil oilocenlos selenta e dois, enlrc o Brazil c o reino de Italie, um tratado re¬ 
gulando a enlrega reciproca de eriminosos; e tendo sido esses aclos mutuarnenle 
ralilicados, lrocando-sc as respectivas ratificações, também nesta corte, aos vinte e 
nove dias do mez de Abril do corrente anno: liei por bem mandar que o dito 
Iratado seja observado e cumpriifo tão inleiramenlc como nelle se contém. 

O Visconde de Caravellas, do meu conselho e do dc Estado, senador do Império* 
ministro e secretario de Estado dos ncgocios estrangeiros, assim o tenha entendido 
e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

lalacio do Rio de Janeiro, em 3 de Maio dc mil oitocentos setenta c tres. quin¬ 
quagésimo segundo da Indepcndcncia c do lmporio. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


Visconde de Cabavellas. 
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N. 6. 

• » 

Tratado de exirafliçao entre o. Brazil o-,Mia. 

Nós Dom Pedro. lí, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, otc. 

P azemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, .approvação e 
íalificação virem que aos doze dias do mdz de Novembro dé mil oitocentos: setenta 
e dois, concluiu-se e assignoü-se nesta mui leal c heroica cidade de São Sebastião 
do Rio e Janeiro entre Nós e Sua Mageslade El-Rei de Itplia^ pejos respectivos 
plenipotenciários munidos dos competentes plenos poderes, um tratado de ex¬ 
tradição de criminosos do teor seguinte: 


Sua Magestade p Imperador do Brazil 
e Sua Mageslade El-Rei de Ilalia, tendo 
julgado util e regular, por meio de um 
tratado, a extradição reciproca dos cri¬ 
minosos, que se refugiarem de um dos 
dois paizes no outro, resolveram nomear 
para este íim os seus plenipotenciários, a 
saber: 

Sua Mageslade o Imperador do Brazil 
a Sua Excellencia o Senhor Manoel Fran¬ 
cisco Correia, do conselho de Sua Dita 
Mageslade, cavalleiro da ordem de Nosso 
Penhor Jesus Christo,gran-:cruz da Reale 
Dislincla Ordem de Carlos 111 do Hcspa- 
nha e da de Nosso Senhor Jesus Chrislo 
de Portugal, ministroe secretario d’Estado 
dos nçgoçios estrangeiros, etc., etc., ele. 

E Sqa Magestade El-Rei de Italia ao 
Senhor Barão Cario Alberto Caya.lçlnni 
Garofoli, grande oflicial da ordem da 
Coroa de Italia, cormncndador da ordem 
de São Maurício e São Lazaro, c cammcn- 
dador de numero da Real c Distincla 
Ordem de Carlos III de Hcspanha, sou 


Sua Maestà 1’Imperatore dei Brasile e 
Sua Maestà il Re d’Iíalia, 

Avendo giudicatp utile regolare, per 
mezzo di un traltato, 1’csíradizione reci¬ 
proca degPimputati o condannati. che 
si refuggiassero dal Puno dei due paesi 
nelPallro, risolveltero di nominare a tal 
fine, a loro plènipotenziari, cioè: # 

Sua Maestà Plmpcratorc dei Brasile 
Sua Ecfccllenza, il Signçr Manoel Fran¬ 
cisco Correia, dei consiglio dcl la Prelodata 
Sua Maestà, cavai iere delPordine diNostro 
Signore Gesü Cristo, gran croce dei 
reale e distinto ordine di Çarlq III di 
Spagua, e di quolLo di Nostro Signore 
tíesü Cristo di Portogadlo, ministro e 
segretario di statp per gli afíari es- 
teri, etc., etc., etc. » 

p Sua Maestà H Re d’Italia il Signor 
Barone Cario Alberto Cavalchini Garofoli, 
grande uífizialc (JeIPordinc delia Corona 
(PItalia, çqmmeadatore delPordine dei 
SS. Ma,uriziq e Lazzaro e çommendatorc 
di nu,merq dei reale e distinto ordjne di 
Cario III di Spagna, suo inviafo çtraor- 
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enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário junto do Sua Magoslado o 
Imperador do Brazil, ele., ele., ele. 

Os quacs, depois de haverem comrnii- 
uicado rcciprocamcnlc seus plenos po¬ 
deres, achados cai boa e devida forma, 
convieram nos artigos seguinlcs: 

* Artigo l.° 

O governo* brazileiro e o governo Italia¬ 
no obrigam-se a entregar rcciprocamcnlc 
os pronunciados ou condcmnudos(impu- 
tali o condannali) pelos tribunacs com¬ 
petentes, como autores ou complices de 
qualquer elos crimes ou delictos men¬ 
cionados no artigo 3.° que se refugiarem 
de Ilaliá no Brazil e do Brazil na ltalia. 

Artigo 2.° 

A obrigação da extradição não se es¬ 
tende ern caso algum aos nacionaes do 
paiz requerido, nem aos indivíduos que 
nelle ‘se houyerem naluralisado anles da 
pcrpelração do crime ou delicio. 

f 

Artigo 3.° 

A extradição será concedida pelos cri¬ 
mes ou delidos seguintes: 

l.° Homicídio voluntário, comprehen- 
didos o assassinio, o parricidio, o enve¬ 
nenamento e o infanticídio. 

2. 0 A tentativa de qualquer dos crimes 
especificados no precedente numero. 

3.° Ferimentos voluntários de que-re¬ 
sultar a morte sem intenção dc a dar, 
mutilação, destruição ou inhabilitação de 
algum membro ou orgão do corpo, de¬ 
formidade, grave incommodo dc saude, 
ou inhabilitação de serviço por mais dc 
trinta dias. 


dinario o ministro plenipotenciário presso 
Suit Maeslà rimpcralorc dcl Brasile, ele., 
etc., etc. 

I quali, dopo aversi comunicalo rcci- 
procamcnle i loro pieni poleri, trovaii 
in buona e debita forma convenncro 
negri arlicoli segucnli: 

ÀUTIGOLO l.° 

II governo brasiliano cd il governo 
italiano si^obbligano cli consegnarsi reci¬ 
procamente gli impulali o condannali 
(pronunciados ou condemnados) dai tri- 
bunali compelenti come autori o com- 
plici di qualunquc dei crimini o delilti 
mentovati nelfarlicolo 3.° che dalfltalia 
si rcfuggiasscro nel Brasile ovvcro dal 
Brasile in Ilalia. 1 

Articolo 2.° 

L’obbIigo deirestradizione non com- 
prende i nazionale dei paese richiesto, 
nè coloro che abbiano in esso acquislala 
la naturalità prima delia perpelraziono 
dei crimine o delillo. 

Articolo 3.* 

L’eslradizionc sara coneeduta pei se- 
guenti crimini o delilti: 

1. ° Omicidio voluntário, comprenden- 
te anche Tassassinio, il parricidio, il 
vencficio e 1’infanticidio. 

2. ° Tentativo di uno dei crimini in- 
dicati nel numero precedente. 

3. ° Lcsioni corporali voluntarie, dalle 
quali resultasse la morte senza inlcnzionc 
di daria, rnulilazione, dislruzione o ina- 
bilitazione di alcun membro od organo 
dei corpo, deformilà, grave incomodo 
di salulc o inabililazione al lavoro per 
ollre trenta giorni. 



4.° Estupro e raplo violentos (stupro 
violento c rallo) c outros altcnlados contra 
o pudor uma vez que se de a circumslan- 
cia da violência ; polygamia. 

i).° Occullação, sublracção c substitui¬ 
ção de criança. 

C.° Roubo (furto con minacce od alti 
di violenza conlro to persone o sopra 
lc cose) associação de malfeitores. 

7. ° Incêndio voluntário; damno nos 
caminhos de ferro do qual resulte a morte 
ou ferimento de empregados ou passa¬ 
geiros. 

8. ° Peculalo-ou malversação de dinhei¬ 
ros publtoos; cslellionato ou subtraeção 
de dinheiros, fundos c quaesquer tilulos 
de propriedade publica ou particular por 
pessoas a cuja guarda estejam confiados 
ou que sejam associadas ou empregadas 
no estabelecimento em que o crime ou 
delicio foi commellido. 

9. ° Contraíacção ou alteração de moe¬ 
da, cédulas ou obrigações do Estado, 
bilhetes de banco ou qualquer outro papel 
de credito equivalente a moeda, inlro- 
ducção, emissão e uso doloso dos ditos 
valores falsos ou falsificados; falsificação 
de aclos soberanos, scllos do correio, 
estampilhas, carimbos, cunhos e quaes¬ 
quer outros sellos do Estado; e uso doloso* 
desses documentos e objectos falsificados; 
falsificação de escriplura publica ou par¬ 
ticular, letras de cambio e outros efíeitos 
commerciaes c uso doloso desses papeis 
falsificados. 

Perjúrio cm matéria criminal (falsa 
dichiarazionc giurala in matéria crin/i- 
nale). 

10. ° Barataria e pirataria, Comprchen- 
dido o facto de alguém apossar-sc do 
navio dc cuja equipagem fizer parte por 


4.° Stupro violento e ratto (estupro e 
raplo violcnlos) cd altri allentali contra 
il pudorc, ogni volta chc visia lacircos- 
lanza delia violenza; c poligamia. 

b.° 0ccullazionc, sollrazione ososlilu- 
zionc di fanciullo. 

G. h Furto con minacce od alti di vio¬ 
lenza conlro le persone o sopra lc cose 
(roubò) associazionc di malfatíori. 

• /.° Incêndio voluntário;* danno alie 
stradedi ferro, dal quale risullino morte 
o ferite agFimpiegati od ai passeggieri. 

8. ° Sollrazione e malversazione di de- 
nari pubblici; IrufTa o sollrazione di 
denari, fondi e qualsiansi litoli. di pro- 
prieía pubblica o particolarc per parle 
di persone, alie quali siano affidati, o 
chc siano associate od impiegate nello 
stabilimento, in cui il crimine o delitlo 
venne commesso. 

9. ° ContraíTazione oallerazione di mo- 
neta, cedole od obbligazioni deito Stato, 
biglietli di banco, o qualsivoglia egrta 
di credito equivalente a monela; intro¬ 
duze; emissione ed uso doloso dei 
suddelti valori falsi o falsificati; falsifi- 
cazionc di atti sovrani francobolli postali, 
marche da bollo, punzoni, coni e qua- 
lunque allro bollo dello Stato, e uso 
doloso di tali doeu menti ed oggetli falsi- 
ficali; falsità di scritture pubbliche o 
particolari, di lettere di cambio e d’altri 
efíelti commerciali ed uso dolos* $li tali 

scritture fulsiPicate.. 

» 

Falsa dichiarazione giurala in matéria 
crimmale (perjúrio em matéria criminal). 

10. ° Barattcria e pírateria compreso 
il reato d impadronirsi dei bastimento, 
dei cui cquipaggio si faceia parte per 



incio do fraude ou violência conlra o ca- mezzo di (rodo o violcnzu contro il cu- 
piíHo ou quem o substituir. pilano o chi lo sosliluiscc. 

11.° Buncarrola fruudulcnla, , 11.° Bancarolla fraudolcnla. 

AílTIGO 4.° 1 ARTICOLO 4.° 

. A extradição será reclamada por via í/cslradizione sara' domandala in via 
diplomalica c nao poderá scr concedida diplomática e non pqlrà essere accordata 
sináo á visla de cópia authenlica do des- chc sulla presenlazione delia copia au- 
pacho de pronuncia ou da seníença con- Icnlica dellallo o delia scnlenza chc 
dcmnaloria (copia autentica dclTatlo o* ordina Ia comparsa dei delinquente o 
delia senlenza che ordina la comparsa delia scnltfnza di condanna. (despacho do 
dei delinquente o tfclla. scnlenza di con- pronuncia ou sentença condemnatqria). 
danna). # 

^ Estes documentos serão, sempre que A quesli documenti sara aggijinla 1’iu- 
íor possível, acompanhados dos signacs dicazionc dei cunlrasscgni personaii dei 
pessoaes* do delinquente c dc uma cópia delinquente, sempre che sia possibile e 
do texto da lei applicavcl ao facto pelo Ia copia dei tcslo dellfrlegge applicabilc 
qual é clle reclamado. al reato pcl qualc egii è domandato. 


Artigo 5.° 

Nos casos urgentes cada um dos dois 
governos fundado em sentença condem- 
nalpria, despacho de pronuncia ou man¬ 
dado de prisão (sentenza di condanna 
o di accusa o mandato, di cattura), 
poderá pelo meio mais expedito pedir e 
obter a detenção do delinquente com a 
condição de apresentar no prazo de 
sessenta dias contados da prisão, o do¬ 
cumento invocado na instancia. 

Artigo 6.° 

Si dentro do prazo de tres mezes, 
contados do dia, em que o pronunciado 
ou condemnádo (1’impulalo o condannato) 
fôr posto a disposição dó agente diplo¬ 
mático, este não o liver remeltido para 
o Estado reclamante, dur-se-haa liber¬ 
dade ao dito pronunciado ou eondem- 
nado (rimpuíato o condannato) que não 


Articolo 5.* 

Nei casi urgenti ciascuno dei due go- 
verni, sul fondamento duna sentenza di 
condanna, o di accusa o mandato di 
cattura (sentença condemnatoria, despa¬ 
cho de pronuncia ou mandado dc prisão) 
potrà, col mezzo piu pronto, chiedere cd 
otlenerc Tarrcsto dei delinquente con la 
condizione di presenlare nel termine di 
sessantagiorni, dal dí deU’arresto, il do¬ 
cumento citalo neirislanza. 

Articolo 6.° 

Se nel termine di tre mesi, dalgiorno 
in cui rimpuíato o condannato (pronun¬ 
ciado ou condem nado) fosse posto a dis- 
posizione deiragcnte diplomático, che ne 
feco Ia clomanda, questi nonl’avrà ritira- 
lo in nome dollo Slato reclamante, si dara 
la liberta al deito impulalo o condannato 
(pronunciado ou condemnado) che non 



3.1 


poderá ser de novo preso pelo mesmo 
moliço. 

JNestc caso as despezás correrão por 
conlado governo que dirigiu a instancia. 

Áivrico 7.° ■ 

Qüando o indivíduo reclamado íor es¬ 
trangeiro nos dois Estüdos contradantes, 
o governo que deve conceder a extradição, 
inforrtiaríí o do paiz ao qual elle pertence, 
do pedido de'extradição, c, si este ultimo 
reclamar o culpado para o mandar julgar 
pelos seús tribunacs, o governo que tiver 
recebido a instancia poderá a seu urbi- 
Irio entreçal-o a nação em cujo território 
commelteu o crime ou delicio ouáquclla 
de quem for subdilo. 

Artigo 8.° 

Si o indivíduo, cuja extradição uma 
das Altas Partes contraclantes pedir em 
conformidade do presente tratado, for 
igualmenle reclamado por outro ou outros 
governos em consequência de crimes ou 
delictos coinmettidos em seus respectivos 
territórios, será dlle 'entregue ao governo 
cuja instancia houver sido primeiro apre¬ 
sentada ou tiver data mais antiga, quando 
as apresentações fôrem simultâneas. 

Artigo 9.° 

Em caso algúrn se concedera a extra¬ 
dição por crimes ou delictos politicos ou 
por factos connexos com clles. 

Aívfigo 10.° 

O individuo cuja extradição hotiyer 
sido concedida não poderá scr proces¬ 
sado ou julgado por nenhum crime ou 
delicio polilicí anterior á extradição, 
nem por qualquer facto connexo com 
Jãl cririiè ou delido distindo do que 


potrà essero di nuovo arrestato per Io 
stesso motivo. 

In questo caso lc speseandranno a cari- 
co deí governo che diresso Pistanza. 

» 

Articolo 7.° 

Se Pindividúo domandato sia straniero 
ai due Stati contrattanti, quello che ò 
richiesto deli estradizione ne informèrà 
il governo a cui egfli apparíicrfie e se ques- 
fo lochieda fjer farlo giudicare dai suoi 
Iribunali Io Stato richiesto potrà conse- 
gnarlo a sua scelta, o aj governo nel cui 
terrilorio fu commesso il crimine o delilto 
ovvero al governo dello Stato ^origine. 


Articolo 8.° 

Se Pimputato o condannato, di cui sia 
stata chiesía Ia estradizione, in conformilà 
dei presente trattato da una delle Alte Par¬ 
ti conlraenti, ò anche domandato da altro 
od allri governi, per crimini o, delitti 
commessi nei loro rispeltivi territori $arà 
consegnalo al governo Ia di cui islanza 
sara stala presentata prima od avrà data 
piu Untica, quando le ricliiéstè fossero si- 

niullanee. 

» 

Articolo 9. ü 

In nessun caso si concedera Peslradi- 
zione per crimini o delitti politici o per 
fatli connessi ai medesimi, 

* 

, Autiuolo 10.° 

L’indiyiduo consegnatonon poirá esserò 
sottoposlo a procosso e punito per verun 
crimine o delilto político anteriorc alia 
estradizione né per qualuiique fattb con- 
nesso a tal Crimine o delilto e ncppurc 
per altro crimine o delilto distinto da 



motivar a extradição, snlvo si fòr tios 
declarados no artigo terceiro. 

* ■ 

Ahtigo 11 

• 

A extradição não será concedida quan¬ 
do segundo a lei do paiz cm que estiver 
refugiado o delinquente sc achar pres- 
crípla a pena ou acção criminal. 

A extradição lambem não poderá sor 
concedida quando o pedido sc fuxidav 
em um crime ou delicio pelo qual o 
indivíduo reclamado estiver expiando ou 
lenha expiado a pena ou de- que tiver 
sido absolvido. 

Artigo :12.° 

« 

Si o indivíduo reclamado achar-sc 
perseguido ou detido no paiz onde sc 
refugiou por obrigação conlrahida com 
pessoa particular, sua exlradição lerá 
comludo logar, ficando salvo á parte 
lezada fazer valer seus direitos perante 
a autoridade competente contra o perse¬ 
guido ‘ou detido. 

* 

Artigo 13. 0 

0 indivíduo reclamado que se achar 
cm processo por crimes ou delidos com- 
mellidos no paiz cm que sc rtífugiou, 
não será entregue sinão depois do julga¬ 
mento definitivo, c, no caso dc con- 
demnação depois dc cumprida a pena 
que lhe for imposta. 

0 que se achar condemnado por crimes 
ou delictcs perpetrados no paiz cm que 
se refugiou, sójscrá entregue depois dc 
cumprida a pena. 

Artigo 14.° 

Serão sempre entregues os objcclos 
subtrahidos ou achados cm poder do 
delinquente, assim como os instrumentos 


qncllo chc diò motivo alTcstradizione 
salvo il caso chc appartcnga aquclli dc- 
chiaraü ncirurlicolo lerzo. 

Articolo 11." 

Lcslradizioncnon sara concessaquan¬ 
do guisa la leggc dcl paese in cui c rifug- 
gialo il dclinqucnlcjsia prcscrilla la pena 
o Tazionc pcnalc. 

L’eslradizione ncppurc sarà concessa, 
allorchè la dornanda si fondi sopra un 
crimine o delillo pel quale findividuo 
chieslo sla espiando., o già à espialo la 
pena ovvero fu absolto. 

• 

Articolo 12.° 

Sc 1‘individuo domandato sia delenulo, 
o solío giudizio nelloStalo a cui fu chi- 
cslo per obbligo contralto con privali, 
feslradizionc avrá eíTelío, salvo alia parte 
lesa di fár valere i suoi diritli contro il 
richicslo o detenulo innanzi Tautorilà 
competente. 

Articolo 13.° 

L/individuo domandato il quale fosse 
solto processo percrimini o delilli com- 
messi nel paese nel quale si e rifuggiato, 
«non sará conscgnato se non dopo il giu¬ 
dizio definitivo e nel caso di condanna 
dopo espiala la pena che gli sia stala 
imposta. 

11 delinquente chc si trovasse condan- 
nalo per crimini o delilli commcssi nel 
paese dove si c refuggialo sollanto sarà 
conscgnato dopo espiala Ia pena. 

t 

Articolo 14.° 

Saranno sempre conscgnali gli oggclli 
sotlralli c Irovati in possesso dcl dclin-, 
quente comc puro gli slrumcnli od ulcn- 
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c utcnsis de que so tiver servido para 
perpetrar o crime ou delicio, c qualquer 
outra prova de convicção, quer se realize 
a extradição, quer esta não chegue a 
realizar-se por morte ou fuga do culpado. 

Ficam, todavia, rcsalvados os dircilos 
de terceiro sobre os mencionados objettos, 
que neste caso serão- devolvidos sem 
despeza alguma apenas termine o jul¬ 
gamento. 

Artigo 15. 0 

As despezas com a prisão, custodia, 
suslento c transporte dos indivíduos cuja 
extradição for concedida, assim como os 
gastos com a remessa dos objectos es¬ 
pecificados no precedente artigo ficarão 
a cargo dos dois* governos nos limites 
dos seus respectivos territórios. 

As despezas, porém, com a manuten¬ 
ção e transporte por mar entre os dois 
Estados, correrão por conta daquelle que 
reclamar a extradição. 

Artigo 16.° 

Si no julgamento de uma causa penal 
não política se julgar necessário o de¬ 
poimento de testemunhas residentes em 
um dos dois paizes, ou outro aclo parq 
instrueçao do processo,será enviada para 
esse fim, por via diplomática, carta ro¬ 
gatória, á qual se dará cumprimento 
obsemndo-sc as leis do Estado reque¬ 
rido. . 

Os dois governos renunciam a qual¬ 
quer reclamação que tenha por òbjccto 
a restituição das despezas resultantes’do 
cumprimento da commissão rogatoria, 
uma vez que não se trate de exames 
criminaes, commerciaes ou mcdico- 
legaes. 


sili di cui si sia servito per commellcre 
il crimine o delilto c qualunque altro 
elemento di prova sia chc feslradizione 
si cílôUui •sia chc per la morlc o fuga 
dell’in(\ividuo non possa eseguirsi. 

Rcslano poi riservati i diritti dei lerzi 
sugli oggelli suddclli i quali dovranno 
essere loro rcslituiti esenti da ogni spesa 
appena compiulo il giudizio. * 

j 

i 

Artigolo 1o.° 

Lcspese per 1’arresl®, custodia, sosten- 
íamenlo c traduzionc, degli individui, 
dei quali sara concessa festradizione, 
comealtresi quelle perfinviodegli oggeli 
epecificati nel precedente articoro, reste- 
ranno a carico dei due governi nei limili 
dei loro rispeltivi territori. 

Le spese però di mantenimento e Iras- 
porlo per niarc frai due Stati, andranno 
a carico di quello che reclamerà 1'estra- 
dizione. 

. Artigolo 16.° , 

Se pérun processo penale non político 
si giudicherà necessária la deposizionc 
di tesfymoni residenli in uno dei due 
Stati od altro alto per fislruzione dei pro¬ 
cesso, saríi inviala a tal fine, per via di' 
plomalica, una letlra rogatoria, alia qualc 
si dara corso, osservandosi le leggi dello 
Slato richiesto. 

I 

l due governi íinunziano a qualsiasi 
reclamo che abbia per o^getto la restitu- 
zionc dello spese risullanti dal eompi- 
mento dato alia letlera rogatoria, ogni 
qualvollanonsi tralli di esami criminali, 
commerciali o medico-legali. 



Autigo 17.° 


Articolo 17.' 


O prcscnlc traindo vigorara por cinco 
ânuos contados do dia da troca das ra¬ 
tificações, c além desse prazo continuara' 
cm vigor até um anno depois qilc qual¬ 
quer dos dois governos o tiver denun¬ 
ciado. 

Será ratificado c as ratificações troca¬ 
das no Rio de Janeiro no prazo de quatro 
inezes ou antes si for possível. 

Em fó do que os respectivos pleni¬ 
potenciários assignarqm o presente tra¬ 
tado em duplicado c o sellaram com seus 
sellos. 

Feito no Rio de Janeiro aos doze dias 
do mez^dc Novembro do anno de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos 
selcnta e dois. 


II prcscnlc Irallalo nvrà vigore per 
cinque nnni dal giorno dcllo scambio 
dcllc ralifichc, c dopo tal termine con- 
linuerà in vigore fino ad un anno dopo 
che uno dei duc governi lo avrà denun- 
ziato. 

II tratatto samratificaío ele ralifichc 
saranno scambialc in Rio de Janeiro nel 
termine di quatiro mesi o prima se far 
si puó. 

In fede dcl che i rispellivi plenipo- 
tenziarii firmarono il presente Irallalo per 
duplicaloe vi apposero i loro sigilli. 

• 

Falto a Rio de Janeiro il giorno dodici 
dei raese di Novembre delFanno dei Si- 
gnore mil ollocenlo sellanla due. 


(L. S.) Manoel Francisco Correia. (L. S.) A. Cavalchini. 


E sendo-nos presente o mesmo Iraíado, cujo teor fica acima inserido e bem visto, 
considerado e examinado por Nós todo o que nellc se contém, o approvamos, rati¬ 
ficamos^ e confirmamos, assim no lodo, como em cada um dos seus artigos e es¬ 
tipulações, e pela presente o damos por firme e valioso para os seus devidos eíTeilos, 
promeltendo cm fé c palavra imperial observal-o e cumpril-o inviolavelmenle é 
fazel-o cumprir e observar por .qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar a presente carta, por nós assig- 
nada, sellada com o sello grande das armas do Imperiò e referendada peio ministro 
e secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 29 dias do mez de Abril do anno de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta e tres. 


PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 


Visconde do Rio Branco. 



37 


Notas relativas ao tratado flt extradição celebrado entre o Brasil e a Italia. 

• i 

N. 7. • 


I\otq da legação de Itaha ao governo imperial . 

(Traducçào.) — Legação de Sua Majestade o Rei de Italia. — Petropolisy 12 de Março 

de. 18>3. 

Exm. Sr. ministro. —Por despacho de 11 de Fevereiro ultimo, chegado ás 
minhas mãos (lonlem/o Exm. Sr. ministro dos negocios estrangeiros, cavalleiro 
A isconli-Yenosta, communica-me que no mesmo dia me remeltia, por um dos 
vapores da linha de Gênova, a carta real de ratificação da convenção de extradição 
por mim assignada com o predecessor de V.Ex., ha quatro mezes. 

Como o prazo fixado para a troca das ratificações expira; nesta data, dirijo-me 
a V. Ex. para levar ao seu conhecimento a circumstancia supramencionada, espe¬ 
rando que V. Ex. não achará inconveniente cm prqrogar por alguns dias a forma¬ 
lidade da troca, a qual poderá ter logar logo que rpe chegue ás mãos a ratificação 
do meu governo. : 

O governo do Rei, ao annunciar-me a remessa da ratificação, previne-me de que 
desejaria que no ac to ,de proceder-se á respectiva troca, sc fizesse no competente 

auto ou em documento separado a declaração formal de que a locução generich _ 

furto con minacce, etc ., que se lé no art. 3.°, § 6/ da convenção, abrange todos 
aquelles crimes que pelo Codigo Penal italiano sam denominados grassazione e 
rapina, e que no projecto italiano eram indicados pela palavra — depredazione. 

Esperando que ambos os desejos acima mencionados serão acolhidos favoravel¬ 
mente por Y. Ex., aproveito com prazer o ensejo para renovar a V. Ex. os pro¬ 
testos de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Visconde de Caravellas, ministro e secretario de Estado 
dos negocíos estrangeiros. 


A. CàVALCHINI. 
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N.8. 

• • 

Nota do goverho imperial d legação de ítalia . 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 6 de Abril de 1873. 

« 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota que o Sr. Barão A. Cavalchini 
Garofoli, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua Magestade 
o Rei de ítalia, passou-me em 12 do mez proximo íindo. 

Annuncia-me o Sr ; Cavalchini haver tido aviso do seu governo da expedição do 
instrumento de ratificação por parte de Sua Magestade El-Rei á convenção de 
extradição ultimamenlc ajustada nesta côrte entre o Império e a ítalia, mas não 
a tendo ainda recebido, c terminando naquella data o prazo fixado para a troca 
das ratificações, esperava que o governo imperial não teria duvida em adiar por 
alguns dias a alludida troca. 

Accrescenta o Sr. Cavalchini que o seu governo lhe manifestara o desejo de que 
no termo que por essa occasião se houver de lavrar seja declarado que a locução 
generica do §6.°do art. 3.°— furto con minaece , etc., comprehende todos aquelles 
crimes que o Codigo Penal italiano denomina grassazione e rapina . 

Inteirado do conteúdo da referida nota do Sr. Cavalchini, que venho de resumir, 
cabe-me declarar-lhe que o governo imperial não oppõe a menor duvida cm 
espaçar a realização da troca das ratificações do alludido aclo internacional por 
dois mezes mais. 

Achando-se o crime de grassazione comprehendido no art. 3.* da convenção 
de extradição, e bem assim o de rapina nos casos do art. 601, l.° membro 
e 60o, 5.° membro, combinado com os arls. 610 e seguintes do Codigo Penal 
italiano, concorda o governo imperial em que se faça essa declaração no termo 
de troca das respectivas ratificações. 

Deixando assim respondida a cilada nota do Sr. Barão Cavalchini, aproveito 
a opportunidade para renovar-lhe as seguranças de minha alta consideração. 

Ao»Sf. Barão A. Cavalchini Garofoli. 


Visconde de Caravellas. 



1 ermo da troca das ratificações do tratado de extradição celebrado entre o Brazil 

c, a Ital ia, 


Os abaixo assignados, plenipotenciários de Sua Magestade o Imperador do Brazil 
c de Sua Magestade o Rei de llalia, lendo-sc reunido nesta secretaria de Estado 
para procederem á troca das ratificações do tratado de extradição, que assignaram 
nesta corte em 12 de Novembro de 1872, troca que, por circumstancias que 
occorreram, foi prorogada por notas reversaes de 12 de Março pjoxiino findo e 5 
do corrente ; havendo fexaminado e conferido cuidadosamenlc as alludidas ratifi¬ 
cações , qvio acharam inteiramenle conformes, verificaram a sua troca com as 
formalidades do cslylo, declarando nesse acto que a locução gencrica do § 6.° do 
art. 3. # do referido tratado «furto con minacce, etc.» comprchende os crifries que 
o Codigo Penal italiano inclue na denominação «grassazione ?, e aquelles aclos 
criminosos que o mesmo Codigo qualifica de « rapina?, quando por sua natureza 
constituam crime inafiançavcl segundo a Legislação Brazileira. 

Em testemunho do que os plenipotenciários abaixo assignados redigiram o pre¬ 
sente termo que assignáram em duplicata, sendo um em portuguez e outro em 
italiano, e sellaram com os seus respectivos sellos. 

Secretaria de Estado dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, em 29 de 
Abril de 1873. 


(L. S.) Manoel Francisco Correia. 

t (L. S.) A. Cayalchini. 
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CONVENÇÕES CONSULARES. 

« « 


MM aprmMas pela legação Se França pai ao tratamento É «És k sna nação 
no Brasil flepois fle expirada a convenção consular de 10 fle DezeÉro fle 1860. 

N. 10. 

c 


Nota da legação de FrUnça ao governo imperial . 

* ( 

(Traducção.)— Legação de França. Rio de Janeiro, em 14'de Novembro de 1872. 

Senhpr rninislro.—Communiquei a V. Ex. que me havia apressado em trans¬ 
miti'»' para Pariz a nota datada de 20 de Agosto pela qual V. Ex. annunciava- 
me que o governo brazileiro, usando da faculdade estipulada nó art. 13" da con¬ 
venção consular de 10 de Dezembro de 1860, consideraria esta convenção como 
deixando de produzir seus effcilos do dia 20 dè Agosto de 1873 em diante. 

O governo da Republica encarrega-me de communicar ao do Império que aceita 
a reterida dehüncia, manifestando, porém, o desejo de que o acto que tem de 
cessar em 20 de Agosto de 1873, seja substituído antes desta época, por um novò 
accôrdo igualmente vantajoso para ambos os paizes. 

A segurança que contém a nota de V. Ex., faz-me esperar que, sendo também 
esse o desejo do gabinete do Rio, V. Ex. terá a bondade de dar-me a conhecer 
a esse respeito suas intenções com a maior brevidade possível. 

ISo entrClãnto, iiãò dèvò deixar de lembrar, cm conformidade das instrucçõcs 
que recebi, que expifáfido 'a referida convenção, as disposições do art. 1" dos 
addicionaes ao tratado de 8 de Janeiro de 1826, asseguram aos nossos cônsules no 
Brazil o tratamento da mais exacta reciprocidade, e além disso o gôzo de lodos os 
privilégios concedidos aos cônsules da nação a mais favorecida. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças de minha muito alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios 
estrangeiros. • 

t 

Léon Noel. 


j 



Nota do governo imperial d legação de França. 

Kio de Janeiro, Ministério dos negocios estrangeiros, 29 dc Novembro de 1872. 

* 

P iese f nte a no,a que o Sr. Léoi) Alcxis Noel, ministro plenipotenciário 

aue oTÍ TT’ fr VÍ,I " SC dil ' igir - mt ' cm 10 d0 «orrenle ™z, annunciando 
r J T , CpUb lCa aCCÍla a nolilica ^ da cessação da convenção con¬ 
Ao fazer esta communicação manifesta o Sr. Noel, cm nome do mesmo governo, 
o desejo Üe que o accôrdo, que tem de expirar em 20 de Agosto de 1873 seia 
an es dessa epoca substituído por outro, igualmente vantajoso para ambas as nações, 

recorda em virtude de suas inslmcções, que em todo o caso os cônsules fran- 
cczes no Brazil leem de gozar de todos os privilégios concedidos aos cônsules da 
naçao mais favorecida c de ser tratados a todos os respeitos segundo os prin¬ 
cípios da mais exacta reciprocidade, conforme foi estipulado no art. 1“ dos ad- 
dicionaes ao tralado de 8 de Janeiro de 1826. 

Em resposta tenho a honra de declarar ao Sr. Noel que o governo imperial, 
ac a-sc igualmentc animado do desejo dc entrar cm negociações com o da França 
para a celebração de uma nova convenção consular. 

Si na data da expiração da convenção de 1860 não se tiver chegado a’um 
aceordo a respeito da que tem de subslitutui-la* lerão os cônsules francezes no 
Brazil o tratamento dos da nação mais favorecida. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Noel as seguranças de minha alta con- 
sideraçuo. 

Ao Sr. Léon Alexis Noel. 


Manoel Fhancisco Correia, 
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l 12 . 


Aota úa legaçúo de França ao governo imperial . 

(Tuaducçao.)— Legação tlc França no Brazil. •Rio de Janeiro, 4 de Março de 1873. 

f ® r * Visconde.— O cônsul de França cm Pernambuco communica-mc que o 
Sr. presidente da província dirigio-lhe um olíicio lendo por fim denunçiar-lhc 
a expiraçao da nossa convenção consulaV. Creio, Sr. ministro, que np vosso espirito, 
tanto quanto no meu, nao existira a menor duvida sobre a irregularidade de si- 
milbanle procedimcqlo. Sendo uma notificação desta natureza de caracter iníci- 
íamenle diplomático, não poderia ser íeila cvidcnlcmenlc sinão de goyerno a 
governo, ou pelo governo á legação, como de facto leve isso Iogar pela nota que 
o Sr. Correia fez-me a honra de dirigir cm 20 de Agosto ultimo. Não posso, pois, 
descobrir o motivo que deu logar á notificação feita pelo Sr. presidente da pro¬ 
víncia de Pernambuco a um cônsul que não linha compelençia para rccebcl-a e 
menos ainda para aceital-a. Não pretendo, todavia, ligar a este facto mais im¬ 
portância do que cllc merece, mas entendi dever assignalal-o não só por causa 
da sua irregularidade, como porque d:z respeito a uma questão de que tenho jus- 
tamcnle hoje de tratar com V. Ex. 

Quando fui aulorisado a annunciar ao gabinete imperial a aceitação por parle 
do da t Republica da denuncia da convenção consular existente entre a França e 
o Brazil, ao mesmo tempo e cm virtude das mesmas instrucçõcs lembrei que 
quando a convenção de 1860 deixasse defini ti vamente de vigorar, nem por isso 
deixaríamos de conservar, cm 'relação aos nossos cônsules no Brazil, de confor¬ 
midade com o artigo addicional ao tratado de 1826, o direito ao regimen da 
reciprocidade bem como ao trajamcnlo da nação mais favorecida. Ao accusar-me 
a lecepção daquella communicação, o Sr. Correia reconheceu que, si uma nova 
convenção nao fosse negociada até á expiração da de 1860, os cônsules fran- 
cezes ^gozariam no Brazil do tratamento da nação mais favorecida; mas não fez 
menção do tratamento de cxacta reciprocidade que nos garanto o aclo de 1826. 
Comquanto a não repr.oducção dos mesmos lermos da minha nota não me levasse 
a duvidai do completo assentimento do governo brazileiro ás minhas resalvas, laes 
quaes as formulei; julguei dever tratar vcrbalmenle com o vosso honrado ante¬ 
cessor a respeito dessa omissão, e cllc dcclarou-me ler lido a intenção de adherir 
completamente ás minhas resalvas. Não julguei dever desde logo insistir mais 
sobre esse ponlo; porém o meu governo, cm um despacho que acabo de receber, 
diz-me que também elle notara a rcslricção apparenle contida em a nota que lhe 
transmilti sobre a aceitação de minhas resalvas relativas ao nosso direito eventual ao 
tratamento de cxacta reciprocidade estipulada pelo tratado de 1826, c manifesta-me 
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o desejo dc obter do governo imperial uma adhcsfto mais explicita na forma a's 
resolvas contidas na minha declaração, afim de tornar impossível qualquer equivoco 
ulterior. O facto com o qual cnlrclchho a V. JGi. po começo desta nota, prova o 
inleiesse que existe para nós em que não possa haver duvida no espirito de nin¬ 
guém a^respeito do tratamento a que leremos dfreito no Brazil quando expirar a 
comcnção existente, si nao houver sido subslituida por uma nova convenção. Ha> 
com efleito, toda a razao pura suppòr-sc, que o Sr. presidente da província de 

ornatalriícò hólificou dircctamcntc ao cônsul de França a denuncia da nossa con¬ 
tenção consular, na crença de que as nossas relações com o Brazil eram unica¬ 
mente ícgiiladas por essa convenção, c qúe não existia outro actó «internacional 
que pudesse ser invocado pelos nossos cônsules. O engano do Sr. presidente da 
piotincia do l ernainbuco, poderia, entretanto, explicar-se por uma omissão do 
ultimo Rclatorio do ministério dos 'riegocios estrangeiros apresentado á assembléa 
geral legislativa. A denuncia do governo brazileiro déra logar a duas notas minhas, 
uma, na qual annunciava que ia dar delia conhecimento ao meu governo, e outra, 
na qual aceitava em seu nome a denuncia, com as resalvas que Y. Ex. conhece. 
Gomquanlo a ultima communicação tivesse sido feita antes da impressão do Relatorio, 
nao foi cila alli inserida, como cu deveria esperar; limilaram-se a publicar nelle 
a minha primeira nota em que só acousava a recepção. Ao reparo oflicioso que 
YI ; á secrclar i a d’Esludo, respondeu-se-me que nada havia nisso que fôsse inten¬ 
cional c que o sifpplernenlo ao Rclatorio que, julgo tem de apparecer por esta 
opoca, conteria minha ultima nota. Não preciso dizer que tenho Ioda'a confiança 
nessa segurança, e não julgaria necessário lembra-la nesta occasião si o despacho 
que acabo de jeceber do meu governo e a informaçõo que me mandaram de 
l ernambuco não me levassem a suppôr que a demora havida em publicar-se a 
minha nota de 14 de Novembro permilte que com mais facilidade o governe 
brazileiro corresponda ao desejo do da França. Uma adhesão mais explicita ás 
resalvas por ellc feitas ao aceitar a denuncia da convenção de 1860, estabelecerá 
com perfeita clareza, para todos, o terreno cm que ficaremos collocados no 
caso em que, á expiração da convenção de 1860, não se tiver negociado outra. 
Continuo a esperar, entretanto, Sr. ministro, que brevemente estarei habilitado 
para poder apresentar ao meu governo as propostas do gabinete do Rió relativas 
a esta negociação. 

Aceitai, Sr. Visconde, as seguranças de miníia alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Curavellas. 



Nota do jgoverno imperial d legação de França. 

Kio de Janeiro. —Minislorio dos ncgocios estrangeiros, 21 de Março de 1873. 


•< 

Ucocbi a nota que dirigiu-me com a dala de 4 do corrente o Sr. L. A. Noeb 
ministro plenipotenciário de França. 

Versa essa nota sobre a coinmunicação que o presidente da província de Per¬ 
nambuco dirigiu <io Sr. cônsul de França alli residente, rclalivamenle d cessação 
da convenção consular existente entre o Império c a Republica franccza: sobre 
o facto de não se ter declarado cm a nota de meu illuslre antecessor, de 29 de 
Novembro, ultimo que si no tempo da cessação daqueíla convenção não se tiver 
celebrado outra, gozarão os cônsules franceses no Brazil não só do tratamento da 
naçao mais favorecida como lambem do da inais exacta reciprocidade, corno foi 
estipulado no art. I o dos addiccionacs ao (ratado ele 8 de Janeiro de 1826 ; e 
finalmente sobre a falta de publicação da nota da legação franceza de 14 d e 
Novembro no Rclalorio desta repartição, apresentado ú assembléa geral legislativa 
cm Dezembro ultimo. 

Referindo-me ao conteúdo dessa mola, cabe-me declarar ao Sr. Noel que lendo 
o governo imperial cm tempo competente, c nos devidos lermos, notificado á 
legação de França a cessação da convenção consular, não se pode dar á comimi- 
ii i ca cão do presidente da província de Pernambuco acima alludida, o alcance que 
parece aflribuir-lhe o Sr. Noel, devendo ser considerada aquella communicação 
corno um aclo de deferência da parle daquellc delegado do governo imperial, que 
não ignora que depois de expirhdas as convenções consulares não podem os côn¬ 
sules de França ser tratados no mesmo pí dos de outras nações. 

Pelo que diz respeito á omissão que o Sr. Noel enxergou em a nota de 29 de 
Novembro, permitia ponderar-lhe que não havia necessidade de (ranscrevcr-sc 
nella os proprios lermos do art. l.° dos addicionaes, cuja exislcncia não tem sido 
contestada, como se evidencia da leitura da correspondência que leve o governo 
imperial com a legaçíío de França anleriormenle a celebração da convenção con¬ 
sular, e nomeadamente no anno de 1858. 

A nota da «legação de França sobre a cessação da convenção consular, não 
foi recebida, como suppõe o Sr. Noel, antes da impressão do Rclalonio desta 
repartição. Tem ella a data de 1 A de Novembro c foi entregue no dia 16. 

Já então não havia possibilidade de inscril-a naqucllc Rclalorio, que devia ser 
apresentado á assembléa geral legislativa em 1 de Dezembro, dia marcado para 



siuv abertura. Não íbi, porlanío, nem podia ser inlcncional n omissão daquclln 
nola, como o provará o laclo ela sua publicação no proximo Rclalorio. 

Deixando assim respondida a nola do Sr. Noel, aproveito a opporlunidadc para 
reiterar-lhe os protestos de minha alta consideração. , 

Ao Sr. Lcon Alexis Noel. 

Visconde de Caiuvellas. 


». ií. 

• 

Nota da legação de França ao governo imperial. 

(Tradugção.) — Legação de França. — Rio de Janeiro, 22 de Março de 1873. 

Sr. Vi&onde.— Recebi a nota que tivestes a bondade de dirigir-me com dala 
de bontem, em resposta á que tive a honra dc passar-vos no dia 14 do corrente. 
Agradeço-vos a resposta, que confirma o completo accôrdo dos dois governos acerca 
da siíuaçao em que teem de achar-se seus respectivos agentes consulares depois 
de expirada a convenção de 10 de Dezembro de 1860. 

Aproveito esta opporlunidadc para renovar-vos, Sr. Visconde, a segurança de 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Caravellas, ministro dos negocios estrangeiros. 

Lèon Noel. 


N. 15. 


Nota da legação imperial ao governo de França. 

■% 

(Tiiadccçao.) — Legação imperial do Brazil em Franca. — Pariz, em 16 de Oulubro 

de 1872. 

» 

Sr. ministro.—Acho-me encarregado pelo meu governo de reclamar do da 
França a quantia a que tem direito a companhia brazileira de Paquetes a Vapor 
na qualidade dc proprietária do carvão que eslava a bordo do navio Honriette , 
naufragado no Maranhão de 24 para 2o dc Junho de 1869. 



-4 compnnhia brazijcira linha fretado em Londres a í do Março de 1800 o 
navio iranccz Ilenrictle para ir tomar um carregamcnlo cm Swansea, onde rc- 
CC )0U 1 ^ toneladas tio carvão de pedra. Tendo este navio naufragado ao chegar 

d ? ^Liranhão, o carregamento salvado foi alli vendido por intermédio do 

vicc-consul francoz. 

Em iòz do entregar ao agente da companhia, uniea interessada, o produclo da 
vencia, a vista dos documentos que lhe fofam submcllidos, esse funccionario 
nenhum caso fez da reclamação, e fransmilliu para a França a quantia prove- 
mnntc daquella venda. Fundava-sc entretanto a reclamação da companhia no texto 
e cspinlo (ta cireutar do Sr. do Chasseioup-Lauhat, ministro da marinha, datada 
* c -d de Julho de 1866, porquanto não tlevia o vico-consul, segundo essa circular, 
lansmiltn ao ministério da marinha o produclo da venda do carvão salvado do 
naufrágio da Hcnrietle. 

Eara evitar complicações similhanles manifesta o meu.governo o desejo, Sr. 
ministro, de que, independentemente da renovação das prescripções da alludida 
circular dc 23 de Julho de 1866, sejam dirigidas aos agentes consulares* francezcs 
nia lucçÇes, para qiic d ora avante o prudaclo das vendas que se eíFectúarem em 
casos analogos seja pór clles Iransmiílido direcíarrientc aos interessados residentes 
no Império que a elle liVerem direito. 

Informando a \ . Ljy. desse desejo do governo Imperial, ao qual, não duvido, 
servir-se-lia acceder, tenho a honra de rogar a V. Ex. tertha a bondade de mandar 
por a disposição desta legação imperial o produeto da venda do carvão salvado 
do nauíragiò da barcã frãrícezà Hmneítc. 

Queira aceitar, Sr. ministro, a segurança da mais alta consideração, com que 
lenho a honra de ser, etc. 

Ex. Sr. de Rémusat, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros. 

Henrique Luiz Ràtton. 


N. 16 . 

. Nota do gòvèrnb de França d lègação imperial. 

.(Tiudccção.) — Versalhes, 28 de Novembro de 1872. 

Sr. Visconde. — Por nota datada de 16 do mez ultimo, a respeito da liquidação 
dos salvados do navio francez Eenriette , naufragado no Maranhão em Junho 
de 1868, o Sr. Luiz Rallon pediu-me o reembolso da quantia a que tem direito 
a companhia brazileira de Paquetes a Vapor, na qualidade dc proprietária do 
carvão que se achava a bordo desse navio. 



°. Sr ' ministro da marinha o das colonias, a quem dei conhecimento da rccta- 
maçuo, acaba de lransmiltir-mc a conta definitiva da liquidação da Ilcnmtle 
orgumsada pelo commissario da inspccção mârilima em Sainl-Nazairc. 

Rcsulla que essa liquidação, íal qual fora primi li vamenlc cffecluada pelo agente 

vice-consul de França no Maranhão, apresentava irregularidades que tornaram 
ncccssana a sua revisão. ' 1 

Nossa administração marilima lev'e de descontar do producío da venda da cam-, 

trjzi íx qu "—* «-**<• • - 

Km consequência desse novo ajuste de contas, o remanescente que pertence á 
companhia brazileira eleva-se á somma dd 971 frs. e 59 cs. Tenho a honra Sr 
Viseonde, de remelter-vos, inclusa, uma letra do mencionado valor, á ordem do 
Sr encarrega o e negeeios do Brazil, a qual será paga, mediaqle recibo seu, em 
urlude do arl. 11 da .Convenção Consular de 10 de Dezembro de 1860 entre a 
1‘rança c o Brazil, pelo Sr. thesoureiro geral dos inválidos da marinha, ruuDuphot 
n. 1 2, em Pariz. Também achareis, annexa, cópia do rclalorio do §r com 
missario da ínspecção ma F i.ima cm Sainl-Nazaire, contendo a conta noVamenle 
orgamsada da liquidação da Uenriette. 

Na precita da nota dc 16 de Outubro ultimo, observava o Sr. Luiz Ratton aue 
o nosso agente vicc-consul no Maranhão deveria, de conformidade com as ’pres- 
cripçoes da circular do Sr. ministro da marinha, datada de 23 dc Juího de 1866 
cr passado dircclamenle á companhia brazileira o producío da venda da car^ 
c aquclle navio, em vez de transmitlil-o ao ministério da marinha de França. Reco¬ 
nhecendo qgç eslg obseiyáção não deixa de ser procedente, devo entretanto 
observar-vos, Sr. Visconde, que, em todo o caso, os regulamentos impunham, ao 
Sr. Frebourg a obrigação de descontar da dita quantia a importância do frete 
como fel-o o commissario da marinha de Saint-Ndiaire. ? 

O Sr. almirante Pothuau, tomando, porém, cm consideração o desejo manifes¬ 
tado pelo Sr. Luiz Ratton, cm nome dp governp brazileiro, e para o qual não 
deixei dc chamar sua attenção, pretende, rccommendar aos nossos cônsules e es- 
pccialmenlc aos que residem no Brasil, a execução das ordeps exaradas na circular 
de 23 do Julho dc 1866, insistindo nas disposições relativas aos casos em que o 
producío dos salvados pode ser entregue direclamenle ás partes interessadas. 

Ficar-vos-hei grato, Sr. Visconde, si me remelterdes, para o ministério dã ma¬ 
rinha, o recibo da ordem que acompanha a presente nota. 

Aceitai, etc. , 

I 

Ao Sr. Visconde de Ilajuba', ministro do Brazil em Pariz, 
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N. 17. 

c 

Decreto 1 .5215 ie 19 de Abril te 1813. 


Promulga a ConvcnçãoTostal celebrada cm iG ilc Dezembro dc mil oitocentos setenta c um entre o llrazil e 

a Republica do Peni. 

Havcndo-se concluído c assignado nesta corte, cm dczescis de Dezembro de 
mil oitocentos setenta e um, uma convenção entre o Brazil e a Republica do Peru, 
com o fim dc facilitar c regular a Iroca das com muni cações poslaes cnlrc os dois 
paizes; e lendo sfdo esses aclos muluamentc ratificados, trocando-se as respectivas 
ratificações em Lirna aos tres dias do mez de Janeiro do corrente anno: Hei por 
bem mandar que a dita convenção seja observada e cumprida 15o inteira mente 
como nella se contém. 

O visconde de Caravcllas, do meu conselho, senador do Impcriò, ministro e 
secretario de Estado dos ncgocios estrangeiros, assim o lenh*a entendido e laça 
executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de Abril de mil oitocentos setenta e tres, 
quinquagésimo segundo da Independencia c do Império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Visconde de Càràvellas. 


N. 18. 


Sua Alteza a Princeza Imperial, Re¬ 
gente cm nome de Sua Magesladc o 
Imperador do Brazil c 
S. Ex. o Sr. presidente da Republica 
do Perú. 

Desejando estreitar por meio de uma 
convenção postal as boas relações, que 
existem entre os respectivos Estados, 
nomearam para esse fim seus plenipoten¬ 
ciários: 


Su Escellencia el Seíior presidente de 
la República dei Perú y 
Su Alleza la Princeza Imperial Regente, 
en nombre de Su Majcstad clEmpcrador 
dei Brasil. 

Dcseando estrcchar por inedio de una 
convencion postal las buenas relaciones 
que exislcn cnlre los respectivos Estados 
han nombrado al efccto por sus pleni¬ 
potenciários : 



Sua AllozoftPriucoza Imperial, Rogcn- 
ío cm nome do Sua Mtigcsludo o Inipora- 
dor do Brazil, o Usm. Sr. Miinocl Fran¬ 
cisco Correia, do conselho de Sua Jlagos- 
ladc o Imperador, deputado ií assembléa 
gcial legislativa, eavallciro da ordem 
dc Nosso Senhor Jesus Chrislo, bacharel 
cm scicncias juridicasc sociacs, ministro 
c secretario de Estado dos ncgocios es¬ 
trangeiros : 

E S. Ex, o Sr. presidente da Republica 
do Peru, o Dr. D. Luiz Jlcsoncs, envia¬ 
do extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário da mesma Republica no Brazil e 
nas Republicas do Prata. 

Os quaes, depois dc lerem trocado os 
respectivos plenos poderes, que foram 
achados em boa c devida forma, convie¬ 
ram nos artigos seguintes : 

Artigo 1,° 

A correspondência otlicial, ou particu¬ 
lar . entre o Império do Brazil c a Repu¬ 
blica do Pcrú, será expedida pelas vias 
marítimas. íluviacs ou terrestres, já es¬ 
tabelecidas, ou que venham a scr estabe¬ 
lecidas entre os dois Estados. 

Artigo 2." 

As cartas ordinárias ou communicaçõcs. 
particulares do Império do Brazil para 
o Peru, ou da Republica do Pcrú para 
o Brazil, serão préviamenlc franqueadas 
nas repartições dc correios dos respecti¬ 
vos Estados e circularão livres dc lodo 
porto pelos csíaíclas do paiz a que íorem 
destinadas e sem onus algum para o des¬ 
tinatário. 

Artigo 3.° 

As cortas, óu maços de cartas, regis¬ 
trados c franqueadas, conforme a tarifa 

Ei ri 
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Si.i EscoIIcncift el Seriar presidente de 
la República dcl Pcrú al Scfior Doclor 
Dom Luiz Jlcsoncs, enviado extraordi¬ 
nário y min is Iro plenipotenciário dc la 
inisrnn República en cl Brazil y Repú¬ 
blicas dcl Plala y 

Sn Alteza la Princcza Imperial Re- 
geníc, en nombre dc Su Jíajestad cl Ern- 
perador dei Brasil al Escclcnlisimo Scnor 
llanucl Francisco Correia, dei conscjo 
de Su Jlajcstad cl Einperador, dipuíado 
de Ia asarnblea general legislativa, cabal- 
lero de Ia orden de Nucstro SeíiorJc- 
sucrislo, licenciado en,ciências jurídicas 
y socialcs, ministro y secretario (ie Estado 
dc negocios estrangeros. 

Eos cualcs, despues de haber canjeado 
los respectivos plenos poderes, y Iiallá- 
dolos en buena y debida forma, lian con- 
venido en los artículos siguientes: 

Artículo J°, 

La correspondência oficial ó particular, 
entre la República dcl Perú v el Império 
dcl Brasil será expedida por las vias ma- 
rilimas, fluvialcs 6 terrestres yacstable- 
cidas ô que en adolaníe se establecieren 
entre aihbos Estados. 

Artículo 2 # . 

I^as cartas ordinárias ó communica- 
ciones particulares dei Perú para cl Im¬ 
pei io dei Brasil 6 dcl Brasil para la 
República dei Pcrú, scrán pvcviamentc 
Iranqucadas cn Ias oficinas de correos 
dc los respectivos Estados, y círculardn 
libres de todo porte por las estafetas dcl 
pais á que fucrcn destinadas y sin gra- 
vámen algimo paro el destinatário. 

Artículo 3 o , 

Las cartas 6 pliegos certificados y fran¬ 
queados conforme á Ia tarifa vigente en 

7 
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om vigor, no Iogar do sua procedência, 
serão lambem entregues, sem despoza 
alguma, á pessoa a quem Ibrcm dirigidas, 
ou a seu legitimo pruenradofou repre¬ 
sentante, mediante um reeibo que se 
enviara' á administração rcmeltenle para 
sua descarga. 

Au i.;o 4." 

< 

As repartições poslaes dos listados 
conliaclanleS não poderão remeller di- 
rcclamenlc, ou em transito, espeeies 
metallicas ou outros objcclos sujeitos ao 
pagamento dc diteiloS de ulfamlega. 

Artigo li." 

A correspondência uílicial dc ambos 
os governos com suas legações e consu¬ 
lados. bem como a dos agonies diplomá¬ 
ticos e consulares com seus respectivos 
governos não esta sujeita a Franquea- 
mcnlo e scra' entregue livre de porte 
no paiz de sou destino. 

Artigo ti. ,! 

■Ficarão sujeitos á tarifa legal do paiz 
dc sua procedência, porém isentos de 
qualquer porte ou omis no logar do seu 
destino os diários, gazelas, periódicos. 
Iblliolos, calalogos, prospoclos, .revistas, 
aimuncios ou avisos impressos, grava¬ 
dos, lilhographados, ou aulhographados, 
ainda que contenham ínappas ou planos, 
estampas e papeis dc musica, conitaiilo 
que façam parle das niesçias publicações 
perio.diòas, si forem expedidas do Impé¬ 
rio do Brazil para a Republica do Peru, 
ou desta para áquelle. 

Artigo 7.° 

Os periódicos e demais papeis ou im¬ 
pressos, de que truta o artigo anterior, 
deverão ser cintados dc modo que li¬ 


ei lugar do su procedência, sóran lam- 
biou entregadas sin coslo alguno á la por- 
sona á quien fuercn dirigidos, (5 ó su le¬ 
gitimo procurador ó porsonero, mediante 
un recibo que será enviado á la primi¬ 
tiva adminislracioii para su descargo. 

• 

Artículo 4." 

• 

Las olicinas postales ele los Estados 
contratantes no podráu remitir directa— 
mente ó eu trânsito, espeeies nielalieas 
ú oiros objetos somelidos al pago dc 
derechos dc aduana. 

Artículo o.° 

La correspondência oficial de ambos 
gubiernos con sus Icgacioncs 6 consu¬ 
lados, y la dc los agentes diplomáticos 
y consulares con sus respectivos gobier- 
nus, no estará suje la á franqueo y sc 
entregará libre dc porte cn cl pais á que 
fuercn destinadas. 

Artículo G.° 

Eslarán sujelos á la tarifa legal dcl 
pais dc su procedência, pero exenlos de 
cualquier porte ó gravámen cn el lugar 
dc su destino los diários, gacelas, pe¬ 
riódicos, folletos, catálogos, prospcclos, 
, revistas, un núncios ó avisos im presos, gra- 
bados, lilografiados, 6 aulografiados ; 
aun que conlcngam mapas ó planos, es¬ 
tampas y papeies de musica, con tal que 
formen parle dc las mismas publica- 
cioncs periódicas, si fuercn expedidos dc 
la República dcl Peni para el Império 
dcl Brasil, ó de este á aquella. 

• 

Artículo 7°. 

Los periódicos y dcinas papeies 6 im- 
presos dc que trata cl artículo anterior, 
deberán ser fajados 6 ligados con cintas, 
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quem aborlas as extremidades c possam 
ser facilmente vistos o reconhecidos; 
sendo cm lodo o caso prohibido o uso 
de qualquer signal, palavra ou indicação 
manuscripla,alem da designação do logar 
de sua origem, dala e assignalura do 
remellentc e o nome c a residenciã da 
pessoa a que sam dirigidos. 

Ahtigo 8.° 

Os maços de periódicos c mais impres¬ 
sos, qucconlenham palavras ou phrascs 
manuscriplas, carias ordinárias oiiobjc- 
clos estranhos aos indicados no arl. 0 o , 
não serão expedidos, ou poderão ser 
considerados como correspondência par- 
licularc onerados com o porte de correio 
á custa do destinatário, segundo as leis 
e regulamentos especiaes de cada paiz. 

Ahtigo 9.° 

Às cartas, maços de cartas, ou com- 
municaçõesmanuscriptas. registradas ou 
simplesmente franqueadas, que, por 
qualquer motivo não puderem ser en¬ 
tregues ao destinatário, serão devolvidas 
lodos os mezes. sem serem abertas e 
sem onus algum para a administração 
postal do paiz remeltcnle. 

Os periódicos e mais objcclos impres¬ 
sos ficarão rí disposição da administra¬ 
ção de correios que os tiver recebido. 

Às cartas ou communicaçõcs mal di¬ 
rigidas, ou expedidas por equivoco ou 
erro, serão iinrnediatamenle devolvidas 
i repartição da sua procedência f^ern 
onus algum. 

Ahtigo 10.° 

À correspondência oílicial, ou a parti¬ 
cular, franqueada nas repartições poslaes 


do modo queqticdcn abicrlas las extremi¬ 
dades y puodanscr fácilmonlo vistos y rc- 
conocidos j siendo en todo caso prohibido 
cl uso de cunlquicra seíial, palabra ó cs- 
cripluradc mano, fiicracle la dcsignacion 
dei lugar de su origen, fecha y firma 
dei que envia, y cl nombre y residenciã 

de la persona á quien estan dirigidos. 

> 

ÀHTÍCULO 8." 

# Los paquetes de periódicos y demas 
impresos que conlengan palabrus ó frases 
manuscriplas, cartas ordinárias íi objetos 
extra nos ú los indicados cn ei arlículo 
0 o , no lendrán curso alguiio, <5 podran 
ser reputados como correspondência par¬ 
ticular y grabados con cl porta do es¬ 
tafeta á cargo dcl destinatário, conforme 
á las leves i rcglamcnlos espcciales de 
cada pais. 

ÀHTÍCULO 9.° 

Las cartas, pliegos. ó comunicacioncs 
manuscritas, certificadas ó simplemcnlc 
franqueadas, que por cualquicr'motivo 
no piulicrcn sor entregadas al destina¬ 
tário, scrãn dcvnellas lodos los meses, 
sin ser abicrlas y sin gravãmcn alguno, 
á ia adminislracion poslal dcl pais cx- 
peditor. 

Los periódicos y demas objetos im¬ 
presos quedarán «í disposicion de la admi¬ 
nislracion do corrcos que los haja re¬ 
cebido. 

Las cartas ó comunicaciqncs mal 
dirijidas ó cxpedjdas por error o equi- 
vòcacion, scráu inmcdialamcnle devuel- 
las a la oficina dc su procedência sin 
ningun gravámen. 

Artículo 10.° 

i * 

La correspondência oficial, ó la par¬ 
ticular, franqueada cn Ias oficinas pos- 



tio império do Rrazil, quo lor dirigida 
om transito polo Pcrii para qualquer 
Estado estrangeiro e :i correspondência 
ollicial, ou a particular, franqueada nas 
repartições poslacs da Republica do Porá, 
expedida em transito polo Rrazil para 
qualquer outro listado estrangeiro, serão 
promplamenlc eneaminliadas ao seu des¬ 
tino sem onus algum. 

Fica porem entendido que esto artigo 
só lera vigor o applicação quando o go-* 
verno, por cujo lerritorio deva transitar 
a referida correspondência, não esteja 
obrigado a despeza do transporto marili- 
mo em vapores estrangeiros. 

Xeste .caso a correspondência de tran¬ 
sito será romcltida ao seu destino pela 
primeira via que não esteja sujeita ás 
mencionadas condições. 

Artigo 11.° 

A presente convenção será ratificada 
e cnlrafá em execução Ires mezes depois 
do trocadas as ratificações, continuando 
em vigor ate um anuo depois que qual¬ 
quer das Altas Parles conlraclaiíles an- 
nuncie á outra sua intenção de dal-a 
por terminada. 

Artigo 12/’ 

A troca das ratificações se verificará 
no Rio de Janeiro ou cm Lima com a 
maior brevidade possível. 

Em 1<5 do que os respectivos plenipo¬ 
tenciários assignáram e scllaram pordd- 
plicala a presente convenção no Rio elo 
Janeiro aos dezescis de Dezembro de 

mil oitocentos c setenta o um. 

* * 

(L S.) Maanof.l Francisco Comu-ia. 


rã 

tales de la República dei Peru, qucfucro 
clirijiila eu transito por el Jlrasil ucual- 
quior Estado cslrnngcro, y la correspon¬ 
dência oíieial, ó Ia particular franqueada 
en las oficinas postules dei Império dei 
Brasil, expedida en transito por cl Pcrii 
ú cualquier oiro Estado eslrangero, serán 
cneaminadas con prpnlilud n su destino 
sin gravámen alguno. 

Poro, queda entendido que este artículo 
solo ícndrá vigor y aplicacion, cuando cl 
gobierno por cujo lerritorio doba pasar 
ou transito la correspondência expresada. 
no es té obligudo ir liacer gastos ó expen- 
sas de transporte marítimo crj vapores 
eslrangeros. 

F-n este caso, la correspondência de 
transito será remitida, á su destino por 
la primera via que no este sujela á las 
condiciones mencionadas. 

Artículo 11.° 

La presente convcncioii será ratificada, 
empezará á rejir á los Ires mezes de can- 
jcaclas las ralilicacioncs, y continuará en 
vigor hasta un afio despues que cual- 
quicra do las Altas Parles contratantes 
liaya annunciado á la olra su inlencion 
de daria por terminada. 

% 

Artículo 12.° 

El canjc de las ralifieaeioncs se veri¬ 
ficam en Lima ó en Rio de Janeiro á 
la mayor breveclad posible. 

En fé de lo cual los respectivos ple¬ 
nipotenciários fimmíron y scllaron por 
duplicado la presente convencion en Rio 
de Janeiro á los diez e seis dias de Di- 
ciembrc de mil ocliocicnlos sclcnla y uno. 

(L. S.) Luís Mesones. 



ESTADO ORIENTAL DO URUGrUAY. 


MillVIÇ» MILHAR FMltÇAUO. 


R. 19. 


Nnta (lo governo oriental d legação imperial. ' 

Ministcflo de relações exteriores. — Monlcvidéo, 11 de Dezembro de 1872. 

Sr. ministro.--As ordens expedidas pelo governo da Republica para a entrega 
de dcserloresc baixa do serviço militar de súbditos brazileiros foram resíricíamenfc 
cumpridas, como eonsía das cópias juntas, que, devidamente lcgalisadas, tenho á 
honra de passar as mãos de V. Ex. 

Dc.^apparece, portanto, até o mais leve pretexto para ulteriores reclamações sobre 
o assumpto. 

Com este motivo renovo a V. Ex. as seguranças de minha mais alta c distincla 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro 
residente do Império do Brazil. 

Oscar OudeSana. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA ACIMA. 


N. 1. 

Aviso do ministério da guerra o marinha ao de .relações exteriores. * * 

* ^ 

Ministério da guerra e marinha. —Montevideo, 10 de Dezembro \lc 1872!" 

• * 

Sr. minilsro. —Com o fim dc desvanecer c dcslruir todo o motivo de reclamação 
pela existência de súbditos brazileiros alistados nos corpos dc linha do exercito, 
sob pretexto de que sam ou fóram desertores da armada ou do exercito brazileiro, 
S. Lx. o Sr. presidente do senado, cm cxercicio do poder executivo, ordenou—mo, 
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que mandasse dar baixa , desligando nbsolulamcnlc do serviço, a iodo o indivíduo 
dessa nacionalichúfo. 

lí quanto basla, Sr. ministro, para provar que o governo esleve sempre c está 
disposto a conservar sua boa inlclligencia com o gabinete imperial, levando suas 
disposições mui lo além do que 'poderia esperar-se, com o objeclo de evitar enfa¬ 
donhas e desagradaveis reclamações. 

lí fora de duvida, Sr. minislro, que todos os que faliam brazileiro não sam 
desertores do exercito ou da armada dessa nacionalidade, e*quo alguns sam filhos 
deste paiz, que pelo conlacto com a fronteira do Rio Grande faliam aqucllc 
idioma; eslã nova prova, porém, de lealdade e franqueza, sam factos mui eloquen¬ 
tes que não poderão pôr-se em duvida. 

Deos guarde a V. t Ex. muitos annos. 

Exm. Sr. minislro de relações exteriores. 

JüAN J. ReBOLLO. 


iV 2. 

Officio do chefe do estado-maior general ao ministério da guerra c da marinha . 

Estado-maior general. — Montevideo, 9 de Dezembro de 1872. 

* 

‘Em cumprimento do aviso dc V. Ex., de 7 do corrente, determinando que 
nesse dia se reunissem os chefes dos corpos da guarnição para advertil-os de que 
o governo eslava disposto a punir aquelle chefe que para o futuro conservasse e 
conlraclasse novamenle súbditos brazileiros, ainda mesmo com o requisito de serem 
visados os contractos pelo consulado da dita nacionalidade, e que nesse mesmo 
dia se désse baixa sem excepção dc qualquer especie aos que existissem nos 
seus corpos, reuniram-sc os Srs. chefes na secretaria do abaixo assignado e foram 
scientificados da ordem do governo Supremo, ordenando-lhes o abaixo assignado 
terminantemente que nesse mesmo dia déssem baixa a todos os súbditos brazi¬ 
leiros que ainda existissem nos seus dorpos, e remellesscm uma relação nominal 
a esfe estado-maior general afim de ser Iransmittida a V. Ex., cabcndorme a 
honra de envipr juntas as que-TeceJoi do regímen tó de artjlharia c dos batalhões 
l.°, 2.°, 3.° c 4/ dc caçadores, para conhecimento dc V. Ex., a quem Deos 
guarde muitos annos. 

Exm. Sr. minislro da guerra e marinha, general D. Juan J. Rebollo. 


Felipe Fraga. 
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N. 3. 

Officio do chefe do 4.° batalhão de caçadores ao chefe do estado-maior general. 

I 

4.° batalhão de caçadores.—• Montevideo, 9 de Dezembro de 1872. 

Levo ao^ conhecimento de V. S. que ern data de 7 do corrente tivéram baixa do 
reterido batalhão lodos os soldados brazileiros que ncllc existiam, cuja relação” c 
a seguinte: Manoel Santorracha, Antonio Silveira, Antonio Sierra, Miguel Alvares, 
José Vieira, Bernardo Conceição, Antonio* Pedro, Francisco Ferraje, José Maria 
Freitas, Pedro Nascimento, José Vicente, Miguel A. Silva, Amaro Gomes, Luiz 
Carneiro, Cândido da Silva. 

Deos guarde a V. S.«muitos annos. 

Sr. chefe do estado-maior general, general D. Felipe Fraga. 

Juan J. Gomenzobo! 


N. 4. 

Officio do chefe do 3.° batalhão de caçadores ao chefe do estado-maior general . 

3.° batalhão de caçadores. — Quartel, 9 de Dezembro de 1872. 

Em cumprimento ao disposto no art. 3.° da ordem geral do dia 7 do corrente, 
remello a V. S. a relação dos súbditos brazileiros que obtiveram baixa do referido 
batalhão. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. # 

Sr. chefe do estado-maior general, general D. Felipe Fraga. 

Carlos Sallemand. 


REIAÇXO A QUE SE REFERE O OFFICIO SUPRA. 

i 

3° batalhão de caçadores.—Teodoro Jacinto Ayala, Narciso* dò Campo, José Sera 
de Oliveira, Ventura Santos, José Frpctuoso Simões, Franklin Bezerra, Antonio 
da Silva, Feliciano Sarruda, Joaquim Mariano, Manoel Correia, Joaquim Almeida, 
Francisco Antonio SanFAnna, Joaquim Guimarães, João José Correia dos Santos. 


Carlos Salleílynd. 
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IV. B. 

Oj/icio do c/w/e do 2." batalhão de caçadores ao chefe do estado-maior general- 

-' ü bfttnlhuo do caçadores. — Montevideo, 9 de Dezembro dc 1872. 

bm cumprimenlo ao determinado por V, S. na ordem geral do sabbado, 7 do 
corrente, o clicfc abaixo assignado tom a honra dc levar ao conheci mento do V, S. 
que deu cstricta execução aquolla ordem a respeito dos seguintes indivíduos: 
Anlonio Marlincz, José Garcia, José Rodrigues, Fclippc Souza, José Maria Oson, 
Ihomaz Mo rales, I* rancisco Correia, Joao P. Moreira, Germano Hulicrrçs Santos 
Rivcro, brancisco Valerio, Manoel do Nascimento, Manoel Pinheiro, 

Deos guardç a*V. S. muitos annos. 

Sr. general chefe do estado-maior general, I). Felipe Fraga. « 

< Caslmiro Garcia. 


N. 0. 

Offitio do chefe do 1. batalhão de caçadores ao chefe do estado—maior general. 

l.° balalluio de caçadores. — Quartel, 9 de Dezembro de 1872. 

Communico a V. S. que nenhuma outra novidade occorrcu, além de haver 
dado baixa a trinta c quatro, praças de nacionalidade brazileira, cuja relação 
nominal annexo, deixando assim cumprido o determinado a similhan te respeito 
na ordem geral do dia 7 do corrente. 

Dcos guarde a V. S. muitos annos. 

Sr. chefe do cslado-maior general, general D. Felipe Fraga. 

José Etciieviírhia. 


' RELAÇÃO A QUE SE REFERE O PRECEDENTE OFFICIO. 

Pedro Gomos, Manoel Mendes, Luiz Silva, José Fernandes, Anlonio Soares, Mon- 
teiro Silva, Anlonio Francisco, Vicenlc Forreira, Joâo Souza, Firmino da Costa, 
JRomfio Aguilar, Lazaro Francisco, Bernardo Domingo Manoel Freitas, Joâo Fran¬ 
cisco Santos,^ Manoel Faria, José Francisco Corroa, Folix Acosta, Antonio Silva 
e Soares, João da Cruz Martins, Manoel Gonçalves, José Maria, Joaquim Soria, 
João da Silva, Anlonio Oliveira, Manoel Corrêa, Manoel Mondes, Manoel Alvares, 
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João B. Machado, Manoel Anlonio, João Pereira, João Francisco, Joaquim Chaves 
An tomo Rodrigues. ’ 

Quartel, 9 de Dezembro de 1872. 

Por aulorisação : Alfonso Duiun. 


N, 7. 


fficio do chefe do regimento de artilharia ao chefe do estado-maior general. 

3 

Regimento de artilharia, Montevideo, 8 de Dezembro de 1872. 

Levo ao conhecimento de V. S. que em data de hontern passei a dar cum- 

n P , “, a r d T- Se ' raI da meSma Juta ’ C!n se raanJ ava dar baixa a todos 
os subditòs brazilmros, que estivessem com praça nos corpos da guarnição. 

omrnunico a V. S. que lodos os indivíduos, a quem dèi bàixá, teem os seus 
contractos visados^pelo cônsul brazileiro; e que cumprindo èslrictàmehte a ordem, 
dei lambem baixa a soldados que servem no exercito da Republica desde o prin¬ 
cipio dá grande campanha até esta data. F 

cira P ;'Í7c V 'r S '’ T° é - de meu deVer} para qüe se d[ S ae leval-o ào conlie- 
nento dc S. Ex. o Sr. ministro da guerra, que o regimento ficou limitado a 

«O praças e que rnc e absolutamente impossível poder fazer o serviço de desta¬ 
camento do Cerro, guarda d’alfandega, c de prevenção, porquanto se deve altender 
a que o regimento tem varias praças em commissão e enfermas no hospital, como 

/ r VGr f . Pe “ parlG diana que se remettc a esse estado-maior general, eme 
so ficam dois soldados para as substituições, depois de feito o serviço qúe se me 

ordenou, pelo que ficarei reconhecido a V. S. se me dispensar do destacamento 
do Cerro pelo menos, para poder assim renderas guardas cada 21 horas, como 
se achã estabelecido. 

Inclusa lemeíto a 1. S, a relação nominal dos subdilos brazileiros que livcfain 
baixa, 

Deos guarde a V. S. muitos annos. 

Sr. chefe do estado-maior general, general D. Felipe Fragà. 

Miguêl A. Navajas. 

• 

RELAÇÀ.0 A QUE SE REFERE O ÒFFICIO QUE PRECEDE. 


Apparicio Martins, Faustino Corrêa, Manoel Brnz-, Ahtonio Francisco’, Luiz 
Acunha, Máximo Cardoso, José Estrugildo, Antonio Ayala, Cândido Alvares José 

E. I y 



Romuo, José Franco, Joaquim dos Santos, Redro Gcnaro, João Rodrigues, Anlonio 
Martins dc Souza. 

Montevidéo, 8 de Dezembro de 1872, 

< 

Na vajas. 


H. 20. 


Nota da legação imperial ao governo oriental . 

i 

Legação do Brazil em Montevideo, 4 de Janeiro de 1873. 

c 

Sr. Oílicial-maior.—Em sua nota de 11 de Dezembro do anno proximo findo, 
ao Iransmitlir-mc varias cópias legalizadas de documentos emanadas do ministério 
da guerra, c acompanhadas de relações nominaes de brazileiios, em numero de 
noventa, despedidos do serviço militar da Republica, declarava V. S. que as ordens 
do governo a similhanlc respeito ficavam por essa forma cstriclamcnlc'cumpridas, 
com o que dcsapparccia ató o mais leve pretexto para ulteriores reclamações 
sobre o assumpto por parle do Império. 

Sinto prolundamcnle que, apenas decorridos tão poucos dias depois de simi- 
Ihante aííirmação, concebida cm lermos que pareciam até indicar que as recla¬ 
mações desta legação fundavam-se cm simples pretextos e não nos mais soliclos 
motivos, como rcsalla da correspondência ullimamentc trocada entre mim c esse 
ministério, vejo-me forçado a reclamar e protestar contra a detenção violenta dc 
um meu concidadão nas fileiras orienlacs! 

Em primeiro logar na mesma libertação dos precilados brazileiros, não acho 
que o procedimento do governo da Republica esteja pautado pelo fiel cumpri¬ 
mento das solemnes obrigações que acerca da entrega de desertores contrahira 
o Estado Oriental para com o Brazil; c esta minha arguição funda-sc na própria 
opinião que manifestou-me, em conferencia oílicial, o ex-ministro de relações 
exteriores Dr. Julio Ilerrera y Obes a ultima vez que tratamos desse negocio. 

Dizia-me S. Ex. que o governo dc que então formava parte, afim de, uma vez por 
todas, ver-sc desembaraçado das incessantes reclamações do Brazil por causa da 
enírega dc desertores c de brazileiros violentados ao serviço militar da Republica, 
rcsolvéra cortar o mal pela raiz, não admillindo mais a esse serviço nenhum indi¬ 
víduo fatiando o porluguez. 

Observei ao Dr. Julio Ilerrera que esla legação não levava suas exigências até 
esse ponto j mas limilava-se a reclamar pura e simplesmente aquillo que sobre 
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f inatcritt fora paotaclo cnlrc os dois pnizcs vizinhos, cm visía de seus recíprocos 
interesses. Notei ainda a S. Ex. que, com referencia ao serviço militar voluntário,' 
havia sido o proprio governo da Republica quem/pelo brguo do seu ministro 
no Rio de Janeiro, o Sr, I). Andrés Lamas, propuzóra o ajuste, aceito pelo Império, 
dc que os súbditos de seus respectivos paizes não seriam recebidos nas Oleiras 
do oulioEstado, sinuo mediante contracto visado e registrado pela competente au- 
toiidddo consular; c que isto mesmo e nada mais do que isto reclamava esta 
legação. 

Insistiu, porém, o Sr. ex-ministro na opção do alvitre tomado pelo governo da 
Republica, como o. meio mais seguro dc wilar futuras reclamações de similhanle 
natureza; até porque, accrcscentou S. Ex., em regra geral todos os brazileiros 
que voluntariamente alistam-sc nos batalhões orientacs sam praças desertadas do 
exercilo ou da armada,imperial. * 

A’ visla desta ultima razão aceitei, por motivos que sam obvios, a declaração 
solcmne qbc se mc íazia, embora nao rne faltasse o direito para ponderar ao go¬ 
verno da Republica que a entrega de desertores linha sido pactada de um modo 
absoluto, eque, sendo tal a convicção do rnesmo governo acercados voluntários 
biazileiros que entram para os batalhões orientaes, a lealdade e a boa vontade para 
com um Estado vizinho e alliado pediam antes qne esses criminosos fossem logo 
detidos e entregues, independenleinenle de uma requisição diplomática para cada 
caso especial, 

Por muito mais torte razão essa lealdade e boa vontade exigiam que, antes de 
despedir dos batalhões da Republica tão avultado numero dc brazileiros, fòsse esta 
legação prevenida do dia cm que similhanle medida linha de efTeituar-se, afim 
de que cila pudesse tomar as necessárias providencias para o reconhecimento da- 
quellcs indivíduos que se achassem incursos no cfime dc deserção. 

Deve V. S. reconhecer, portanto, que não foi aventurada nem injusta a minha 
arguição, de não ter sido regulado o procedimento do governo da Republica lambem 
naquclla emergencia, de accôrdo com os seus soTenines compromissos para com 
o Brazil; sobretudo depois da declararão a mim feita pedo referido Sr. ex- 
mi nisLro de relações exteriores, na mesma prccitada conferencia, de existir ainda 


no 4° batalhão de caçadores um crescido numero de desertores brazileiros, dos 
quaes apenas cinco fòrão entregues ao consulado geral do Império, e d’entre estes 
dois inválidos. Mui estranho é que esta legação veja-se assim forçada g proles- 
lar ainda contra aquelles actos de um governo alliado, em que este parfcce ir 
além do que legilitnamenle lhe pode ser e dhc é exigido!* # 

Passando agora ao objeclo especial .que motiva esta nota, estou seguro dc que 
S. Ex. o Sr. presidente do senado, cm cxcrcicio do poder executivo da Republica, 
participara do meu profundo desagrado, ao ler conhecimento do seguinte facto, 
que me abstenho de qualificar, esperando de S. Ex. as medidas de jusla Opres¬ 
são que clle requer. 

Tia Ires dias aprescnlou-so nesta legação o brazileiro Luiz Ántonio Francisco 
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Rios, c dcclarou-me que achando-sc com praga no 4° batalhão ele caçadores, no 
qual o alistaram contra sua vontade, com o nome de Domingo Jklsancs, de¬ 
balde pedio rcileradamenle a, sua baixa, polo (pie tomara a resolução de evadir-se 
de Santa Luzia, onde estava destacada a sua companhia, afim de vir pedir a pro¬ 
tecção do seu paiz. 

Declarando cite mais ler deixado a sua papeleta naquella villa, pela precipita¬ 
ção de sua fuga, mas que.aclmva-sc matriculado no consulado geral do Império 
nq,sta capital, para alli foi encaminhado para munir-se de fim novo documento 
ciliciai comprobativo de sua nacionalidade. 

Poucos momentos depois aprcscnlou-^e-ine, visivelmente perturbado, um oílicial 
elo referido batalhão, da parle de seu respectivo chefe, pedindo-me a entrega do 
mesmo indivíduo, como oriental c desertor ! Respondi-lhe que o linha mandado 
apresentar-se a autoridade consular elo Império, com aqujjl S. S. poderia lambem 
cnlcnder-se a esse respeito. 

Pela mencionada autoridade sou agora informado de que o reclamante brazi- 
Iciro acha-se, com efíeilo, matriculado no consulado geral desde 1867, c de que 
já em princípios do anuo proximo findo, lendo cllc sido reçrulado, fora posto 
em liberdade, cm virtude de competente requisição verbal feita pelo secretario 
desta legação, o qual ratifica isto mesmo c reconheceu a sua identidade com a do 
indivíduo cuja baixa diligenciou c obteve naquclla occasião. 

Escusado parccc-mc insistir na gravidade de simillianlc facto, depois da cor¬ 
respondência ullimamenlc trocada sobre a matéria entre esta legação c esse mi- 
nisterip: a simples enunciação delle basta para indicar ao governo da Republica * 
o que lhe impõe a sua própria dignidade tanto quanto a responsabilidade que 
íleste e de outros analogos pode resultar-lhe. 

Aguardando, pois, uma resposta salisfacloria de V. S. para ser transmillida ao 
governo imperial, prevaleço-me da occasião para repelir a V. S. as expressões de 
minha particular estima e mui «distincla consideração. 

A S. S. o Sr. commendador D. Oscar Ilordcfiana, oílicial—riiaior encarregado do 
despacho do ministério de relações exteriores. 


Antonio José Duarte de Araújo Gokdim. 


4 
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N. 21. 


No/Cl do governo, oriental ei legacfio imperial. 


Ministério de relações exteriores.— Montevideo, 10 de Janeiro de 1873. 


• 

Sr. ministro.—Pela informação junta do Sr. chefe do 4” batalhão de caçadords, 
que por cópia legalisada tenho a honrado Iransmiltira V. Ex., vê-sq claramenlc 
que eiam incxactos os dados cm que essil legação baseou a sua reclamação em 
favor do súbdito brasileiro Luiz Anlonio Francisco Rios. 


Si V. Ex., antes de passar a nota de 4 do corrente a que respondo, se hou¬ 
vesse dignado pedir informações a este ministério, sobre as. denuncias que havia 
recebido a^ legaçao, rclalivamenle ao serviço militar imposto violentamcnle a um 
suhdilo de sua pacionalidadc, toria evitado a si mesmo e a este ministério o 
desgosto natural que se experimenta sempre que se iniciam c se contestam rc- 
clamações desta cs^ecie. 

Com este motivo, renovo a V. Ex. as seguranças de mçu particular apreço c 
co nsiclcraçiio. 


A S. Ex. o cavalleiro Anlonio José Duarlc de Araújo Gondim, ministro re¬ 
sidente do Brazil. 


Oscar Hordenana. 


INFORMAÇÃO DO CHEFE DO 4.° BATALHÃO-D.E CAÇADORES A QUE SE REFERE A NOTA PRECEDENTE! 

4-.° balaljjão de caçadores. —Montevideo, em 7 de Janeiro de 1873. 

> 

Em cumprimento da ordem que antecede, informo que o soldado Domingo 
Balsanes passou para este corpo da companhia de linha que fazia parte do 3.° 
batalhão de guardas nacionacs com esse nome, e não com o que lhe altribuc a 
legação brazileira. 

Quando se deu baixa do serviço aos brazileiros dar-se-hia também ao indivíduo 
Balsanes, a não ignorar-se a sua qualidade de brazileiro que ora allega aMegação 
imperial como causa incontestável, si é real, para exigir qile seja cl!e desligado 
do corpo. Balsanes não pediu tão pouco a sua baixa, como podia lôl-o feito, usando 
de um perfeito direito, o esse silencio, quando lodos seus compatriotas se reti¬ 
ravam, era motivo suílicientc para que nem siquer se pudesse suspeitar que fôsse 
súbdito brazileiro. 

Quando Balsanes desertou do-corpo, mandei;um, oíficial ao consulado para saber 
si era brazileiro, e apcz.ar de não se achar registrado nos arehivos do consulado 



nenhum indivíduo com aquellc nome, ordenei que niío fosso procurado, porque 
o seu uniforme havia sido devolvido pela legação imperial. 

Pelo que respeila ao destacamento em Sanla Luzia da companhia a que per¬ 
tencia Balsanes, c Ião invcridico como os demais pontos de sua declaração. 
Consta a V. S. que ern qualquer tempo tivesse este batalhão companhia alguma 
naquella povoação? 

lí quanto posso informar com verdade. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. 

Sr. chefe do estado-maior general, general D. Felipe Fraga. 

Juàn J. Gomenzoro. 


EXPEDIENTE A QUE DEU LOGAR A INFORMAÇÃO QUE «PRECEDE. 

Estado-maior general. — Montevidéo, 7 de Janeiro de 1873. 

Exm. Sr.—Devolvo a V. Ex. a presente nota, depois de haver-se dado cum¬ 
primento ao ordenado por V. Ex. cm seu despacho de 4 do corrente. 

Juàn M. de la Sierra. 

Ministério da guerra c marinha. — Monlevidêo, 8 de Janeiro de 1873. 

Volte ao estado-maior general, para que ordene a baixa absoluta do indivíduo 
reclamado e posto pelo chefe do corpo á disposição do ministro brazileiro, feito o 
que volte. 

Rebollo. 

i 

Estado-maior general. — Montevideo, 8 de Janeiro de 1873. 

Ordeue-se de oíFicio ao chefe do 4.° batalhão de caçadores que dê baixa imme- 
diata ao soldado Domingo Balsanes e o mande apresentar por um oflicial ao mi¬ 
nistro brazileiro, dando conta de o haver feito. 

De la Sierra. 


Montevideo, 9 de Janeiro de 1873. 

Cumprindo o ordenado por V. S. em oíficio datado de hoje, levo ao conheci¬ 
mento dc V. S. que o soldado Domingo Balsanes desertou deste batalhão no l.° 
de Janeiro corrente, dando-sc-lhc baixa em data de 6, como V. S. poderá ver 
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pclit oi dem do dia que se rcmoltc a osso eslado-maior general. Entretanto, si V, S. 
ordenar a sua captura, esla se fnrá com a maior brevidade. 

Deos guarde a V. S. muitos annos, 

Sr. chefe do estado-maior general, general D. Felipe Fraga. 

JüAN GoMENZORO. 


N. 22. 


Aota da legação imperial ao governo oriental. 

Legaçao do Bra/.il em Montcvidéo, em 8 de Janeiro de 1873. 

Si. oíhcial-maior. — Permanecendo ainda sem resposta a nota, datada de 6 de 
Setembro do anno proximo Qndo, pela qual transmitli a esse ministério cópia 
aulhenhca de um despacho do governo imperial, insistindo por uma prompta c 
satisfaclona solução da reclamação iniciada pela minha nota dc 17 de Maio 
,, e ’ c ® nlra 0 ilegal e barbaro castigo infligido ao súbdito brazileiro Leocadio 

laulo de Bonnemaison, por ordem do então chefe político do departamento do 
Salto, coronel D. Gregono Castro, lenho a honra de dirigir-me novamenle por 
cscnplo ao governo da Republica, em nome do -de S. M. o Imperador, meu 
Augusto Soberano, para lembrar-lhe a urgento necessidade que ha de terminar 
esse desagradavel assumpto, de modo que deixe satisfeitas as justas exigências do 

Com este motivo, reitero a Y. S. as expressões dc minha mais distincta consi¬ 
deração. 

A S. S. o Sr. commendador D. Oscar Hordefiana, oflicial-maior encarregado do 
despacho do ministério de relações exteriores. ° 

ániokio José Duarte de Aíiàujo Goiídim. 



Empréstimos do governo do Brazil ao da Republica Oriental do 
Uruguay em virtude do tratado de 12 de Outubro de 1851 em 
patacuesde 900 réis (1^920 réis moeda fraca)—i .809.491,09, 
que reduzidos a pesos fortes de 2#000 réis produzem. . *. g 1.783,111,44 

A deduzir direitos de alfandcga dos despachos de provisões 
para os navios de guerra nos annps de 1854 c 1855. . g 4.365. 

Quantia que resta para capital. . . . jj 1.780.746,44 

Que scra abonada ao governo do Brazil com 0 °/ 0 de juros ao anno pagaveis 
por semestres, 3 °/ 0 de amorlizaçao annual nos dois primeiros annos, 4 % no ter¬ 
ceiro e quarto e 5 °/ L , nos seguintes ale a total exlincção da divida. 








Annos. 

Amortizações. 

Juros. 

N. 

1 

6 

°/„ de juros 

3 •/. de 

amortização 

■1873 

53.422,39 

106.844,78 

5) 

2 

» 

» 

» 


1874 

53.422,39 

103.639,44: 

» 

3 

» 

» 

4 % 

» 

1875 

71.229,85 

100.434,09 

» 

4 



» 


1876 

71.229,85 

96.160,30 

» 

0 



3 V. 

» 

1877 

89.037,32 

91.886,51 

» 

6 

» 

» 


» 

1878 

89.037,32 

86.544j 27 

» 

7 

» 




1879 

89.037,32 

81.202,03 

» 

8 

» 

)> 

» 

» 

1880 

89.037,32 

75.859*80 

» 

9 

)> 

» 

» 

» 

1881 

89.037,32 

70.517^56 

» 

10 

» 

» 


» 

1882 

89.037,32 

65.175,32 

» 

11 



» 


1883 

89.037,32 

59.833,08 

X> 

12 

» 

» 

» 

» 

•1884 

89.037,32 

54.490,84 


13 


» 

» 

» 

1885 

89.037.32 

49.148,60 

» 

14 

» 

» 


» 

1886 

89.037,32 

43.806,36 


15 

)) 

» 

» 

» 

1887 

89.037,32 

38,464,12 


m 

» 

j) 

» 

» 

1888 

89.037,32 

33.121,88 

1» 

17 

» 

» 

)) 


1889 

89.037,32 

27.779,64 

» 

18 

» 


)) 


1890 

89.037,32 

22.437,41 

» 


)> 

» 

» 

» 

1891 

89.037,32 

17.095,16 



» 

» 


)> 

1892 

89.037.32 

11.752,93 


2' 

» 


» 

» 

1893 

89.037,32 

6.410,69 


22 

» 


» 

» 

■1894 

17.80/,52 

1.068,45 

L 

. 




c 


1.780.746,44 

1.243,673,26 


, conta(loi,ia da dirccloria geral de contabilidade, em 25 de Janeiro 

de 1873. 


O 3 o escriplurario, 

Carlos HirroLYTo Ewerton de Almeida. 
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H. 24. 

Juros vencidos a favor do governo do Brasil até o fim do anno de 1872. 

Relativos aos empréstimos feitos ao da Republica Oriental do 
Uruguay em virtude do tratado de 12 de Outubro de 1851, 
palacões de 960 *6is(lj920,réis moeda fraca)—2.185.909,14 
ou reduzidos a pesos fortes de 2|íl000 réis. . . . ’ . . $ 2.098.472,*77 

À deduzir: juros até a mesma data sobre a importância dos 
despachos de alfandega nos annos de .1854 e 185o. . ._ * 4.510,50 

Saldo dos juros a favor do governo do Brazil. . jf 2.093.962,27 

Que será abonado com os juros de 3 % ao anno, pagaveis por semestres, 3 °/ 0 
de amortização annuabnos dois primeiros^annos, 4 % no terceiro e quarto e5% 
nos seguintes até á cxlincção da divida. 



Segunda contadoria da direcloria geral de contabilidade do lliesouro nacional, 
25 de Janeiro de 1873. 


O 3 o escripturario, 

Camas Hippolyto Ewerton de Almeida. 

£• I 


9 
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N. 25. 


Empréstimos do governo do lirazü ao da Republica Oriental do Uruguay. 

£",^íS dc <lo f FOtocoilos do 1865, 1807, c 1868 cm patacõcs 

«c »<i000, nipedalraca, cfjmvalcnlcs a pesos nacionacs . ^ 1.388.000 

Sommu que será abonada ao governo do Brazil com 7 "/o do iuros ao nnnn 
pagaras por semestres, 3 % de amortização animal nos dois primeiros annos’ 
4 % no lercc.ro .e quarto e 8 % nos seguintes até á total extincçào da divida! 


97.160 

91.245,20 

91.330,40 

87.444 

83.557.60 

78.699.60 

73.841.60 

68.983.60 

64.125.60 

59.267.60 

54.409.60 

49.551.60 

44.693.60 

39.835.60 
34,977,50 

30.119.60 

25.291.60 
20 403,60 
15.545,30 

10.687.60 

5.829,60 

971,60 


JttS^Mt**** á ° 1,0 ll,csouro 

*« O 3 o escriplurario, 

Carlos Hippolyto Ewerton de Almeida. 





Annos. 

Amortização. 

3 

% de amorlizaçiíc 

1873 

41.640 

» 

)) 

1874 

41.640 

4 

’/o » 

1875 

55.520 

» 

» 

1876 

55.520 

() 

/o » 

1877 

69.400 

» 

)) 

1878 

69.400 

» 

» 

1879 

09.400 

» 


1880 

69.400 

» 

» 

1881 

69.400 

» 

» 

1882 

69.400 

» 

» 

1883 

69.400 


» 

1884 

69.400 

» 


1885 

69.400 

» 

» j 

1886 

69.400 

» 

» 1 

1887 

69.400 

» 

» 

■1888 

69.400; 

» 

. » 

1889 

69.400 

» 

» 

1890 

69.400 

» 

» 

1891 

69.4.00 

» 

)) 

1892 

69.400 

» 

)) 

1893 

69.4001 

)> 


1894 

13.880 




1.388.000 
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H, 26 . 


Juros vencidos a favor do governo do Iirazil até o fim de 1872. 


Relativos aos em premimos feitos ao da Republica Oriental do 
Uruguay, segundo os prolocollos dosannosde 18Gü, 1807 e 
1868—pesos de 2#000 . 



Que serão abonados ao governo do Brazil eom os juros de 3 •/„ ao anno paga- 
yeis por semestres, 3 % de amortização annualnos dois primeiros annos. 47. no 
terceiro e quarto e 5 °/„ nos seguintes aló á extinccção total da divida. 



Segunda contadoria da dircctoria geíal de contabilidade do lhesouro nacional, 
■4o de Janeiro de 1873. 


O 3 o escripturario, 

Carlos Hippolyto Eavirton de Almeida. 
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I). 27. 


Djsmonstração das sommas que sam necessárias para o pagamento dos juros c 
amortização da divida da Republica Oriental do Uruguay , de conformidade 
com a pPoposta do ministério de relações exteriores da mesma republica de 
25 de Abril de 1872 



Segunda contadoria da directoria geral da contabilidade do tliesouro nacional, 25 de Janeiro de 187Í3. 


ü 3 - ’ Esciuptuiiaiuo, 

Caulos IIirroLYro Ewkhton nu Almeida. 
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ministro © sfectctrtrlo d© estado. 

0 Exm. Sr. conselheiro Visconde de Caravellds 

Gabinete «lo ministro. 

Os Srs. : 

» 

José Pedro de Azevedo Peçanha, Director dá t* Secçíío. 

JoSo Carneiro do Amaral, Director da 3* Secção. 

Director geral. 

Conselheiro Joaquim Thomaz do Amaral (com licença). 

Director geral interino. 

Conselheiro Alexarídre Alíbnso de Carvalho. 

SccçtEo eentral, sob a irasnediata «lirecçíto do director geral. 

I o * Officiaes , Joaquim Teixeira de Macedo. 

Luiz Pereira Sodré. 

2 o Official , Jo3o Pinheiro GüimarSes. 

Amanuense , Alfredo Carneiro do Amaral. 

Praticantes , NapoleSo de Sequeira Lamaix. 

Joaquim José de Sequeira Sobtinho. 

Primeira sccçíto, dos ncgocios politicos e do eortteiicloio. 

DIRECTOR INTEIUNÒ. 

0 I o Official , Jo3o LuizKeating. 

2 0i Officiaes , Feliciano José da Costa. 

Jo3o Germano Vieira de Barros. 

Amanuenses) Frederico AÍTonso de Carvalho. 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Praticante , Luiz Pereira Sodré Junior. 

• 

Síegunda sccçíEo, dos ncgocios comiuorciacs o consulares. 

DIRECTOR. 

Joíio Pedro Carvalho de Moraes. (Era commissSo.) 

0 2 o Official , Luiz Pedro da Silva Rosa. (Director interino.) 



A manucm', Antonio Fclix Corrôa dc Mello Jnuior. 

Praticantes , Manoel Fercira Lima Junior. 

Luiz Rarrcto Pedrozo, 

Terceira secçilo, da cliancellnria o nrcluvo. 

DIRECTOR INTERINO. 

01 ° Ofjicial , Pedro Pinheiro Guimarães. 
t » Thomaz Angelo do Amaral. 

Quarta secçito, da contabilidade. 

m 

DIRECTOIl INTERINO. 

0 I o Offxcial , Conslancio Ncri de Carvalho. 

2° » Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Traductor e compilador (nddido). 

Anlonio Deodoro de Pascual. 

1’ortciro. 

Francisco Servulo de Moura. 

Contínuos. 

Felisberlo Deolindo Barboza. (Ajudante do Porteiro). 

4 Paulino José Soares Pereira. 

r 

Correios. 

Carlos Mauricio da Silva. 

José Anlonio dc Oliveira LeiíSo. 

Joao Augusto de Paula Pereira. 

Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, em 15 dc Abril de 1873. 


Alexandre Affonso de Carvalho. 



Qnaflro do corpo diplomático Iraziloiro. 

» 

America. 

BOLIYIA. 

Os Srs.: 

Leonel Marliniano de Alencar, encarregado de negocios. • 

CEILE. 

Francisco Xavier da Costíji Aguiar de Andrada, ministro residente. 

Luiz Caetano Pereira Guimarães Junior, addido de I a classe. 

> 

EQUADOR. 

» 

Eduardo Callado, encarregado de negocios. 

ESTADOS-UN1DOS d’AMERICA. 

Conselheiro Anlonio Pedro de Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Benjamin Franklin Torreão de Barros, secretario de legação. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, addido de I a classe. 

* 

REPUBLICA ARGENTINA. 

• 

Conselheiro Barão dc Araguaya, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Luiz Augusto de Padua FIcury, secretario dc legação. 

Pedro Cândido Affonso de Carvalho, addido de I a cltfsse. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUÀY. 

Conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim, ministro residente. 

José dc Almeida Vasconcellos, secretario de legação. 

José Gurgel do Amaral Valente, addido de I a classe. • 

• 

REPUBLICA DO PARAGUAY. • 

i 

Missão especial. 

Consclhiro Barao de Araguaya, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Podro Cândido Affonso de Carvalho, addido dc i* classe. 
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Missão ordinaria , 

Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azamhuja, enviado extraordinário c mi¬ 
nistro plenipotenciário (ausente). 

Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, secretario de legação, servindo de encarregado 
de ncgocios. 

Henrique Anlonio Alves de Carvalho, addido de 1' classe. 

« REPUBLICA DO PERU. 4 

Conselheiro Felippe Josó Pcreílra Leal* enviado extràòMinario e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Joíío Duarte da Ponte Ribeiro, secretario delegação. 

< 

REPUBLICA DE VENEZUELA. 

Henrique Cavalcanti d’Albuquerque, encarregado de ncgocios. 

Henrique Mamcde Lins de Almeida, addido de I a classe. 

Europa, 

ÁUSTRIA—3IUNC-RIA. 

Conselheiro Barão de Porto Seguro, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Francisco Regis de Oliveira, addido de 1" classe. 

( 

, BÉLGICA. 

Conselheiro Barão de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Luiz Ccsar de Lima e Silva, secretario de legação. 

Antonio Maria Dias Vianna Berquó, addido de I a classe. 

CONFEDERAÇÃO SUISSA E HESSE DARMSTADT. 

Julio Conslancio dc Villeneuve, ministro residente. 

Evarislo Camargo de Attaide Moncorvo, addido de I a classe. 

FRAtfÇA. 


Conselheiro Visconde de Ilajubá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Henpque Luiz Ratton, secrelaTio de legação. 

João Vieira de Carvalho, addido de 1* classe. 

Marcos Antonio de Araújo e Abreu, addido de 1° classe. 





gr an-biietaniia . 

Conselheiro Barão de Penedo, enviado exlraordinario e ministro plenipoten¬ 
ciário.' 

Joao Arthur de Souza Corrôa, secretario de legação. 

Egas Muniz Barreto de Aragão, addido de I a classe. 

Francisco de Carvalho Moreira, addido de I a classe. 

nr sp anua. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, miqistro residente. * 

I^IPEIUO ALLEMÃO. 

Conselheiro Barão de Jaurú, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, secretario de legação. 

Brazilio Ifibcrè da Cunha, addido de I a classe. 

1TALIA. 

.* 

Conselheiro Barão de Javary, ministro residente. 

PORTUGAL. 

Conselheiro Bapão de Japurá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, 
Julio Henrique de Mello e Alvim, secretario de legação. 

João Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de I a classe. 

Luiz Antonio de Alvarenga Silva Peixoto, addido de I a classe. * 

RÚSSIA. 

Conselheiro José Ribeiro da Silva, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário . 

Carlos Augusto de Almeida, addido de I a classe. 

SANTA SÉ. 

Barão de Alhandra, ministro residente. 

« 

Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 13 de Abril,de 1873. 


Alexandre Aefonso de Carvalho. 



Quadro do corpo diplomático estrangeiro. 

America. 


BOLÍVIA. 

Os Srs.: 

D. Marianno Reyes Cardona, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
D. Sabino Caprikís, secretario. 

D. Cesar Reyes Orliz, addido. 

i 

ESTADOS-UNIDOS. 

« 

James R. Partridgc, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Richard Cults Sliannon, secretario de Icgaçao. 


REPUBLICA DO CUILE. 

D. Guilherme Blest Gana, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
(Ausente.) 


REPUBLICA DO PERU*. 


D. Ismael de Ia Quintana, secretario de legaçao. (Ausente.) 

REPUBLICA ARGENTINA. 

D. José Maria Frias, encarregado de negocios interino. 


Europa. 

• * AUSTRIA— UUNGRIA. 

« 

Encarregado da parte política. 

« 

Eduardo Anspach, ministro residente da Bélgica. 

5 Encarregado da parle administrativa. 

Carlos Guilherme Gross, cônsul geral. 



BÉLGICA* 


Eduardo Anspach, ministro residente. 

FRANÇA. 

Léon Alexis Noül, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Eugènc Domet de Vorgcs, 1° secretario. 


CiRAN-llRrjTANHÀ. 

Jorge Bucklcy Mathow, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Thomas Clemcnt Cobbold, secretario. # 

Edmond William Cope*, 2 o secretario. 

i 

HESPANIIÀ. 

» 

D. Dionisio Robcrls y Prendergast, encarregado de negeeios. 

D. Francisco Soliveres, secretario. 

IMPÉRIO ALLEMÃO. 

Hermann Haupt, encarregado de negocios interino. 

ITÁLIA. • 

* 

Barão Carlos Alberto Cavalchini Garofoli, enviado extraordinário c ministro pleni¬ 
potenciário. 

« 

PORTUGAL. 

Conselheiro Mathias de Carvalho c Vasconcellos, enviado cxlraordinario e ministro 
plenipotenciário. 

Bernardino Antonio de Faria Gentil, I o secretario de legação. . 

Henrique Teixeira de Sampaio, 2° secretario (ausente). 

D. Miguel de Noronha addido (ausente). * . 

a 

RÚSSIA* 

Conde Koskul, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Ascel de Bcrends, I o secretario. 


r. ii 


2 



Monsenhor D. Domonico Snnguigni, inlermmcio aposlolico u enviado oxlraordi- 
nario ponlificio. 

Monsenhor D. Miguel Fcrrini, juditor da mincialura. 

Desiclerio Marlins Vianna, cíianccller. 


«Secrelaria d’Eslado dos negocios eslrangoiros, lü dc Abril fle 1873, 


AlGXANDIUS AfFONSO DL CarYALIIO. 



«iiatlro «loa eaqmgdM «leoti» mereteriii compreliendoudo 

“ s do «j.,0 icem «Ido tuciiiiiblrios «lendo nua primeiro 

itonitiAçao Até no premente. 


NOME» 


nomraçodb 

REMOÇÕES 


CATEGORIAS 


ETC. 


DATAS DOS DEC. 
E PORTARIAS * 


Director geral. 


Conselheiro Joaquim Thowftz do Amurai. 


Nomeado. 


Exonerado 

Mandado. 

Nomeftdo. 


Promovido 

Removido. 

Promovido 


Removido. , 
Promovido , 

Acr. tamb. 
Finda . . . 
Removido. . 

)j 

Nomeado. . 


Divcctores de secção . 


Dispensado . 


|Coramissario arbitro da 
commissBo mixta bra- 
zileira o ingleza em 
Serra Leôa. . . . 

Da mesma commissílo. 
Empregar com uma grn 
tificuçao na leg. impe. 
rial em Londres. 
lAddido do I a classo; ser 
vio como encarregado, 
de negocios de lõ de 
Março do 1850 a 1 de 
Junno de 1851. . . , 
Secret. da dita legação. . 

» para Pariz. . . . 
Encarregado do negocios 
na Confed. Argentiua 
o E. de Bueuos-Ayres 
Repub. 0. do Uruguay. 
Ministro resid. na mesma 

Republica. 

Republica do Paraguay 
A mifes&o especial .... 
Ministro residente para a 
Bélgica, 


Direçtor geral desta se¬ 
cretaria (1’estado . . . 
Env. ext. c min. plen. em 
missão espec. nas Rep. 
Arg. e 0. do Urugitny. 
Da missíío especial... 


14 Outub. 
14 Junho 


1840 

1842 


3 Outub. 1842 


17 Julho 
11 Nov. 
14 Agosto 


1845 

1851- 

1854 


24 Fever. 
26 Set, ■ 

9 Dez. 

9 Dez. 

14 Fever. 


5 Fever. 
21 Março 


20 Dez. 

27 Janeiro 


1855 

1856 

lá58 

1858 

1859 

1861 

1865 

1867 

1869 


José Pedro de Azevedo Peçauhn, , 


Nomeado, . 
» 

Exonerado . 
Nomeado. . 

» 

to 


Praticanto da contadoria 
da marinha. 

Amanuense da reçebodo- 
ria do município . . 

» 

Ajudante do guarda-móf 
d'alfandega. 

Secretario do gov. dapro* 
vincia do Maranhno. 

Secretario interprete da 
iusp. do saude do porto. 

2° oíhc, da sec. da rnz. 


11 Set,* ,1835 

J3 Maio 1837 
19 Nov. 1840 

18 Agosto 1841 

2 Junho 1842 

6 Dez. 1842 
21 Junho 1851 
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Coiitiiiiinçlto d» quadro n. 1. 



X0MEAÇÔH9 

ltlvMOÇÔKS 


DATAS DOS DIÍC. 
]■’, 1'011TAIUA8 


Conselheiro Alexandre Aílonso do Carvalho. 


Dispensado. 
Designado . 

João Carneiro do Amaral. , ..Nomeado. 


Nomeado. . Chefe int. da I a secção. .111 Março 

Promovido . 1° oflicial.24 Abril 

Nomeado. . Chefe da I a secção ... 1 Maio 
» Ollicinl do gabiiMío do 

ministro do Imporio. . 11 Maio 
» Cônsul geral em Monte- 

viddo.4 Outub. 

» Direcíor da I a secção 

desta secret. d’estado. 19 Fcver. 
» Oílicial do gabinete ... 1 Junho 

» Addido a esta. secretaria 

d’estado.29 Agosto 

» Amanuense.lõ Março 

Promovido . Oilicial.29 OUtub. 

Nomeado. . Chofc int. da 3” secção. . 18 Nov. 

» Direcíor da 2 a secção . . 19 Fever. 

Transferido. Para a 4 !l secção .30 Maio 

Designado . Dircc. geral iutcrint» . . 28 Dez. 
Dispensado. » » » 4 Fever. 


João Pedro Carvalho de Moraes 


Primeiros officiacs . 
Luiz Pereira Sodró ...... 


Exonerado 
Promovido 
Nomeado. , 
» 

Dispensado 
Nomeado. 
Dispensado 
Promovido 
Nomeado. . 


Promovido . 
Nomeado. . 

Exonerado . 
Nomeado . 

Exonerado . 
Nomeado. . 


Fiel do tliesonr 0 da png. 5 
Amanuense desta secre¬ 
taria d’cstado.15 

Cônsul geral na Bélgica 
c nos Paizcs-Baixos. . 18 

Cônsul geral.20 . 

, Oílicial desta secretaria. 20 . 
» de gabinete . . . 15 « 

1" oílicial.19 ] 

, De oflicial de gabinete. . 30 ! 
Directcrinl. da 3‘ 1 secção. 24 . 
» » 24 1 

» D 8 * 

Oílicial de gabinete . . .18.' 


I o oflicial. 

Direcíor int-. da I a secção. 
Direetor da 2 a secção . . 
Secretario da missão csp. 
cm Bucnos-Ajrcs. . . 

Dc secretario. 

Secretario da missão espe¬ 
cial no Pio da Prata. . 
» » 

Prcs, d o R. Grande do Sul 


19 Fever. 1859 
•1 Junho 18G2 
30 Maio 1803 

9 Nov. 18G-J 
21 Março 1805 

9 Agosto 1871 
23 Março 1872 
15 Nov. 1872 


p » Addid dc l' 1 c,, c incum¬ 
bido do c. g. ern Fran. 15 Junho 
Removido. . Addido de I a c., servindo 

do sccrctnriocm Roma. 11 Março 
Exonerado . » » » 1 Junho 

Nomeado. . Socrelnrio para a Aust. . 28 Julho 















CoiitlmiAçfto do quadro n. 4. 


NOMES 


Joaquim Teixeira de Macedo. 


Constando Neri de Carvalho. 


Pedro Pinheiro Guimarães. 


João LuizKeating. 



NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

T.TC, 

CATEGORIAS 

DATAS DOS DEC. 

I! POETARIAS 


Exonerado . 

i 

Secrotnrio na Áustria... 

17 Março 

1842 


Nomeado. . 

Secretario e enc. do nego- 





cios int. na Rússia . . 

5 Fe ver. 

1850 


Removido. . 

» para os Esta- 





dos-Unidos. 

1 Set. 

18^1 


Acreditado . 

Enc. de neg. iut. nos 





Estados-Unidos. . . . 

l t Janeiro 

1852 


Exonerado . 

E posto em disp. activa, . 

22 Março 

1852 


Nomeado. . 

Ofiicial de gabinete. 

9 Set. 

1854 


» 

1° ofiicial desta secret. . 

8 Julho 

1865 


Dispensado . 

Do ofiicial dc gabinete. . 

28 Set. 

1870 


Nomeado. . 

Para coadjuvar os traba- 





lhos da missíío do Vis- 





condo d’Abrantes. . . 

7 Julho 

1845 


Exonerado . 

Daquelles trabalhos . . . 

18 Outub. 

1846 


Nomeado. . 

Praticante desta secret. 





cPestado. 

1 Março 

1847 


Promovido . 

Amanuense. 

29 Outub. 

1852 


Nomeado. . 

Ofiicial do gabinete. . . 

25 Junho 

1855 


Dispensado . 

)) » 

22 Nov. 

1837 


Nomeado. . 

Ofiicial. 

19 Nov. 

1857 


» 

Chefe da 2 a secção. . . . 

23 Nov. 

1857 


» 

1° ofiicial. 

19 Fever. 

1859 


» 

Ofiicial do gabinete . . . 

1 Marco 

1859 


Dispensado . 

» » 

30 Set. 

1861 


Designado.. 

Director int. da 2 a secção. 

19 Fever. 

1870 


Dispensado . 

» » » » 

9 Janeinj 

1871 


Designado . 

Director int. da 2 n secção. 

1 Agosto 

1871 


Dispensado . 

» » D 

16 Nov. 

1871 


Nomeado. . 

Prat' desta soc. distado. 

25 Set. 

1847 


Promovido . 

Amanuense. 

20 Abril 

1853 


» 

1° ofiicial. 

19 Fever. 

1859 


Designado. . 

Director interino da 4 a 





secção . . . 

15 Janeiro 

1868 


Dispensado . 

Da direcção interina. . . 

4 Fever. 

1869 


Designado . 

Director int. da 4 a secção. 

1 Agosto 

1871 


Nomeado. . 

Praticante desta secret. 





d’cstado. 

11 Junho 

1853 


)) 

Secretario da commissão 





mixta brazileira e port. 

29 Março 

1856 


Promovido . 

Amanuense. 

20 Ag&to 

1857 


» 

2° ofiicial . 

19 Fever.’ 

1859 


)> * 

I o ofiicial. 

3 Nov. 

1871 


Designado . 

Direct. iuter. da 3 a secção 

1 Out. 

1872 


Nomeado. . 

Praticanto do thesouro. . 

12 Junho 

1854 


Promovido . 

5° cscripturario. 

17 Março 

1855 


Exonorado . 

» 

Outub. 

1857 


Nomeado. . 

Praticante desta secret. 





distado. 

21 Dez. 

1857 


Promovido . ! 

2 o ofiicial. 

19 Fever. 

1859 


Nomeado. . i 

Ofiicial do gabinete . , . 

4 Março 

1859 




























Coiiitliiuii£fto tio fjiiutlro o, 4. 


NOMES 

NOMIUÇflR 

ItUMOÇÕIiS 

IvTC',. 

s 

1 CATlíOOJilAS 

DATAS D03 DUO, 

1! POKTAÍÜAS 


Dispensado 

Promovido 

. Oílieinl do gabineto , . 

. 1 ° oílicial. 

.30 Set. 1861 

.20 Aínin iQflQ 


Nomeado, 

Dispensado 

Nomeado, 

. Oílieinl do gabineto . . 

. » )) 

. Addiclo íi missão Íspcciíi 
no Rio da Prata o Paru 
8 ’uay. 

. 18 Julho 18G8 
28 Set. 1870 

t) 

t- 

12 OntiiK ICTfA 

Segundos ofimes. 

Frederico de Souza Reis CarvaUio 

Dispensado 

Designado 

Dispensado 

Designado 

. Nomeado. , 

. Addido ti missão especial 
. Diroctor int. da 2 ft secção 
» » » » » 

■ » » » l il » 

Addido n esta- sccretari: 
d'cstado .... 

. 31 Mareo. 1871 
. 17 Nov. 1871 
30 Abr. 1872 
21 Fever. 1878 


1 

■ 8 Fever. 1851 

■ 30 Dez. 1852 
. 17 Outub. 1857 

19 Fever. 1859 
16 Maio 1868 


» 

Praticante . . . 


Promovido , 

.Amanuense. . . . 

■ 

Nomeado. . 
Promovido . 

» 

2 ° ofliciai. 

Jo&o Pinheiro Guimarães , 

Nomeado. . 



Praticante desta secrefc. 
d*estado .... 

8 Outub. 1850 
26 Nov. 1857 
19 Fever. 1859 


Promovido . 
» 

Amanuense. 

2 o oílicial. 

Felioiano José da Custa . 

Nomeado 



Promovido . 

Amanuenso. . . 

1 Agosto 1857 

19 Fever. 1859 

20 Maio 1868 


)) 

2 ° oílicial. 

Tkomnz Angelo do Amaral, . . 

Nomeado. , 

2 ° oílicial. • ■ 

( 

Luiz Pedro fia Silva Rosa . 



19 Fever. 1859 


» 

Addido a esta secretaria 
d’cstado . . T 

9 Agosto 1861 

30 Maio 1863 
de 1 Jan, a 12 de 
Maio de 1865 

20 Dez. 1867 

4 Julho 1868 

11 Dez. 1868 

23 Abril 1870 

1 Dez.. 1872 


Promovido . 

Amanuense. . 


Servio . , . 

No gabinete . . . 

1 

I 

Nomeado. . 

» í 

dispensado , J 
3 r o mo vido . < 

Addido de I a classe íi mis¬ 
são especial nas Rep. 

^ Arg. e 0. do Urug . . * 
Secretario . . 

Do exercício do socrot.. í 
l’ OfHcial .... ; 

I 

Joflo Germano Vieira de Barres. > 

designado. . I 

s T omcado. . 1 

Diroctor int. da 2 :i secção. 

Addido a esta secretaria 
(Pestado. ] 


2 Janeiro 1863 

6 Maio 1868 

9 Maio 1868 

Mnv A OI 1 


, » E 

romovido . P. 
» t 2 

Vaticanlc ... t [ 

P 

Lmauuensc. . . 9 

0 oílicial . 

Amanuenses . 

Antonio Felix Corrêa do Mollo Junior, . . N 

N 

Pi 

orneado. . A 

orneado . . P; 
•omovido . A 

iddido a esta secretaria 
rPestado. ; 

raticautc.]( 

manuense . 9 c 

O iNOV. lo / 1 

3 Julho 1864 

5 Maio 1868 

1 Maio 1868 
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Coiitfiiuiiffto «lo «(ii adro li. 4. 


NOMES 

NOMIÍAÇOES 

remoçOks 

mo. 

CATEGORIAS 

» 

datas DOS DEC, 

U PORTARIAS 

Frederico Afionao cio Carvalho. . . t t t 

■ Nomeado, , 

Addido n esta secretaria 
d’estado. 



14 Janoiro 1867 
10 Maio 1868 
28'Ont. 1860 

10 Maio 1868 
1 Julho 1870 

9.K A frnain 1 ft^A 



Praticante. 


Promovido.. 

Amanuense. 

Alfredo Carneiro do Amaral 

Nomeado. . 



Proraovidg.. 

Amanuense, . . . 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, 

Nomeado. . 

Praticante. . . . , 

Praticantes. 

Promovido . 

Amanuense. 

8 Nov. 1871 


_ « 

Manoel Ferreira Lima Junior. . 

Nomeado. . 

Pratiníintn 

16 Maio 1868 

• 

Luiz Pereira Sodró Junior . . 

» 


Nnpoleíío de Siqueira Lamaix. 

» 

» 

» 

28 Maio 1888 

Luiz Barreto Padroso. ... 

» 

6 Dez. 1869 

29 Janeiro 1870 

8 Nov. 1871 

Joaquim Josu do Siqueira Sobrinho. . . . 


)) 

» 

Addido. 

0 Traductor e compilador. 

Autonio Deodoro de Pascual. 

Encarregado 

1 lo rniMAp í mí\11 . 


dl yanos trabalhos c con¬ 
siderado em commissüo 
do governo. 

1 

15 Set. 18q4 

5 Agosto 1857 
19 Fover. 1859 

4 Mnio 1868 

3 

Nomeado, , . 

Addido a esta secretaria 
destado .... 

' • i 

» 

dandado . . . 

Jradubtor e compilador , 
Addir a esta secr. d'est,. 


Secretaria (PEatado dos 


negocioa oslrangoiros, 15 do Abril do 1873. 


Alkxàxdre Affonso de Carvalho. 



















Quadro <Ios empregado* diplomáticos em cflootividade de serviço, dis¬ 
ponibilidade o aposentado*, e dos agentes consulares Iiruziiciros, coin- 
lircheiidendo todas os coiftiiiiissffes de que teein sido incumbido* desde 
sua primeira iioiuençfto até ao presente. 


ENVIADOS EXTRAORDlXARIOg E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS. 


NOMES DOS 


EMPREGADOS 


Conselheiro Barüo do Ja- 
puríi.. 


ConsclheiroViscondcdc Ita- 
jub&. 


Conselhoiro Baríío cio Ara¬ 
guaia. 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Nomeado . 

Secretario. 

Gran-Bretanha 

• 

29 Nov. 1831 

Exonerado. 

» 

» 

6 Abril 1836 

Nomeado . 

Encarreg. de negocios. 

Chile 

21 Abril 1838 

Removido . 

» » 

Venezuela 

12 Abril 1842 

Exonerado. 
Posto om . 

» » 
Commissíío nesta se¬ 
cretaria d’estado por 
Avisos de .... . 

» 

23 Agosto 1847 

23 Acosto 1847 

Nomeado . 

Ministro residente. . . 

Bolivia 

20 Fev. 1849 

» 

» » em 

missflo especial. . . 

Venezuela, Equad. 
e Nova-Granada 

18 Nov. 1851 

10 Março 1852 

Exonerado. 

R posto em disponibil. 


Promovido. 

activa nesta .... 
Enviado extr. e minis- 

Secretaria d’estado. 

25 Agosto 1854 

Removido. 

iro plenipotenciário. 

Perú 

7 Dez. 1855 

» » » » 

Estados-Unidos 

7 Maio 1859 

» 

» » » » 

Bélgica 

21 Março 1865 

Nomeado . 

» » » » 

Encar. dc ncg. int. e 

Portugal 

22 Fever. 1868 

Acreditado 

cônsul geral .... 

Cidades Hanseaticas 

9 Maio 1834 

também. 

Encarreg. de negocios. 

Hau., Old., Meck. 
Schwerin e Meckl. 
Strolitz 

25 Nov. 1837 

Promovido. 

Ministro residente. . . 

Nos mesmos paizes e 
na Prússia 

14 Nov. 1851 

» 

Exonerado. 

Env. extr. o min. plen. 

Sdmento dos tres últi¬ 
mos paizes. 

Nos paizes acima e 
na Dinam., Suécia 
0 Noruega 

31 Jan. 1857 

5 Nov. 1859 
12 Out. 1867 

Removido , 

Env. extr. e min. plen. 

França 

Nomeado . 

Addido ele I a classo. . 

Françu | 

9 J u. 1835 















Coutiiiunçito «lo.« enviado* extraordinário» e lUinitieow |il culjio teu ciaelo». 


NCMRAÇOüS 

NOMES DOS EMPREGADOS I RBMOÇflES 


PAIZKS EM QUE PO- DATAS 

MAM ACREDITADOS DOS DECRETOS 


Exonorado, 
Nomeado , 

Exonerado, 
Promovido. 
Removido . 


Addido dc 1 R classo. . 
Cônsul geral o encar¬ 
regado do neg’. infc. 
Sdmento de cônsul gor. 
Enc. do neg. ©flectivo. 


Promovido. 

» 

Removido . 

Conselheiro Joaquim Maria 
Nascentos d’Azambuja.. Nomoado ., 


Promovido. 
Nomeado.. 
Removido , 
Exonerado. 
Nomeado . 
Exonerado. 
Nomeado . 
Removido. 


. Ministro residente . . 

Env. ext. o min. plcn. 

- » » » » 
Encar.de mis. especial, 

Addido de l tt classe , 
servindo de secrct. 
(Servio do cncar. de 
neg. íí cônsul ger. dc 
31 de Outubro 1S40 
atél do Julho 1841). 
Oflicial desta secr.d’est. , 
Oflicial de gabinete. .. . 
Chefe da l 11 secçüío . . , 
Oflicial -maior interino. 

» eftectivo. 

Dircctor geral. 

Env. extr. c min. pleu, 

Em 

missfio especial. . 
E posto em disp, inact. , 
Env. oxtr. e min, plen. 


Nápoles 


Sardenha 

Rússia 

Iícspanha 

Áustria 

Estados-Unidos 
Rep. Argentina 
Paruguay 


20 Abril 

27 Set. 

G Junho 

14 Nov. 
12 Junho 

6 ’ Fe ver. 
9 Dez. 

7 Maio 
9 Março 

15 Abril 
1 Março 


Estados-Unidos 23 Março 


Estados-Ünido 3 


5 Outub. 1840 
9 Janeiro 1845 
22 Agosto 1845 
17 Julho 1847 
13 Abril 1849 
19 Fever. 1859 
21 Março 1865 
9 Março 1867 


Coosolhoiro Josó Ribeiro da Nomeado. Addido de I a cl. fimis 

Silvrn i ■» i L ' 


E. U. d* Colombia 9 Março* 

.22 Set. 

R. de Venezuela 24 Dez. 

R. do Paraguav 28 Fev. 


• csp. do 13. deCayrú, , 

» Ofli. desta sec, cTest \ 
Exonerado. Da ínissíío especial do 

Bariío do Cayrú. 

Nomeado . Secr. (Servio dc enc. dc 
neg. do 1 Nov. 1846 
a 30 Jun. 1847, o de 
20 de Maio do 1848 a 
Junho de 1850).... 

» Para servir também de 

secretario. 

Removido. Secretario.. 

Promovido. Eucarreg. dc neg. .. 
Nomeado.. Env. extr. e ministro 

plcn. *ad hoc . 

Removido. Encarreg. de neg... 
Promovido. Ministro residente.... 
Exonerado. E posto cm disponib.. . 
Mandado 1 

servir. . Ministro residente. . . 
Promovido. Env. extr. o min, plon, . 


5 Dez. 1840 
23 Julho 1842 


Duas-Sicilias 

Rússia 


10 Dez. 1 1847 
6 Julho 1850 
1 1 Set. 1851 

13 Maio 1856 
31 Jau. 1857 
9 Dez• 1858 

30 Maio § . 1863 

12 Outub, 1867 
25 Outub. 1870 
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ConUniinçiTo iln« cmimloa cxIrnoiiIiiiniloM © »iInis<io« iilcni|io(ciiciiu-lov. 


| NOMIÍAÇUli! 

NOMJIS DOS EMPREGADOS j UEMOÇOliS 
ETC. , 


Conselhoiro Burilo do Porto 
Seguro. 


Conselheiro Felippo 
Pereira Leal, . . . 


José 


Nomoado 
Mandado , 


Removido. 

'Promovido. 


CATEGORIAS 


Incumb. de 

Promovido, 

» 

Removido 

» 

» 

Promovido, 


Promovido, 


Conselhoiro Barão dc Ári¬ 
dos ...... 


| Removido 

j> 

» 

» 

(Promovido 

i w 

Removido. 


Nomeado 


Ad, do I a ul. (scrv. de 
sec. Abril a Sei.] 843} 
Em uma commissão es¬ 
pecial íi Hespanha de 
Março a Nov. 1840. I 
Addido f do I a classe. 
Secretario (servio de 
ene, dc nog. dc 18 de 
Jun.u 11 Ag. 1847). 
Jma commissão nos ar- 
chivos de Hes., cujo 
desoznp. foi approv. c 
louvado em despacho | 

. res.de 17 Fov. 1848, 
Encarreg. dc negocios, 
(Ministro residente. . , 

» » 


1'Aizns i:m que eo- 
kam acredita nos 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Portugal 


Hespanha 


» y. 

I ?) >J 
Env. cxt. e min. plon 


[Nomeado . Addiclo de I a cl., scr- 
I vindo de secretario. 
(Servio de encarr. de 
negocios dc 2 de No¬ 
vembro de 1843 até 4 
, dc Março de 1845) 

(Secretario. 

(Servio dc encarr. de 
neg, de 9 de Julho dc 
1847 a 19 dc Marco | 
. de 1849). 

[Encarr. do negocios. 

» 


Paraguay 

, Venezuela, ÍJova- 
[Granada e Equador 
Pcrú, Chile e Equad 
Áustria 
» 


110 Maio 1842 

4 Janeiro 1847 
8 Junho 1847 


Ministro residente. . . 
Env. oxtr. c min. plen. 
» » » » 


[Addiclo de I a classe. 
(Por desp. de 24 de 
Março dc 1851 foi 
transferido para a leg. 
em Turim, e pelo dc 
13 do Março do 1852 
ficou servindo sómente 
cm Roma o Toscana) 


R. O. do Üruguay 
Estados-Unidos 


14 

Nov. 

1851 

9 

Dez. 

1858 

19 

Janoiro 

1861 

30 

Maio 

1863 

22 

Fevor. 

1868 

15 

Abril 

1871 


Paraguay 
Venezuela, Nova- 
(Granada, e Equad. 
Hespanha 
Chile 
Italia 

Republ. Argentina 
Venezuela j 
Perú 


[31 Maio 
1 Fover. 


1843 

1845 


(Roma, T os cana 
Sardenha o Parma 


29 

Março 

1852 

25 

Outub. 

1855 

7 

Maio 

1859 

20 

Nov. 

1801 

13 

Agosto 

1862 

30 

Maio 

1863 

15 

Maio 

1867 

13 

Outub. 

1869 


[25 Janeiro 1847 


< 





Ondiiiinçito «Io,v ouvindo* extraordinário* o ministro* idenlpotenelnrlo». 


NOMBB D03 KMFREÜAD03 


NOMEAÇÕES 

HEMÇflHS 

ETC. 


Consclh. Baríío do Arinos,. 


Conselheiro A. P. do Cnr 
valho Borges. .... 


Mandado., 

Promovido, 

Removido 

Promovido, 

Removido 


Promovido 

Exonerado, 

Nomeado 

Removido 

Nomeado.. 

Removido 


Conselheiro B:iríío de Juurú. 


Conselheiro Baríío de Penedo. 


Promovido. 
N. também 
Exonerado, 
Removido. 


Promovido 
Removido., 
Exonerado, 
Nomeado.. 
Removido., 
Exonerado, 
Promovido, 


Nomeado . 
Nom.tamb, 
Promovido, 
Removido , 
Promovido, 
Removido , 


Promovido. 
Removido . 
Posto. . . 
Removido . 
Promovido. 

Nomeado . 
Removido. 
Enviado. . 
Exonerado. 
Posto. . . 
Nomeado,. 


CATEGORIAS 


PAIZE8 EM QUE FORAM 
ACREDITADOS 


Servir unicamento. 
Secretario. 


jEncarreg. dc negocios. 
» » 


Ministro resicfcntc. 

» » 

Env. extr. omin. plen. 


jAddido do I a classe.. 

» » » (Ser- 

vio de encarr. de ne<v 
de 8 de Dez. 1853°â| 
31 de Jan. do] 854). 

Secretario. . .. 

C. da Junta do Ò. P. 
’» ^ » )) 
Secr. (Serviode encar. 
de neg. dc 1 Set. 
1858 a 3 Out. 1859). 
Encarregado de neg. . 

» » 

E posto em disponib.. 
Encarregado do neg.. 

» » 

E posto em disponib.. 
Ministro residente. . . 
'Env. extr. c min. plen. 

Addido de I a classe. . 

» » >i 

Secretario . . . 

Encnrreg. de negocios. 

» » 

» » 


Roma 

jConf. Arg. o E. de 
Bucnos-Ayres 
R. 0. do Uruguay 
Duas Sicilias 
Dinamarca 
Suécia o Noruega 
Itália 

R. 0. do Uruguay 
» » 

M. E. no Prata 
Bélgica 


Ministro residonto. . . 
» » 

Em commissíío . . 
Ministro residente. 
Env. extr. c min. plen. 

i -- 

Env. extr. e m. plen. 
» » » » 
Em missão especial. . 
Env. ex e m. plen. 
Em disponibilidade . , 
Env. extr. o m. plen. 


Paraguay 


R. 0. do Uruguay 
» 

» 

» 


Estados-Unido3 
Yen., N. Gr. e Eq, 
Pnraguaj 


Chile. 

Bolivia 


R. Argentina 
Estados-Unidos 

Áustria 

Prússia 

Confed. Argentina 
Grau-Bretanha 
Sardenha 

R. 0. do Uruguayl 
Bav., Wurt., G. D. 
doBadc, H. Eleit., 
Iíesse G. Ducal e 
Confeder. Suissa 
Confed. Argentina 
Paraguav 

Nesta côrte. 

Rússia 

Prússia 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanlm 

França 

Grau-Bretanha 


Gran-Bretanlm 


datas 

DOS DECRETOS 


20 Abril 1852 


3 Março 

1855 

31 Janeiro 

1857 

9 Doz. 

1858 

9 

5 Nov. 

1839 

30 'Maio 

1803 

0 Abril 

18G5 

18 Janeiro 

1867 

18 Janeiro 

1867 

22 Fever. 

1808 

9 Nov. 

1848 

15 JunFo 

1852 

12 Jan. 

1854 

30 Maio 

1834 

29 Set. 

1856 

31 Jan. 

1857 

9 Maio 

1859 

19 Jan. 

1801 

8 Maio 

1862 

13 Agosto 

1862 

31 Maio ' 

1863 

29 Set. 

1860 

15 Maio 

1867 

15 Abril 

1871 

23 Set. 

1850 

12 Dez. 

1851 

3 Agosto 

1853 

3 Março 

1855 

6 Fev. 

1857 

13 Agosto 

1862 

8 Nov. 

1862 

5 Março 

1864 

4 Agostc 1864 

1 Abril 

18135 

23 Junho 

1860 

12 Outub. 

1867 

18 Nov, 

1851 

4 Maio 

1855 

G Abril 

1865 

12 Out. * 

1867 


4 Nov. 

5 Abril 


1808 

1873 











llIiiistvoN ■•««Mentos, 


^OMlíS DOS liMPRlfflADOS 


Barflo cio Alhimdra. 



jNomcíulo 
|Exonorado 
Nomeado , 
Removido , 

Promovido, 
Removido . 
1 Promovido. 


ovn-aouiAR 


Conselheiro Antonio José 
Duarte de Araújo Gondim, 


Conselheiro Barao dc Javarv 


F. Xavier da Coste* Aguiar 
d* And rada. 


Nomeado . 
Promovido. 


Removido 


Promovido. 
Removido . 
Promovido. 
Removido . 


I Removido.. 
» 

Promovido. 


IRemovido , 
Promovido. 
Removido . 


[Addido de I a classe. 

» - » » 

» » » 

» » servindo| 

de secretario..,. 

I Secretario. 

» 

Encarr. de neg. (Do 
1840 a fé 1850 exer¬ 
ceu int, as func. do 
ene. do neg. dur. alg. 
mezes cm cada mino). 

Ministro residente.... 


Addido de I a classe, . 

[Soer. (Scrvio doencar., 
do neg. dc 1 do Junho] 
a 17 do Nov. 1851). 

ISecr. (scrvio ene, neg. 
dc4Maio a 20 Outub, 
1857 ode 12 .Maio a 
15 Outub. de 1858;. 


PAISSKS lí.M QUIÍ ro 
lt.VM ACUE DITADOS 

França 
» 

» 

Roma o Sfffdcnha 
Roma 
Nápoles 


Roma e Florença 
Roma 


Portugal 

Estados-Unidos 


[Encar. de negocios 

[Ministro residente. 
)) » 


Nomoado . IAddido dc I a classe. 
Promovido* 52 — — — 


ISecr. (Serv. como cnc. 
do neg. int. 22 Abril 
^18üi a 5 Jau. 1852). 
[Secretario .... 


Prússia, Cid. Plans., 
Han., 01 d., Mcckl. 
Schwcrin o Mcckl. 
Strelitz 
Chile 
Hespanha 
Áustria 

R. 0 . do Uruguay 
Gran-Bretanha 


Fncarrcg. de negocios. 


Encarreg. de negocios 
1 Ministro residente . 


DATAS 

DOS DlíCHUTOS 


INomeado . 

Promovido. 
Removido, 


[Addido do I a classo. 
(Servio de soeret. de 
21 Sctemh. 1852 a 
20 Dez. 1853 cG Ag. 
a 30 Set. de 1854)° 
Secr. (sorvio de encar) 
dc neg, do 1 de Ao-, 

1855 a 29 Maio 185§. 
Soer. (Scrvio de encar | 


França 

Gran-Bretanha 
França 
Nos Reinos de Ba¬ 
viera, Wurt., Grão- 
Duc. doBad., Hesse 
Eleitoral, PI. Grilo 
Doe. e Conf. Suissa 
|R. 0 . do Uruguay 
» 

Italia 


Estados-Unidos 


17 Mareo 18^5 

20 Abril 183(5 

4 Janeiro 1837 

8 Abril 1839 

22 Julho 184G 

G Julho 1850 


3 Nov. 1851 
10 Janeiro 1866 

25 Agosto 1845 

24 Nov. 1848 


1 Set. 1851 

7 Maio 1859 
[20 Nov. 1861 
„ 9 Março 1867 
|22 Fover. 1868 

8 Junho 1849 


Fever. 1851 
Agosto * 1854 
Março 1855 


Janeiro 1857 
Nov. 1862 
Maio 1803 
Abril 1805 


22 Março 1852 
|24 Fever. 1855 





ConÜikiiftffto tloiv iKiIiiVi9ti*0j9 reuMeiilcii. 



NOMES DOB liMrEEQADOS 


NOMEaÇOKB 

remoções 

Erc. 


CATEGORIAS 


PAIZES UM QUB FO- 
RAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


do neg. de 31 do Jul. 
n 20 Set. 1857 o do 
3 dc Fovor. n 4 do 
Março do 1858),. .. 
Promovido, Encarreg. de negoeios. ' 
Removido. » » 


Promovido. Ministro residente. 


Caetano Maria do Paiva Lo¬ 
pes Gama. 


Nomeado . Addido do 1“ classe. . 
Promovido. Secr. (Servio do encar. 

de neg. do 15 doOat. 

de 1858 a 15 de Abril 

de 1859) . 

Promovido, Encarreg, do negoeios. 
Exonerado, E posto em disp.°act. , . 
Mandado.. Servir como encarreg. 

de negoeios. 

Promovido. Min. residente . . . 


Gran-Bretanba 31 Janeiro 18*57 

. c Nova-Granada. 9 Outub. 1863 
Chile 2Dez. 1866 

» 21 Dez. 1871 


Gran-Bretanhu 26 Março 


Áustria 

Paraguaj 


Hespanha 


27 Março 1857 
30 Maio 1863 
4 Agosto 1864 

9 Março 1867 
4 Qut. 1871 


J. Conatancio de Villeneuve. Nomeado.. Addido de I a classe.. 

(Servio de eecr. de 2 
de Maio a 30 do Ju¬ 
nho do 1857). 

Removido, Addido de 1* olasse. 

» » » » 

Promovido. Secr. (Servio do encar. 

do neg. de 4de Junho 
a 4 do Out. de 1864, 
o do I o de Julho a 11 
dc Out. de 1865, e 
de 11 do Junho a 1i 
de Out. de 1866). 

» Encarr. de negoeios,. 

Acreditado 

também Nos Reinos da . . . ,1 


Estados-Unidos 


Gran-Bretanha 

França 


31 Jan. 

8 Março 


Promovido. Min, residente . . , 
Exonerado. E posto em disponibil, 


Prússia 
Conf. Suissa 

Baviera , Würtem- 
berg e Grilos-Duca¬ 
dos de Bade o do 
HcsseDarmstadt . 


30 Maio 
3 Out. 


2 Julho 
4 Out» 
Abril 







Encarregado* <lo negocio*. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 


PAV/IÍS 1ÍM QU1Í PO¬ 
RÁ M ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


li. C, do Albuquerque . . . Nomeado 


Promovido 
Removido , 


Addido do l n elasso. 
(Servio do soer, do 16 
do Nov. do 1852 a 
15 do Agosto 1853, 
do 2G dc Maio a 21 
Nov. 1854 o 26 Maio 
a 16 JuJJio de 1855). 

Secretario. 


Gran-Bretanha 5 Nov. 


Leonol Martiniano de Alen- 


Promovido 

Removido 


» (Servio do en¬ 
carregado de nogoc. 
de 29 do Março ató 
^15 do Nov. de 1805). 

Secretario. 

(Servio de oncarreg. do 
uegoc. desdo 23 Jau. 
até 30 Junlio 1807). 

Secretario. 

Eucar. de aegocios , . 


R. O. do Uruguay 30 Maio 
Estados-Unidos 28 í{ov. 


Prússia 

Bolívia 

Veuezuela 


25 Abril 
24 Jau. 

3 Julho 


Mandado.. 

Nomeado,. 

» 

Dispensado 
Removido. 

Promovido. 
Encarreg.. 
V. (l côrte. 
Removido., 
Exonerado. 
Mandado. . 
Removido. 
Exonerado. 

Promovido. 
Removido. I 


bervir. 

Addido de 1“ classe. 
Auditor de guerra.. . 
» » 
Addido de 1 R classe, 
servindo de secret.. 

Secretario. 

Dnleg.int. pordesp.de 
Emcommis. reserv. em 

Secretario. 

E posto em disp. act. 
Servir cnc. do neg. int 

Secretario. 

E posto cm disponib. 

activa. 

Encar. de negocios... 


Nesta secretaria... 8 Março 

R. 0. do Uruguiry 18 Abril 
» 12 Junho 

» Out. 

Áustria 2 Maio 
Confoder. Àrgcnt. 12 Fe ver. 

. 1 Dez. 

.23 Dez. 

Estados-Unidos 5 Abril 

... 30 Maio 

Venezuela G Abril 
Prússia 9 Mareo 


.21 Out, 

R. do Venezuela 11 Março 
Bolívia 3 Julho 


Eduardo Callado , 


Nomeado.. Addido do 1 11 classe. Ven.,N. Gr. e Eq 
Removido . - - ‘ ■ 1 


Exonerado. » » » 

Nomeado.. » 1 » » 

Removido. » » » 

Promovido. Secretario mis^espec . 

Servio dc enc. de neg. 
int. desde 11 do Out. 
de 1868 até 23 de 
Março do 1871. 

Promovido'. Eucar. de negocios. . 
Removido . » » 


Gran-Bretanha 

França 

Gran-Bretanha 

» 

Prússia 

Rus3i‘a 

Bolívia 


Equador 


31 Dez. 1855 
19 Agosto 1857 
18 Junho 1859 
8 Março 1862 
31 Maio 1863 
22 Nov. 1864 
31 Julho 1865 
|29 Set. 1866 


24 Março 1871 
24 Jau. 1872 

















— 23 — 

8lcorc<arlo«. 


nomes dos empregados 

NOMBAÇÕE 

REMOÇÕES 

9 

! CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE PO- 

datas 


ETC. 


RAM ACREDITADOS 

DOS DEORETOS 

J. P. do Audrada Junior. 

. Nomeado 

. Prnticanto desta secr 




Promovido 

>. Aman. da mesma. . 


' OU JJCZ. lOGü 


Mun. com 

o Amanuouse. 


12 Março 1853 

17 Outub. 1857 
•) 

> 

Nomeado 

Promovido 

. Addido do I a classe. 

. Secretario. (Servio d 

• )) 

0 



ene. do neg. de 27 d 
Junho de 1867 até 2 

0 

1 



Removido 

de Abril dc>l868.) 

. Secretario. (Servo di 
cnc. do neg. desde í 

Portugal 

3 Gran 'Bretanha 

5 

13 Outub. 1866 
22 Abril 1868 



do Agosto de 1871. 



Henrique Luiz Ratton . . . 

, Nomeado . 
Promovido, 

. Addido de l ft classe 
i Secretario. (Servio d( 

■ França 

3 

17 Agosto 1849 



ene. do neg. de 17 d< 
Jan. a 23 de Out. d( 
1865, dc24 de Ag. t 
24 de Dez. de 1866, 

) 

> 



do 12 deNov. do 1867 
a 12 do Jan. de 1868, 
de 11 do Julho a 7 de 
Out. do mesmo anno, 
o de 10 do Julho a 7 

i 




de Out. de 1869). 
(Servio de encarreg. de 
neg. desde 7 de Julho 
de 1870 até 31 de 
Miao do 1871, do 1 de 
Jan.a 21 de Jun e de 
11 do Agosto a 20 de 
Out, de 1872.) 

» 

31 Janeiro 1857 

> 

Joíío D. da Ponte Ribeiro. 

Nomeado . 

Ad.deI a cl. 5, m. esp. 

(Servio de secr. de 27 
de Jan. a 13 de Dez. 
1858, o desta data até 
24 de Dez. 1859 como 

Repub' 8 do Pacific. 

25 Fever. 1851 


Promovido. 

enc. de negocios). . . 
Secretario. 

Peru 

Bolívia 

Perú 

14 Janoiro 1853 

7 Maio 1859 

8 Fever. 1861 

i 

Promovido. 


B. F. Torreffo de Barros . . ] 
] 

Nomeado.. 
Removido. 

Addido de I a classe. . 

» » » 

Estados-Unidos 1 
Bolívia $ 

14 Fever. 1857 
!0 Maio 1863 

] 

I 

» 

Promovido. í 
Removido. 

» ( » )> 

Secretario.] 

» 

Estados-Unidos $ 
R. 0. do Uruguay x 
Rep. Argentina , 

!8 Julho , 1865 
!0 Maio 1868 

1 Abril 1871 


D 


Esfàdos-Unidos < 

Í7 Nov. 1872 

J.P.WornockR. deAguílar. I 

Nomeado.. 1 
( 

Vddido de I a classe. . 
Servio dosec.de 15 do 
Out. de 1858 a 25 Ab. 

Áustria 1 

9 Agosto 1857 



do 1859; do 12 do Ab. 
de 1861 a 21 do Maio 


• 


. 

do 1867; do onc. de 
nog. do 22 dosto mez 











M0MR3 DOS RMPRBOADOS 


NOMBAÇOES 
nnMogO ks 
KTC. < 


1'AIXES UM QUE FO¬ 
RAM ACRBD1TAD08 


DATAS 

D03 DECRETOS 


a 1 do Julho de 1807; 
do sec. cio 2 a 1(3 do 
mesmo moz ennnojdo 
CDc.denog. 17 Julho 
1867 a23 Jun.18G8. 

Promovido. Secretario. 


19 Junlio 1872 


Luiz Ccsnr de Liai no Silvo. Nomeado . Atldido 3o I a classe. J Áustria 23 Junho 1858 

Removido. » » » 'Baviera o Confedor. 

n .. Suissa 7 Maio 1859 

* Removido » » » França 23 Set. 18G1 

Promovido. Secretario. Estados-Üniclos 28 Out. 1868 

Removido. » Bélgica 27 Nov. 1872 

Julio Henriquo do Mello o 

A,T, ’ m '. Nomeado.. Addido de 1“ classe. R. O. do üruguay 7 Maio 1859 

(Servio do secr, do 7 
do Set. 1859 a Dez. 

18G3; e de enc. de 
neg. de 21 Set. a 22 
Nov. de 1863.} 

Mandado . Servir na ffonfp.rt. Arn-mitirm rinSof 


(Dirigio o Consulado 
Geral era Montovidéo| 
nos mezos de Nov. e 
Dez. do 1865.) 

Promovido. Secretario. 

(Sorvio decnc.doneg. 
i. desde 8 do Fev. 1867 
ató 31 do Março de 
1868.) 

Removido. Secretario. 

" (Servio de enc. de 
neg. desdo 7 Abril a 
I 19 Maio do 1872.j 


Confed. Argentina De Set, do 1864 a 
Maio do 1865 

R. O. doUruguay 18 Maio 1865 


28 Nov. 


Portugal 


JoSoArthurdeSouzaCorrCa. Nomeado.. Addido do 1* classe-. . Gran-Bretanha 18 Junho 1859 
Removido. » de» » França 30 Maio 1883 

w * . )} » Gran-Bretanha 9 Março 1867 

(Servio de scc. de 8 de 
, ' Nov. de 1867 até 25 

do Junho 1868 o de 2 
Agosto de]871.) 

Promovido. Secrtàrio de legaçao.. » 5 Abril 1873' 

Luiz Augusto de Padua -*- _. 

.Mandado.. Serv. nesta secr. d'est. (j g ot 

Nomeado., Addido do l ft classe.,, Estados-Unidos 30 Maio 1863 

, Servio de oncarr. de 

n*g. da 28 do Abril 
a 27 de Maio dc 1864 
odo ]8do Agosto a 
24 do Doz, do 1867. 


1 









Coiitlmiuçjto iIün Nccroiacioiv. 



N0MII3 1)00 EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES j 
REMOÇÕES 
ETC. 


CATEGORIA* 


j PAIZG8 EM QUE 1’0- 
] RAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Servio do secr, cie 29 \ 
do Jan. n 28 cie Abril' 

, cie 1864; cio 27Maio! 

dc 1864 a 23 Set. do] 

1865; do29 Out.de! 

1865 n 25 de Nov, de ' 

1866; do 23 do Jau. a! 

5 de Julho 1867 e de 
24 do Doz. do mesmo 
anno ató 14 Março de 
1869; o de 1 Julho do 
mesmo anno ató 12 de 
Nov. 1870: servio dc 
euc. deneg. desde 13 
de Nov. ató Setemb, 
do 1871; servo do 
secr. desde esta ulti- 
• _ ma data. 

Promovido. Secretario. Rep. Argentina 

José do Almeida Vascon- •- - 

collos .Admittido. Aos trabalhos desta sec.l. 

Nomeado.. Addido de l p - classe. .íVen., N. G. e Eq. 
Romovido . )> de » )> j Portugal 

Exouorado. » do » » » 

Nomeado.. >; dc » )> Rep. 0. doUruguay 

(Servio de sec. de 8 de 
Fev. 1867 ató 19 Out. 

1868 e de 31 de Maio 
até 8 do Set,; de ene. 
do ncg. int., de 9do 
Set. a 20 do Nov. ; 
c de secr. de 21 do 
Nov. de 1869ató ode 
Fev. dc 1870, e de ] 
do Abr. de 1873, até 
23 dc Jan. de 1872. 

Promovido. Secretario. » » 

Alfredo Scrgio Teixeira de - - 

Macedo... .Nomeado,. Addido do I a classe. Rússia 

(Servio do encarr. de 
neg. de 4 dc Dez. de 
1864 a 31 do Maio de 
1865). 

Removido . Addido do 1“ classe ,. Prllssia 

(Sorvio de encarr. de 
ncg. # de 6 do Junho a 
18 do Out. de 1867.) 

% Mandado. . Servir na Italia 

Promovido. Secrotario R. do Venezuela 

Mandado.. Sorvir como socretario » do Paraguay 


24 Abril 
9 Janeiro 
30 Maio 
22 Nov. 

8 Junho 


24 Jan. 


Prússia 31 Julho 


Italia 

R. do Venezuela 
» do Paraguaj* 


5 Abril 
28 Jimbo 
16 Julho 










Aihliilofti <lu I 1 (iIihwmci 


JÍOMKB DOS i:mI'U1ÍUA1)0S 


J. Bernardo Dins V. Berqud. 


NOMEAÇÕES 

iUsMor;òi:s 

ETC. 


Antonio Aí. Dias Viaiina 
Berquó . 


Nomeado. 
Exonerado. 
Nomeado . 
Removido. 


Nomeado, 


Removido. 


Joào Vieira do Carvalho . . 


Addido do 1* elosso. 

» de » )) 

» tio )) » 

» do » )) 

(Servio doseo. deuJan. 
aló 20 Out. 3808 o dc 
10Ab*||34Sot. 1870] 

Addido do I a classe. 

(Servio dc sec. 28 Ag 
a 2 Nov. 1802 c di 
onc. dc neg. 3 Nov. 
a 31 Março 1803). 

Addido dc 1“ classe. . 

(Servio do secr, de 1 d< 
Nov. 1805 a 22 Out, 
1800). 


Igas Moniz Bnrreto de 
ArngOo. 


Marcos Anlonio do Araújo 
c Abreu... 


Francisco do Carvalho Mo-; 

rcira»... ... 


Evaristo'Camargo de Attai- 
dc Moncorvo ...... 


Nomeado . 1 Adtlido de I a classe. 
Removido. | » do » » 

■ Servio dcsec. desde 7 
de Julho de 1870 até 

8 do Abril do 1871.) 

Nomeado »(Addido de l 1 classe... 

(Servio do scer. de 4 
do Junho a 4 de Out, 
dc 1804). 

Removido, ^Addido dc l 4 classe.. 

(Servio do soer. de 28 
dc Junho a 28 de Set. 
de 1805). 

Removido .(Addido do 1* cltisôc.. 

(Servio dc eecr. dcsd( 

9 dc Julho delSOGatt 

11 dc Nov., e cofru 
onc. dc ncg. int. d( 

12 deste mez, até : a 
dc Julho do 1808). 


Admitlido. 
Promovido. 
(Removido. 
Nomeado,. 
Dispensadol 


Nolneado 


Nomeado. 


Aos trabalhos deetusec. 
Addido do 1“ classe. 

d t dc _ I a )> 
Secr. ao Arbitro. . . 


Addido de I a classe. 


Addido do 1“ classe, 


1M17.KH KM QU1-: 170- 
HAM AfUtLÍDlTADOS 

DATAS 

t)OS DliORRTOS 

Portugal 

4 Jnncirc 

1847 

» 

3 Nov. 

1851 

Estados Pontillcios 

7 Dez. 

1855 

Portugal 

20 Maio 

1858 

Rússia 

31 Janeiro 

1857 

Bélgica 

30 ílaio. 

1868 

Perú, Chile, Etjimd. 

30 Maio 

1803 

França 

7 Julho 

1864 

Prússia 

30 Alaio 

1863 

Portugal 

22 Novi 

1864 

Grnn-Breínnha 

5 Dez. 

1805 


23 Maio 

1866 

Rússia 

20 Nov. 

1866 

França 

9 Março 

1867 

Genebra 

23 Set. 

1871 

» 

14 » 

1872 

Gran-Bretanha S 

29 Set. * 

1866 

Confeder. Suissa < 

Í0 Dez. 

1866 
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CoiiliniiuçAo dos mldldos «lo I 1 olnsso< 


nomrs nos i:mi>i\iíoados 

NOMEAÇÕES 

miorrõw? 

ETC. 

fiATEGOHIAS ' 

• 

PAIZRS 1ÍM QUE PO- 
nAM ACnpDITADOS 

• DATAS 

DOS DECRETOS 

Luiz Àntonio do Alvarenga 
e Silva Peixoto. 

Nomeado t 
Removido , 
» 

Addido de l 11 classe. , 
» de I a » 

» de l u » 

Rop. Argentina 
Rop. 0. qo Urug, 
Portugal 

20 Maio 

17 Out. 

24 Janeiro 

1868 

1871 

1872 

• 

José Gurgol do Amaral Va- 
lonto. 

Nomeado , 
Removido , 
Removido. 


Rep, da Bolívia 
Rop, do Paraguay 
R, do Uruguay 

• 

27 Janeiro 
14 Jun. 

3 Fe ver. 

1869 

1871 

1872 

Henrique Carlos Ribeiro Lis- 
boa. 

Addido de 1* classe. , 
» do I a )) 
d de I a » 



» 

31 Doz. 

22 Junho 

1870 

1872 

1 

Removido., 

Addido de I a classo. 
» de I a 

K, de Yenozuela 
Est,-Un, d'America 

Carlos Augusto d^lmeidn. 

Nomeado , 
iMaudiuIo. . 

Addido de I a classo. 
Servir dc I a n 

Rússia 

Áustria 

18 Fe ver. 

7 Fever. 

1871 

1872 

Francisco Regis do Oliveira. 

Nomeado . 
Removido. 

» 

Addido de I a classo. 

» 

» 

Rep. da Bolívia 
Itália 

Áustria 

14 Junho 
20 Março 
22 Junho 

1871 

1872 
1872 

Brazilio Ifciborô da Cunha , 

Pedro Cândido Affonso do 
Carvalho. 

Honrique Antonio Alves de 
Carvalho. 

Luiz Caetano Pereira Gui¬ 
marães Junior. 

] 

Nomeado , 

Addido do I a classo. 

Prússia 

28 Junho 

1871 

» 

Mandado, . 

Addido de I a classe, 
Servir » » » 

Rep. Argentina 
» do Pnraguay 

• 

4 Janeiro 
22 Fev. 

1§72 

1873 

Nomeado . 

Addido de I a classe. 

Rop. doPnraguoy 

11 Março 

1872 

» 

Removido. 

Addido de I a classe . , 

» de I a » 

Rep. de Bolívia 
Chile 

6 Julho 

19 Nov. 

1872 

1872 

Henrique Maraodo Lins de 
Almeida.] 

Nomeado . . 

Addido de I a classe. . 

Rep. de Vonezuola 

4 Dez. 

1872 










Conluiei* gorntw o caiiniiIcm* 


■NOMES nos li.MPHWi ADOS 

NOMEAÇfiES 

REMOÇÕES 

liTC. 

CATEdORIAH 

i 

PA1ZKS EM QUE RF.- 
S1DK.M 

DATAS , 

DOS DECRETOS 

.Tuvcncio Maciel da Rocha. 

Nomeado . 

Àddido do 1“ classe.. 

Estados-Unidos 

20 Junho 

1836 


Nomeado.. 

D u d° t serv. cons. gcr. 

França 

13 Março 

1837 

Antonio de Souza Ferreira. 

)) 

Cônsul geral..... ... 

Períi 

10 Julho 

1835 


Acreditado 






também 

Enearr. Ilcneg. inter. 


4 Ouf. 

1844 


Exonerado 






sdmenle 

» » » 

» 

7 Junho 

1852 

Luiz Henrique Ferreira de 






Aguiar. 

Incumbido. 

Do consulado geral. .. 

Estados-Unidos. 

16 Abril 

18-11 


Nomeado.. 

Cônsul geral. 

» 

12 »■ 

1842 


Exonerado. 

, » » 

» 

10 jtfnrço 

1852 


Posto. 

Em disponib. activo. . 


5 Abril 

1852 


Nomeado.. 

Cônsul geral. 

Rep.O. doUruguay 

2 Fev. 

1854 


Removido. 

)) » 

Estados-Unidos 

7 Nov. 

1854 

Eduardo Carlos Cabral Des- 






champs. T . t , , 

Nomeado . 

Praticante. 

Dasec. do arsenal de 






guerra. 

20 Abril 

1843 


» 

Praticante. 

Da sec.d’eslado dos 






neg. da guerra., 

G Maio 

1844 


Promovido, 

Amanuense. 

Da mesma. 

1Õ Nov. 

1847 


Nomeado . 

3 ü escripturnrio. 

Da contad. geral da 






guerra.. 

20 Abril 

1851 


Promovido. 

2 o dito. 

Da mesma. t .. 

19 Set. 

1851 



1° » 

)> 

30 Junho 

1856 


» 

Chefe de secção . 

Da sec. da guerra.. 

25 Fever. 

1860 


Nomeado . 

r » da 4 a directorin 

Da mesma seerct... 

31 Outub. 

1860 


» 

Cônsul geral . . . 

Rcp. 0. do Urugunj* 

25 Outub. 

1870 

Ernesto Antonio de Souza 


* 




Leconte. 

Nomeado.. 

Cônsul gorai. 

Hcspanha 

2 Março 

1844 


Exonerado. 

» » 

» 

19 Junho 

1845 


Nomeado.. 

)) )> 

Grécia 

25 JaiL 

1847 


Removido. 

! » » 

Sardenha e Toscana 

21 Dez. 

1849 


Nomeado 






também 

» M 

Purmn 

16 Junho 

1852 


Removido. 

» )) 

Prússia 

30 Maio 

1854 


)) 

» » 

Sard. c Gritos-Duo. 



' 



dc Tose. e Pnrina 

26 Fev. 

1857 


)) 


Grccia 

5 Maio 

1860 

1 • 


» » 

Suécia e Dinamarca 

8 Jnn. 

1861 

"redcrico Magno (PAbrnn- 






clics. 

Nomeado.. 

Cônsul. 

rifivnnno 

U Dq7 

1850 


Removido. 

)> 

vil v Lllllil 

Nauta 

10 Agosto 

1858 



)) 

Cnyenna 

12 Jnn. 

1861 

VIix P. do Brito c Afollo. 

Nomeado . 1 

Cônsul geral. 

Hespanhn 

14 Out. 

1853 
























Çoiitiiiuaçflo «lo» coiimilo» gera©» o coufluilo». 



NOMEAÇÕES 


PAIZEB EM que’ RE- 


NOMES DOS EMPREGADOS 

REMOÇÕES, 

■ 

DATAS 


ETC, 


8IDEM 

DOS DECRETOS 

Ernesto Sufíert. 

Nomeado.. 

)) 

Cônsul.. . T ,, 11 lf 

Cabo da Boa-Esper. 

Singapore 

6 Out. 185(5 

9 Out. 1856 

Jcs6 do Almeida. 

Cônsul., t f , 

Antonio Alves Machado de 





• 

Andrade Carvalho. 

» 

Cônsul geral.... T , 

Din., Suec. e Nor, 
Turquia 

11 Fev. 1857 
7 Maio 1859 


Removido. 

» » 


» 

» » * 

Hollanda 

8 Abril 1861 

Barfio do Parnguassú. 

Nomeado . 

Cônsul geral. 

Conf. Suissa, Bav., 




Bad., Wurt,, IJes. 
Eleitoral o Hesse 




Removido. 


Gran-Ducal. 

12 Out. 1857 

, 

)) » 

Cid. Hans,, Gran- 




Ducados de Old., 
Meckl. Schwerin e 
Meck. Strelitz. 

8 No*. 1862 

Manoel Antonio Moreira... 

Nomeado.. 

1° oOlcial desta. 

Secretaria de estado. 

19 Fev. 1859 

Manoel do Araújo Porto- 

» 

Cônsul gera). 

Bélgica 

30 Maio 1863 

Alegre. 

)) 

Cônsul o^firal,.., 

Prússia 

Portugal 

18 Maio 1859 
7 Fev. 1867 


Removido. 

» » 

,Dr. Cesar Persiani... 

Nomeado.. 

Cônsul geral. 

Sardenha 

5 Fever. 1860 



Melchior Carneiro do Men- 





doça Franco. 

» 

Cousul geral., t 

R. O.doUruguay 
Liverpool 

6 Junho* 1860 
25 Outub. 1870 


Removido. 

» » 

Manoel José Rabello. 

Nomeado . 

Vice-consul. , 

Porto 

» 

5 Agosto 186-1 
7 Fev. 1867 


Elevado a 

Cônsul privativo. 

Antonio Marques Soares,, , 

Nomeado . 

Cônsul geral. 

Prússia 

7 Fever. 1867 



Barfio Marco de Morpurgo. 

Miguel Joaquim de Souza 

)) 

Cônsul geral. . . 

Áustria 

4 Janeiro 1868 



Machado.. 

Nomeado.. 

Exonerado. 

Cônsul gppal 

Paroguay 

14 Jan. (*) 1871 




e posto 
Mandado 

Em disponibilidade . . 


1 Abril 1871 



Loroto 

servir em 

11 Janeiro 1873 



José Corrêa da Silva. 

Nomeado.. 

Escrevente d*Armada. 


11 Setom. 1850 
11 Janeiro 1852 
8 Julho 1853 



Eacrivõo de commissfio. 



» 

Dito ex*tr, d’Àrmada.. 



» 

Dito do 3* classe docor- 




po de officiaes do Fa¬ 
zenda d’Armada.... 


9 Outubro 1857 


Promovido. 

Escrivão de 2 a classo do 


, 


referido corpo. 


2 Dozemb. 1861 


(•} Mandou-sc contai' o tempo do serviço desde ni de Março do 1800 . 





































Contiiiiinçftt» rio m (MUiMiilefli Kenio,i o ooiiauiIoií. 


Nojins dos iíMi>nnoA]io.s 

j NOMEAÇÕES 
JlFMOÇOlíS 
ETC. 

CJiVTRÜOltlAS 

• 

1’AKBS UM QUE Eli- 
SI DUM 

PATAS 

DOS DECRIiTO.H 


Exonorado , 

Do dito cargo. . 


24 Janeiro 1807 

'31 Mnin 1S07 


Continuou, 

No serviço de guerra 
ató . 



Nomeado , 

Cônsul gorai. 

Roliviif 

3 Dez. 1870 




Viscondo fio Ddsterro.. .. 

» 

Oílicialda Secretaria da 
Fazenda. 


16 Fevor. 1801 

11 Outub. 1864 


» 

Director da 2 11 secção da 
Sccret. da Justiça.. 



» 

Cônsul geral. . /. , 

Baviera, Wurtcmb., 
Suissa , Gr.-Duc, 
do Iíesso , Hesso 
Eleitoral. 

Jofio Antonio Mendes Totta 
Filho. 


Servio de encar. de nc» 
goeiosdo 18 do Dez, 
do ] 871 a Junho de 
1872. 

i 

14 Janeiro 1871 

» 

fJnnqnl /vni ,< il 


1 Abril 3871 


vULIgUi C ui dl| • • ■ • 

Puraguay 

Dr. João Adrifio Chaves.. . 

» 

Cônsul geral.... 

Rop. Argentina 

24 Janeiro 1872 

Jos6 Luiz Cardoso de Salles 
Filho:. 




Cônsul geral. 

Londres 

11 Março 1872 


















Agente* ill|ilonmtieoAi c coiMiiliirc* fjuo «c ncliam cm <liis|ioiiibilii1ndo. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


Conselheiro José Marin do 
Amaral... 


Jü5o da Goâtn Rogo Mon¬ 
teiro» ... 


Jofío J. F. dos Santos., 


Américo do Castro,, 


NOMlíÃÇíWS 

remoções 
etc. 


Nomeado I. 


Removido. 

Nomeado.. 

Promovido 

» 

Removido» 
Exonerado. 
iNomeado, 
Removido. 
Acreditado 
também 
Exonerado, 
Removido. 
Exonerado 


Nomeado.. 
Promovido, 
Exonerado. 


Nomeado,. 

iRemovido, 

Promovido, 

Exonerado. 


Nomeado 


CATEGORIAS 


Addido do l ft classe 
Borviiuio do secrota- 
rio.. 
Addido do 1 # claseo. 
|Secrotario interino.».. 

o cfFoctivo.,, 
Iíncarreg. do neg.,., 

» » 

» 3) 

Env, oxtr, e m* plon, 

> )) » » 

> » 7 ) )) 

» stímeutô no| 
» o m. plen. 
jE posto em disp. act. 


PAIBES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 


Eslados-Unidos 
Portugal c riespanim 
' » » 
Rússia 
Bélgica 
França 
» 

R. O, do Uruguay 
Confed» Argentina 

Parogaay 
)> 

Períí 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Addido do I a classe 
Encarreg. de neg... 
» » 


C. g. eonc. neg. int* 

Eucarreg, de neg.. .. 
» » 
Ministro residente.... 
E posto em disp. act. . 


Exonerado. 


Nomeado 
» 
y> 


Sec. (Servio de cucar 
cie neg. de 3 Junho a| 
26 de Dez. 1848, do 9 
Jimhô 1853 ft 11 Jan, 
1854, dc 20.Maioa 12 
do Set. dc 1855, de 
29 dc Junho a 29 de 
Set. do 1860, e de 14 
a 30 de Junho J862), 
E posto em disponib 


Amanuense da. 

» da 
Addido do I a cl. (Serv. 
do sec. 24 do Maio a 
11 Junho do 1859). 


Pcrú o Bolivia 
Bolívia 
Bólivia ( mas ahi] 
Fühccionou até 26 
do Nov. de 1846). 
Chile (oude servio até 
6 de Julho 1851). 
Bolívia 
Chile 
Bolívia 

(Servio até 30 dc| 
Jan. do 1864.) 


Portugal 


Soc. do Império., 
do Estrangeiros. 
Prússia 


22 

Abril 

1837 

23 

Agosto 

1839 

13* 

Jan. 

1841 

6 

Out. 

1842 

7 

Maio 

1846 

21 

Nov. 

1848 

25 

Fev. 

1851 

4 

Jan. 

1854 

26 

Set. 

1856 

5 

Jau. 

1857 

9 

Dez. 

1858 

21 

Maio 

1861 

19 

Set. 

1862 


Março 

Abril 


1840 

1842 


17 Nov. 1843 


Julho 

Março 

Nov. 

Maio 


1 $48 
1851 
1851 
1859 


30 Maio IS63 


10 Abril 1848 


P0 Maio 1863 


17 Nov. 1852 
- Out. , 1853 
19 Agosto 1857 










- ;i2 - 


ÇoiittuunçAo dos agontcsi di|ilonmticos e eonsiilnros i|iio se iieliniu 
cm dfisiioiillillldndc* 


NOMES DOS EMPREGADOS 


Josó Maria da Gama Dias 
Berqutf. 


Jo&o Wilkous do Mattos.. 


Luiz P. do LacerdaWerneck. 


NOMRAÇÔna 
REMOÇÕES, 
ETC. , 


Promovido, 


Exonerado, 
Removido , 
Posto. 


Sec. (Regeu a leg. nn 
ausoncia do sou chefe, 
dc 12 do Junho a 6 
do Out. do mesmo an- 
no, dc 26 de Maio a 5 
de Out. do 1860, do 1 
do JunJioa 21 do Out. 
do 18ul, do 28 Maio a 
140ut. 1863,0601 do 
Jun.a20deSot.1804) 
E posto om disp. activa. 

Secretario. 

Em disp. activa. 


Nomeado.. 
Removido . 
» 

Exonerado. 

Posto. 

Nomeado.. 

Exonorado. 

Nomeado.. 

Removido. 

» 

Exonerado. 

Mandado 

Nomeado 

Exonerado, 

Nomeado . 

Exonerado, 


CATEGORIAS 


Cônsul geral. 


Grécia 

Suécia o Dinamarca| 
Grécia 


Em disponib. activa. 
Addido de I a classe. 


Cônsul.. 


Jposto em disponib. . 
j Servir como cousul. 

[Cônsul geral. 

E posto em disponib., 

Cônsul geral.. 

E posto om disponib. 


PAIZRS EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 


Prússia 


Paraguay 


Missuo especial do 
Bariío de Cotegipe 


Caycnua 
Nauta 
Loreto 
» 

» 

» 

» 

Baviera, Wurt. Gr, 
Duc. dc Bade, etc. 


DATAS 

DOS DECRETOS 


7 Maio 1859 


30 Maio 1863 
4 Agosto ] 864 

31 Março 1865 


11 

Julho 

1857 

5 

Maio 

1860 

8 

Jan. 

1861 

13 

Doz. 

1861 

10 

Dez. 

1862 

9 

Agosto 

1871 

23 

Março 

1872 

26 

Nov. 

1858 

12 

Jau. 

1861 

24 

Set. 

1867 

9 

Janeiro 

1869 

3 

Dez. 

1870 

24 

Março 

1871 

h 

Out. 

1871 

18 

Julho 

1863 

29 

Maio 

1867 


Ignacio do Rego Barros Pes¬ 
soa. 


Nomeado.. 

Exonerado. 


Cônsul. 

E posto em disponib. 


Loreto 


16 Jan. 
16 Nov. 


1869 

1870 




















Agente» diplomático» que «o nclinni nposciitnrioft. 



PAIZES EM QUE F0- 
HAM ACREDITADOS 


DATAS 

D08 DECRETOS 


Conselheiro Bnrfío da Ponte 

Ribeiro... Nomeado,. Cônsul gernl. .,. 

» Oito, ene. de neg. int. 
• Exonerado. Encarr. do neg. int. 
Nomendo.. » » }) 

Exonerado. » » }) 

Nomeado.. » » » 

Finda. .. . A missfío para ser in¬ 

cumbido de outra.... 
Nomeado.. Official. 


Hespnnhn 20 Maio 1826 

Perüo Chile 10 Fover. 1829 

» » 29 Nov. 1531 

Estados Mexicanos 12 Julho 1833 

» 0 Fe ver. 1835 

Perú e Bolívia (5 Julho 1836 


» Ministro residente... . 
Exonerado. » » 

Nomeado.. Env. extr. e min. plen. 

em raissüo especial... 


Sem cffeito essa mis. 


Finda .... A missão. 

Exonerado. De official desta socret, 
de Est., e consid. em 

disponib. activa. 

Aposent.,. Env. extr. e min. pien. 

com 3:200$. 


.17 Agosto 1837 

Desta secretaria de 
Estado e chefe da 3 a 

secção .23 Nov. 1841 

Confed. Argentina. 12 Abril 1842 
» 20 Janeiro 1844 

NnsRop. do Chile, 

Boliv., Perú, Equa¬ 
dor, Ven. c N. Gra¬ 
veto ..25 Fever. 1851 

Quanto ás tres ulti¬ 
mas Republicas... 10 Março 1852 
. 25 JuJho 1852 


3 Janeiro 1853 
26 Junho, 1857 


Conselheiro BarSo do Riof 


Nomeado.. Secretario. 

Removido. » • 

Promovido. Encarr, do negocios.. 

» Env. ext. c min. plen. 
Exonerado. » » » » 

Nomeado. » » „ » * 


Nápoles 

França 

Estad‘'s-Unidos 

Gran-Bretauha 

» 

Portugal, afim de 
comprimentnr a 


24 Julho 1826 
18 Janeiro 1828 


30 Janeiro 1835 


Rainha. 

França 

Gran-Brelanlia 


23 Agosto 1834 


t? j , missilo especial... 27 Abril 18-13 

Exonerado. Missão especial.Grnn-Bretanha, vol- 

tandoparaa missfto 

Aposent... o.*»#»,.fr.ürr:::.::: g & S 


Conselheiro Antonio do Me¬ 
nezes Vasconcollos de 
Drummond.] 


Nomeado.. Encarr. do neg. int. e 

cônsul geral. Prússia, Saxonia , 

Cid. Hans., Hnn., 

Mecld. Schwerin 

D p , , 0 Meckl. Strelitz. 2 Set. 

romoTido. Enenrrogado do neg.. I Sardenha . 9 Maio 
























Coiitliiunçffo dos «gentes «ll|ilonmtlcos que se iieliiun «|nwi©iit«d<Mi. 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES, 

ETC. 

9 CATEGORIAS 

PAI7.ES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 


Removido. 

Promovido. 

Encarrogado de nog.. 

Ministro residente. ... 

Est. Pont., Tose., 
Parma o Nnp. 
Est. Pont. e#Tosc. 

C Fover. 1835 
8 Abril 1836 


Acreditado 

também 

» » 

Sardenha 

11 Maio 1836 

t 

Promovido. 

Env. extr. e min. plen. 

Portugal 

24 Abril 1837 

« 

Jo5o Alves do Brito. 

Exouorado. 

Aposentado 

Nomeado.. 

Promovido. 

E posto o A disp. activa. 
Env. extr. e min. plen. 
com o ord. de 3:200$. 

Cônsul geral o encarr. 
dc negocios interino.. 
Secretario. 

Áustria 

» 

0 Agosto 1853 

21 Juuho 1802 

29 Nov. 1831 
10 Dez. 1833 

- 

Nomeado.. 

Cônsul geral o encarr. 
de negocios interino. 

Hollanda e Bélgica 

28 Julho 1837 


Exonerado.* 

» » » 

» » 

9 Sot. 1837 


Nomeado.. 

Secretario.. 

Russia 

10 Outub. 1838 


Exonerado. 

» 

)> 

30 Dez. 1841 


Nomeado.. 

» 

Áustria 

2 Dez. 1844 


Exonerado. 

Aposentado 

E posto em disp. inact. 
Posto » activ. 

Secretario, com o orde¬ 
nado de 941 j>309 rs. 


7 Julho 1854 
28 Abril 1858 

21 Junho 1802 


Secretaria cTEstado dos negocios estrangeiros, 15 dc Abril do 1873. 


Alexandre Affonso de Carvalho. 



f 












Quadro do corpo consular brazllciro» 


PAIZES 

EMPREGOS 

• 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
TATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Áustria. 

Cônsul* geral 

Bnr&o Marco do Morpurgo...... 

Tricsto 

15 Jan. 

1868 


Vice-consul 

Antonio Bornardini. 

» 

7 Agosto 

4871 


Idom 

Barfio G. do Hauser . 

Fiumo 

22 Março 

1869 


Idem 


Vienna 

•7 Nov. 

1859 

Bado. 

Cônsul geral 

Visconde de Desterro... f . 


17 Jan. 

1871 


Vice-cousul 

Frederico Mathiss. 

Carlsrube 

21 Dez. 

1856 

Baviera . 

Cônsul geral 

Viscondo do Desterro. 

• 

17 Jan. 

1871 


Vice-consul 

Carlos Rosipal. 

Munich 

5 Nov. 

1870 

Bélgica. 

Cônsul geral 

Manoel Antonio Moreira. 

Bruxellas 

15 Junho 

1863 


Vice-consul 

Emílio Ulhein. 

» 

20 Março 

1863 


Agente comm. 

Henry Tournay. 

» 

2 Maio 

1861 


Yice-consul 

Alberto Vorhago. 

Gaud 

18 Dez. 

1871 


Cônsul hon. 

Julio Nagelmakers. 

Liôge 

8 Julho 

1853 


Vice-consul 

Emilio Pecher. 

Antuérpia 

6 Fov. 

1864 


Idem 

Julien Duelos. 

Osteude 

4 Abril 

1870 


Agento comm. 

José Malheiros. 

Antuérpia 

4 Janeiro 

1865 


Idem 

Augusto Duelos. 

Ostende 

5 Nov. 

1849 


Idem 

Henri Lange... 

Liègo 

7 Agosto 

1869 

Bnlivia. 

Cônsul geral 

Jos4 Corrêa da Silva.. ... t . T , ,, j 






Sierra 

14 Dez. 

1870 


Vice-consul 

David Çronenbold. 

» 

16 Fe\f. 

1872 


Idem 

Manoel, Barrau...... 

Cobija 

20 Dez. , 

1867 


Idem 

Mariano Pena... 

Sant’Anna do 





• 

Chiquitos 

9 Fe ver. 

1872 


Idem 

Antonio Barros Cardoso. 

Depart. do Beni 

22 Julho 

1872 

Brcmen 11 .. . . 

Cônsul 

Henriçpia Witte. 

Bremen 

19 Nov. 

1866 


Vice-consul 

Francisco Frederico Droste .*.... 

» 

27 Abril 

1859 

Chile. 

Cônsul 

José Henrique Pearson (ausento). 

Valparaizo 

21 Dez. 

1866 


Enc, do cônsul. 

Henrique Webster Fiem. 

» 



Dinamarca.. .. 

Cônsul gorai 

Ernesto Ant° de Souza Leconte... 

Copenhague 

19 Jan. 

1861 


Vice-consul 

Viggo Whit. 

» 

12 Set. 

1859 


Cônsul 

JacoT) Henrique Moron. 

I. deS. Thomaz 

18 Jan. 

1862 


Vico-consul 

Tollef Stub.. 

Bergen 

2 §ot. 

1869 

Equador. 

Cônsul 

Manoel Orrantia. 

Guayaquil 



EgyptooSyria. 

Cous. g. hon. 

J. Nacouz. 

Alexandria 

8 Junho 

1872 


Cônsul hon. 

José Nicolap* Debannó. 

» 

22 Junho 

1872 


Vice-cons. hon. 

G. li. Paudolides... 

Cairo 

23 Março 

1872 


Agonto comm. 

G. Salamé . 

Damiotto 




Idem 

B. Coury. 

Suez 



Estados-Unidos 






d'Amcrica, . 

Cônsul geral 

Luiz Henrique Fcrroira do Aguiar. 

New-York 

14 Nov. 

1854 


Vico-consul 

Camillo José Ludmann. 

» 

27 Nov. 

1865 


Idem 

Manool Borges Freitas Honriquo. 

Boston 

22 Out. 

1870 



















































Contliiiinçfto do quadro do corpo consular Kirazllclro. 


PAIZCS 

RMPUEQ09 

1 

# NOMES 

LOCARES 

ONDl! RESIDEM 

DATAS DAS CAUTAS 

VATRNTHS 

OU ÜENEPLACITOS 

Estndos-Unidos 
<T America . 

Cônsul hon. 

Eduardo S. Sayers. 

Philadelphia 

Baltimoro 

» 

27 Fov. 187*2 
31 Maio 1870 
20 Agosto 1847 
7 Dez. 1855 
20 Out. 1832 
26 Março 1859 
25 Agosto 1866 
10 Set. 1864 

Agente cons. 
Vice-consul 

Charles Mackall . T t . , 


C. Olivoira 0’Donnell .... 


t Idem 

Adolfo T. Kieekhoefe. 

Washington 


Idorn 

Myer Mycrs. T. .. 

Norfolk 


Idem 

Herman R. Baldwin. 

Richmond 


Idem 

Eugênio Huchct.. ... 

CharlestoQ 

New-Orleans 


Liem 

André Foster Elliot. 


Idem 

Guilherme Henry Judah. 

Pensacola 

ü Agosto 1856 

27 Out. 1859 

21 Fev. 1873 

13 Dez. 1864 


Idem 

Oscar G. Parslcy. 

Wihnington 

Savannah 


Idem 

J. T. Wilder.... 

Estados-Uuidos 
do Coloiribia. 

Idem 

Maximino Perez. 

Panam& 

França. 

E. do consulado 



geral 

Vice-consul 

Juvencio Maciel da Bocha. 

Manoel José Barboza . 

Pariz 

13 Março 1837 
17 .lan. 1871 
23 Nov. 1846 
23 Set. 1859 

21 Nov. 1864 
25 Junho 1827 
9 Maio 1827 
3 Junho 1867 
27 Junho 1827 
7 Janeiro 1828 

IA T n n l-i rt 1Q9Q 


Eduardo Ferreira Alves. 

Híivro 

Cherburgo 

Toulon 

Albevillo 

Montpellier 

Marselha 

Bnyonno 

Lyon 


Cônsul hon. 
Vice-consul 
Idem 

Idem 

Idem 

Adolpho Bonfils... 


Luiz-Jo&o Baptista Victor Jouve.,. 
J. A. Asigoud....- 


D. A. Victor Vialars. 


Antonio da Costa Saraiva... 


Idem 

J. B. Moulinió.- . 


Idem 

B. Puj Filho.■. 


Idem 

J. M. Basil.... 


Idem 

Alphonse-Cahusac. 

Bordéos 

Nantes 

Dunkerque 

Cetto 

Apo-el 

«junno iooo 
20 Maio 1869 
11 Julho 1855 

6 Abril 1853 

8 Agosto 1856 

8 Abril 1858 

10 Dezemb. 1858 
10 Julho 1857 
15 Março 1858 
25 Agosto 1861 
19 Janeiro 1861 
19 Junho 1865 

7 Junho 1869 

29 Out. 1870 
J 21 Jnnoiro 1853 


Idem 

Renato Dénis Cronau. 


Idem 

Carlos Gustavo Féron. 


Idem 

Cônsul 

Carlos Luiz Pedro Schyat. 

Francisco* Bavan. 


Vice-consul 

Léon Sellier. 

Lorient 

Port-Vendres 

Niza 

Oran 
Cnyeuna 
Porto do Rouen 
Calais 

Liverpool 


Idem 

J. Mas..... 


Idem 

Joüo Baptista Barla. 


Idom 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

Victor Masurel. 

Frederico Magno d'Abranches.. 

Pedro Eugênio Niel. 

Mullard. 

Gran-Bitoanha 
e suas posses. 

Cousul geral 
ViOe-consul 

Melcliior C. de Mendoça Franco.. 
José Marques Braga. 


Chancellcr 

Manzillia Meston. 

» 


Clianc. inter. 

Alfredo do Oliveira. 1 .. 

)) 



Vice-consul 

Alfredo Fox. 

Falmouth 

Deal 

Hall 

Dover ■ 

2 Maio 1827 

5 Junho 1855 


Idem 

Samuel Wellard West . 


Idem 1 

Guilherme Crofit. 

• 

Idem 

Samuel M. Lathan. 

iC CClciiJü. 1030 

20 Dezcmh. 1853 

8 Abril 1872 

11 Outub. 1853 

6 Março 1868 


Cônsul geral ■ 
Vicer-cou&ul 1 

José Luiz Cardoso do Salles Filho. 
Luiz Augústò da Costa. 

Londres 
» ] 


Idem |, 

Jorge Baker... . . 

Portsmouih 


















































Conflnunçno dó qnhifro «lo éol^n &)li4nl(fr liriitlleltv). 


TA1ZES 


Grnn-Bretnnha] 
o suas posses 


EMPREGOS 


Aponte comm. 
Vice-congul 
Idem 
Iclem 
Idem 


NOMES 


Iilom 
. Iclcm 
IfJem 
Idein 
Agentc-coram. 
Vice-cônsul 
Iclem 
Idem 
Idem 
Idera 
Agente-comm. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 

Idem ■ | 

Cônsul 
Vice-consul 
Liem 
Idem 

Cônsul hon. 
Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Àgente-comm. 
Vice-consul 
Cônsul hon. 
Idem 

Vice-consul 
Idem 
Idem 
Iilòm 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem . 

Agcnte-comin. 


J. Mnin. 

Henriquo Fox. 

líduahlo Bilton. 

Eduardo Jcsó Knyt. 

Gabriel Samuel Brandon. 


Haiti. 


Augusto Bright. 

Thornaz Hill . 

líenry Fox.]., 

Thornaz Harling.. 

Fhomiiz \V. Faulkner. ...., 

Roberto Gray. 

Ed. G. Buchanan. 

Carlos Reeves. 

Diogo FyíTeking.. 

Thomas Collier. 

Alexandre Emstiè. 

Jorge Newham Harvey. 

M. Murphey Juniòr. 

Riciirdo G. Stonehouse. ... 

Carlos Bath. 

Roberto Peei Rnymond..! .. 

C. S. Poppe. 

J r Tge Berg.. 

Horacio Le Boutillier. 

Donald Sutherlaud.. .. 

Eduardo Serendtft. 

IClarence Edgard Ant° de áoüVa! .* 

Guilherme Le Másurier. 

Henrique Carlos Bertran. 

Diogo Robim.. . ..[ t 

Josó Bento. 

Michael Tobin.’ * 

Guilherme Harrison. 

[Jorge Moss.] 

[Miguel Roberto Ryan... 

Jorge GeraídBingham. 

Ed. Josó Kiíight. 

Ricliard W. Todd. 

|Jonathas Bines Were.... 

Alfredo Lewton Hodgcs. 

José do Almeida. 

Antonio de Almeida. 

^Braz Fernandes...-. 

Ibomaz Thompson Jackson. 

Ricardo Poarse. .. .. 

BenjaminCariss... 

Domfingos Montburh. 

J. Lilly. 

[Joaquim Teixeira do Miranda... 
Antonio de Siqueira. 


Cônsul 


Jofio Maxwell Savagô. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Porlsmouth 
Gloucestor 
New-Castle 
Carlialo 
Shoreham, Brigli 
o AVarsing 
SheíEeld 
Sòuthampton 
Plymouth 
Cowes 


Glasgow 

Leith 

Birmingham 

Troon 

Dundee 

» 

Cork 
Dublin 
New-Port 
. , Swan8ea 
Sidney (Àüstr.) 
C, da Boa-Esp. 
» 

Gaspe (Canada) 
■ MontVeal 
Mauricia 
Calcutá 
Guerneéoj 
Jersej 
Adelaide 
Gibraltar 
Halifax 
. Shields 
Santa Helena 
Limcrik 
Belfast 
Cardiff 
» 

Melbourne 

Ramsgate 

Singapore 

» 

Bombaim 

Milford 

Brifetol 

Leeds 

I. da Trinidad 
Manchester 
Che8ter 


Idatas das cartas 
patentes 

OU BENEPLÁCITOS 


. ;1 Nov. 1870 

|20 Abril 1847 

16 Abril 1847 

3 Fov. 1872 


1872 

1873 
1817 
1870 
1867 
1870 
1840 

1872 
1859 
1847 
1870 
1870 
1864 

1873 


19 Jan. 

3 Fev. 

3 Janeiro 

5 Set. 

. 3 Janeiro 
|29 Out. 

2 Janeiro 
|27 Dez. 

,11 Abril 
|20 Julho’ 

3 Jan. 

129 Out. 

7 Junho 

4 Janeiro _ _ 

10 Dezomb. 1856 

6 Outub. 186.0 
3 Jaúeirò 1868 
;8 Janeiro 1864 
33 Janeiro 18&2 
: 5 Fever. 1863 
3 Agosto *1867 
;6 Nov. 1848 
12 Agosto 1862 
TO Setemb. 1852 
! 5 Junho 1855 

112 Dez. 1863 

8 Outub. 3 866 

21 Nov. 1836 
18 AgoBto 1849 
29 Março 1848 
[26 Outub. 

6 Junho 

22 Janeiro 
28 Out. 

26 Outub. 

5 Junho. 

12 Maio 

13 Junho 

6 Junho 
5 Noy. 

5 Nov. 

4 Dez. 

8 Julho 

20 Julho 
22 Janeiro 
28 Out. 


1853 

1859 

1873 

1870 

1853 

3855 

1857 

1867 
1841 
1864 

1864 

1865 

1868 
1872 
•1873 
1870 


Í21 Janeiro 1861 
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Coiitlminçft» «lo «jua«1i*o «lo corpo coiwilnr liruzllolrii. 


K.MPItHGOS 


1.00 ATUIS 
OND1Í HBS1DUM 


DATAS DAS CATITAS 
TATKNTCS 
|OU IIKNKHiACITOS 


Hamburgo, 

Vlcspnnha 


Hesse G.-Ducal 


Italia. 


Cônsul geral 

Cônsul gorai 
Vicc-consul 
Cônsul liou. 
Vico-consul 
LJcm 
Idora 
Iclem 
• Idcm 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Ide in 
Idem 
Cônsul 
Vice-cousul 
Idem 
Cônsul 

Cônsul geral 

Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Jmperio 
Allemíío. ... 


Baríío do Paraguassú. 


Folix Peixoto do Brito o Mello.... 

Montaguo Bollnnvy. 

Tbomaz d’Arssu. 

D. Frodorico Bofliay y Calbó. 

Manoel Calbó. 

Jos6 Maria Abella. .. 

Matbeos Bover y Oliver. 

Tbomaz Mirones. 

Pascoal D. dei Caslellar y Zauony. 

| Jayme Ubler. 

D. Bernardo Torresano. 

D. Poncio Rodolfo Dablander.... 

Francisco Filgueiras. 

Angelo Crosa. 

JoSo Emilio Turull. 

Emilio Sola... 

Miguol Ruiz do Villanueva.... 
Eduardo Bellamy. 


Hamburgo 

Setfilha 
Cadiz 
Malaga 
Barcelona 
Tarragonu 
Corunha 
Palma 
Santandcr 
Valência 
Mahon (I. Min, 
Sevilba 
Alicanto 
vVigo 
TencriíTo 
Porto-Rico 
Iíuelva 
Almcria 
Manilba 


3 Janeiro 1863 


Visconde de Desterro. 


Dr. Ccsar Persiani.. 

Francisco M. Damaso de Carvalho. 

Leopoldo Bisio. 

Gaudencio Contri..... 

Caetano Urbano . 

Luiz Manoel Bozzano . 

Man&el Signorili. 

üSficoláo Pacetto. 

Agostinho Molfino... ... 

Antonio Cardella.. 

Carlds Mazzone.. 

Alexandre Bracchi. 

José Muzio. 

José Perajno Violanti. 

Antonio Lipari . . .. 

Gaetano Morelli. 

Antonio Laquidara . 

Gaetano Barbera. 

Viccnzo Ereditfi. 

Salvador Lateta. 

Paulo Anhuri . 

jCorrado Adami Bocaccini. 

Matteo Guillot. 

Ernesto Naclerio. . 

Antonio Petrucci Kesen. 


Cônsul geral 1 Antonio Marques Soares.. 
f Consul g. hon. José Bcbrend. 

Vico-consul Izidoro Moyer. 


|21 Outub. 

6 Abril 
25 Agosto 
122 Fôvcr. 

5 Dez. 
i22 Julho 
23 Março 

4 Julho 

5 Janeiro 
|2G Abril 

8 Julho 
1C Dez. 

6 Abril 
|23 Fover. 

117 Sotomb. 1862 
16 Dez. 1870 
|23 Nov. 1864 

3 Junho 1871 


1853 

1864 

1846 

1871 

1861 

1868 

1855 

1867 

1866 

1843 

1861 

1870 

1859 

1860 


Gênova 

» 

Veneza 
Spezia 
Cagliari 
Lerici 
Bari 
Ancona 
Rapallo 
Girgenti 
Mílao 
Turim 
Savona 
Palermo 
Trapani 
Cotroni 
Millazo 
Catania 
Taranto 
Messina 
Liorno 
Ravenna 
Alghero 
Nápoles 
Civitta Vecliin 


Frankfort s. m. 
Berlim 
Stettiu 


17 

Jau. 

1871 

23 

Agosto 

1862 

21 

Jan. 

1872 

18 

Setemb. 

1868 

9 

Agosto 

1858 

13 

Fover. 

1851 

14 

Setemb. 

1863 

15 

Set. 

1863 

15 

Set. 

1863 

15 

Set. 

1863 

15 

Set. 

1863 

15 

Set. 

1863 

10 

Junho 

1866 

10 

Julho 

1851 

6 

Abril 

1865 

14 

Setemb, 

1846 

5 

Junho 

1860 

16 

Outub. 

1857 

20 

Setemb, 

. 1859 

10 

Dezcmb 

.1851 

6 

Fe ver. 

1864 

7 

Janeiro 

1864 

6 

Out. 

1870 

6 

Julho 

1864 

5 

Abril 

1866 

22 

Jan. 

1867 

2 

Abril 

1867 

5 

Abril 

1872 

14 

Julho 

1870 


i 




















































Contlnimçito do quadro do corpo consular lirazllolro. 


1'Aizns 

EMPltECJOS 

NOMES t 

LoaÁnns 

ONDE ItESIDKM 

DATAS DAS CAUTAS 

PATENTES 

OU DENEPLACITOS 

Lübock. 

Cônsul geral 
Vico-conaul 

Barfio do PnrftguasHÍi..- * - T 


3 Jan. 18G3 


Jofto Frederico Lutjens. 

Lübeck 

27 Março 1801 

Marrocos. 

Idom 

Josó Daniel Collaço. 

Tangor 

5 Jan. 186*1 

Meckl.Schwcr. 

Cônsul geral 

BarSo de Paraguassúi*.. 


3 Jau, 1863 

Meck. Strelitz 

Idem 

Barílo do Paraguasaú.,... 


3 Jan. 1863 

Oldemburgo,.. 

Cônsul geral 

Barüo de Paragunssü. 

• 

3 Jan. 1863 

Pnizes-Baixos. 

Cônsul gorai 

Antonio Alves Machado d\Andrade 
Carvalho. 

Rotterdam 

14 Abril 1861 


Vicc-consul 

Jacques II. C. van der Kun... 

Amsterdam 

22 Fev. 1849 


Cônsul hon. 

H. F. Wurfbain... 

» 

5 Nov.. 1868 


Idem 

Peter Rodernhuis Ypiuszoon... , 

Harlingeu 

19 Janeiro 1872 


» 

Jacob Roy Mendes. 

Ilha de Coraçáo 

10 Abril 1869 


Cbanceller 
Agente Comm. 

E. van Schello. 

H. F. Wurfbain. 

Rotterdam 
Amsterdam • 

7 Abril 1849 

Paraguajr ,,.. 

Cônsul geral 

Joíio Antonio Mendes Totta Filho. 

AssumpçSo 

1 Abril 1871 

Vice-consul 

Gabriel Martins do Castro Araújo, 

)) 

12 Agosto 1871 

Perú... ..... 

Cônsul geral 
Vice-cônsul 

Antonio de Souza Ferreira . 

Lima 

31 Maio 1837 


Alexandre Westphal.. 

» 

4 Nov. 1863 


Idem 

Jofio Jefferson. 

Arica 

12 Junbo . 1867 


Idem 

M. Wencesl&o Tejeda. 

Arequipa 

Calháo 

3 Jan. 1871 


Idem 

Henrique Escardó. 

8 Nov. 1870 


Idem 

Henrique Guilherme de Souza.... 

Moyobamba 

21 Nov. 1870 

Portugal e seus 

Idem 

Antonio da Silva.", 

Tumbes 

6 Maio 1872 

domínios... 

Cônsul geral 

Manoel do Araújo Porto-Alegre . 

Lisboa 

22 Março 1867 


Chanceller 

Francisco José de Faria Reis... v . 

» 

17 Agosto 1868 


Cônsul 

Manoel Josó Rabello. 

Porto 

9 Fev. 1867 


Vice-consul 

Agostinho Francisco Velho. 

» 

5 Set. 1868 


Idem 

Francisco Boa ventura Rodrigues. 

Ericeira 

19 Jan. 1836 


Idom 

Joaquim Lobo de Miranda. 

Lagos 

6 Março 1870 


Idem 

Manoel Silveira dos Santos. 

Ilha do Pico 

21 Maio 1862 


Idem 

Idem 

Manoel José Vieira Junior...... 

J. A. do Mendonça e Menezes,. .. 

Ilha da Madeira 
Ilha Terceira 
(Angra) ( 

17 Agosto 1868 

16 Março 1852 


Idem 

Idem interino 

Luiz Antonio Cardoso do Mello... 
Francisco Peixoto da Silveira... . 

Ilha de Maio 

I. de S. Miguel 
(Ponta Delgada) 

8 Nov.* .1851 

% 


Vice-consul 

Idem 

José Antonio Martins. 

Francisco da Cru2 da Silva Reis.. 

' Ilha do Sal 

Ilha do Fayal 
(Horta) 

12 Junho 3 855 

26 Abril 1841 


Idem 

Tkomaz de Souza Machado. 

Ilha Graciosa 

24 Setemb. 1858 


Idem 

Joüo Antonio Martins. 

I. de S. Vicente 

12 Junho 1855 


Idem 

Manoel Gonçalves da Rocha. 

Villa do Condo 

17 Agostc- 1868 

3 Julho 1844 


Idom 

Manool Antonio das Chagas Junior 

Tavira 


Idem 

A. Luiz Gonçalves Vianna Junior, 

V. do Castello 

12 Setemb. 1859 


Idem 

José Maria Duarto. 

Setúbal 

12 Jan. 1837 


Cônsul 

Barílo do CorcaL ............ .. 

Macóo 

11 Abril 1849 








































Coutiiiiinçfto «Io <111<1<I1U « 1 « 001*110 conisiiltic lirnzilciio. 


paizus 

liMPIU-GOS 

1 

NOMES 

LOGAlllíS 

datas das cautas 



CNDI5 ltHSIDEM 

j PATENTES 


-l 



OU HENEPLACITOS 

Portugal 0 som 

8 




dominios.,. 

Vice-consul 

Idom 

Antonio Alexandrino de Mello,. . 
José Alves Monteiro. 

• Mac ,'10 

3. Martiifho, Na- 
zaretli e Alcob 
Ilha do S. Marif 
Figueira 

I. de S. Thomé 
I. do Príncipe 
Vilía Nova do 

1 Fovcr. 1800 


Iclom 

Itlera 

Idom 

Idem 

JoíXo Severino Gngo da Oamara.. 

Aflbnso Ernesto ç[o Bnrros.. 

Pedro Zeferino Bárboza Pai va.. . . 
Domingos Lulce Marsius. 

. 7 Janeiro 1870 

1 2i Maio 1862 

20 Maio 1805 

14 Set. 1808 


Idom 

Jofio José Andrés . 







Idern 

Idom 

Francisco Ferreira do Moraes... . 
Antonio Joaquim de Carvalho,,. . 

Portirnilo 

Loanda 

Boja, Serpa 0 seu 

0 Maio 1870 
10 Set. 1870 

1 


Idem 

Joaquim Joao Marreiros Netto. . 

dislricto 

Silbes 

17 Agosto 1871 

0 Maio 1870 

Rep. Argentina 

Cônsul geral 

Dr. Joílo Adriflo Chaves. 

Bueno3-Aj T res 

5 Fev. 1872 
10 Janeiro 1872 

10 Fever. 1873 

2 Janeiro 1804 

11 Agosto 1850 
13 Abril 18(57 

7 Dez. 1870 

23 Jan. 1871 

24 Julho 1872 
Março 1873 

31 Março 1873 
31 Março 1873 
31 Março 1873 
31 Março 1873 
31 Março 1873 
31 Março 1873 


Vice-consul 

Joaquim Pedro da Rocha .. . 


Idcm 

Adolfo Ram ou Ballesteros. .. 

Paraná 

C. do Uruguay 
Concordia 


Idem 

Joílo Leito Guimnrfies. 


Idem 

Idem 

Domingos Duarto Mouçores. 

Luiz Maria Navarro. 


Idem 

Idem 

Idein 

Idem 

Francisco Fernandes Blanco 

Dr. Geraldo Francisco da Cunha.. 
Jo&o Evangelista Cardoso Rangel. 
H. Piolti.... 

Rosário 

Corrientes 

Gualegunychú 

Fedcrnçüo 

La Paz 
Mercedes 


Idem 

Manoel Carlos Pinheiro 


Idem 

Joâo Antonio Ribas.. 


Idem 

Santiago Barrero. 


Idem 

Idem 

Francisco de Paula e Souza 

Joílo Pcdesté. 

j Alvear 

' Curusú Cufi 
Monte C-iseros 

Rep a# d'Ameri¬ 

Idem 

José Vicente de Oliveira. 

S. Thomé 



ca Central. . 

Cônsul 

Jorge Joilo Hockmever. .. 

Guatemala 

21 Maio 1867 


Vice-consul. 

Eduardo Lchnhoff. 

Rusaia .... 

Cônsul geral 
Vice-consul 1 

Augusto Ed. Schvabe de Revel.. 
Carlos Gabriel Gericke... , 

)> 

S. Petersburgo 

3 Agosto 1850 

21 Abnl 1800 

3 Set. 1801 

22 Março 1869 

8 Abril 1850 

7 Outub. 1859 

3 Fev. 1870 

18 Fev. 1804 

14 Julho 1800 


Idem 

Alexandre Hill . 



Idem j 

Luiz Hoeppner. 

Kiga 

Re vai 


Idem J 

Frederico Kraft. 

Mosco w 


Cônsul hon. ] 

Eíermann Rafíalowich. 

Odessa 


Vice-consul ] 

Pedro Suppichich. 


Idem j 

Alexandre G. Wilkens... . 

)) 

Cronstadt 

Helsingfors 


Cônsul ] 

Rchnold Freukell.. . 


1 


Saxonía. . . . 

Cônsul geral j 
Vice-consul . 

Antonio Marques Soares.. ., 

. ( 



Foaquim Ferreira de Sampaio.... 

Dresdo 

Í4> uutuu. iou7 

2 Abril 1864 

Saxe-C.-Goth. 

Idem ( 

Jarlos Mathiss. t 

r}/\| 1% n 

3 Fev. 1865 




uuuia 

Suécia è Nor . 

Cônsul geral I 
Vice-consul ,1 

írnesto Antonio de Souza Leconto. 
oâo H. Bollim. 

Stockliolmo 1 

9 Janeiro 1861 

5 Maio 1868 

17 Abril 1868 

0 Julho 1857 


Idem J 

Idem 1 

Adolfo Meyer. 

licoláo II. Kuutzon.. .. 

» 

Gothem burgo 2 
Cristiansuud 1 




































Coiktiniinoíto «lo quadro do corpo coiiNiiIor hrazilciro. 


Suécia e Nor. 


Suissa. 


Uruguay (Rep. 
Oriental rio) 


Venezuela. 


'Würtembcrg.. 


Vice-consul 
Cônsul hon. 
Vicc-conSul 
Id om 
Iflcni 
Idem 
Idem 

Cônsul geral 
Vico-consul 
Irlcm 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Itlera 
Iclem 


Idem 

Idem 

Idem 

Agente com. 
Idem 
Idem 

Vicc-consul 

A. coramercial 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem inter. 
Vice-consul 


nomes 


jTollcf Stub. 

| Antonio Mal hias Jcnsscn. 
Axel Tenger. 


jcarlos Hasselquist.. 

.Hans Frús. 

jFrancisco Hintz Terdoiph. .. 
;Jess Thomson. 


Visconde do Desterro. 

Ed. Olivier Venel. 

Arnold Curant. 


E. Carlos Cabral Deschamps., 
Luiz Aíronso Pereira Torres.., 

Silverio cía Costa Pereira. 

.Toíio Guilhermo Mariatb. 


Joíío Jacintbo Teixeira de Mello. . 

|.Tos6 Miguel Dias Ferreira. 

Daniel José Gomes de Freitas.. . 

Francisco Fraga. 

André Barrios. 

Joaquim Vieira Nunes. 

Manoel Amaro da Silveira Junior 


Firmino da Silva Santo 3 . 


João Ròhl. 

G. A. Meyer... 
E. H. Meger. 
lí. Bohrsliost.. 


ROGARES 

onde residem 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU RENEPLACITOS 

Bergen 

2 Set. 

3 869 

Trondybjen 

*27 Dez. 

1851 

VVesterwiclc 

16 Junho 

1SG2 

Calmar 

8 Nov. 

1865 

Malmo 

8 ^Março 

1866 

Nordküping 

Christiania 

4 Dez. 

1865 

5 Julho 

1867 

Genebra 

27 Jan. 

1871 

Genebra • 

5 Nov. 

1870 

Berna 

5 Nov. 

1870 

Montevidéo 

29 Outub. 

1870 

» 

31 Jan. 

1871 

Maldonado 

S. JoséjCanclones 
ecolon. do Sacra¬ 

11 Fev. , 

1857 

mento 

10 Abril 

1864 


Cônsul geral 1 Visconde de Desterro. 


Sorro Largo 
Mercedes" 
Taquarembd 
Santa Rosa 
Constituição 
Paysandú 
Florida, Minas 
Durasno 
Salto 

Caracas 
La Guayra 
» 

Maracaibo 


10 Jan. 

3 Agosto 
*20 Maio 
|13 Março 
16 Abril 
10 Maio 


ilO 

3 


Março 

Maio 


20 Fev. 
25 Junho 

21 Julho 
[17 Jan. 


1861 

1858 

1862 

1860 

3863 

1869 

, 1871 

1869 

» 

1889 

1872 

1868 

1871 


Secretaria d‘Eslado dos negocíos estrangeiros, Í5 de Abril do 1873. 


Alexandre Affonso de Qaryaliio. 


i:. ii 



























Conaul geral 
Cônsul 
Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem intr. 

Vice-consul 

ídetn 

Idem 

Ag. consular 

Cônsul geral 

Vice-consul 

Idem 

Idem inter. 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

Cônsul 

Idem 

Cônsul int. 

Vice-consul 

Idem intér. 
Cônsul 


Carlos Guilherme Gross. 

0. T. St ado. 

Barão do Livramento. 

João Winter. 

Adolpho Lanó... t .■ 

Josó Ferreira da Silva. 

Antonio Çyrilo Freire. 

Joaquim Francisco Fernandes. 

Carlos Budich . 

Otton 1 Evald. 

Edmond Tettscher. 


Luiz Laurevs (ausente). 

Luiz Laureys Filbo. 

E. Champion (ausente). 

F. Susckind. 

Carlos Colsoul.. 

Custodio Gonçalves Belchior. 
Manoel Antonio dos Santos.. . 
Guilherme Cesar da Bocha.. . 

Joaquim Antonio Alves. 

Fernando Fclippc. 

C. Budich..... 

Jorge Atlcins Junior.. 

E. de la Martinière. 


Rio dc Janeiro 
Bahfn 

Pernambuco 

Sergipe 

Mnroirn 

Maranhão 

Fortaleza 

Paró 

Santos 

Rio G. do Sul 
Porto-Alegre 


Pernambuco 

Maranhão 


Rio G. do Sul 
Desterro 


Idem Bernardo Caimnrv. 

Idem Cândido Casim 0 Guedes Alcoforado 
Vice-consul Georgc^Ncsbitt. (ausente).... 

Idem inter. João Anglada Filho. 

Vice-consul Francisco Coelho da Fonseca. 

Idem Ildefouso Jcsó de Figueiredo ... 
Idem João Picado. 


Pernambuco 


Cônsul geral J. M. de Frias. 

Cônsul José João d’Amorim. 

Vice-consul Luiz da Rocha Santos. 

Cônsul Henrique dc la Rdcque. 

Idem Constantino Josó Ferreira Pinto.. 

Idem Francisco Emigdio de Só. 

Idem Antonio Francisco de Santa Rita. 

Idem Hcnriquo Sclmtel. 

Vice-consul João dc Freitas Travassos. 

Cônsul Josó Luiz de Souza. 


Costa Rica. 


Dinamarca. 


Idem José Ferreira Leal. . 

Idem Antonio Lacerda. 

Idem João Josó de Carvalho Moraes... 

Cônsul geral Luiz Adolpho Prytz. 

Vice-consul Josó brancisco de Mattos Pimenta 
Cônsul Theodoro Teixeira Gomes. ,. 


Fortaleza 
Santos 
Ma nó os 

Rio de Janoiro 
Pernambuco 
Maranhão 
Paró 
Bahia 
Santos 
Parauaguó 
S. lft Catliarina 
Porto-Alegre 
Fortaleza 


Bahia 

Pernambuco 


20 

Set. 

1872 

.8 

Jnn. 

1872 

12 

Junho 

1808 

28 

Fov. 

1855 

8 

Jnn. 

1872 

8 

Jnn. 

1872 

28 

Fev. 

1855 

29 

Julho 

1803 

25 

Out. 

1871 

5 

Julho 

1872 

28 

Março 

1870 

10 

Abril 

1871 

5 

Fev. 

1862 


15 

Março 

1807 

18 

Out. 

1859 

13 

Março 

1873 

2 

Maio 

1840 

20 

Jan. 

1872 

to 

Julho 

1840 

19 

.lulho 

1866 

12 

Jan. 

1863 

5 

Abril 

1806 

5 

Agosto 

1809 

21 

Out. 

1868 

7 

Março 

1801 

10 

Set. 

1858 

10 

Set. 

1858 

11 

Março 

2872 

5 

Fev. 

1873 

7 

Nov. 

1865 

27 

Fev. 

1803 

14 

Fev. 

1852 

18 

Set. 

1849 

17 

Nov. 

1870 

5 

Set. 

1871 

20 

Dez. 

1872 

20 

Julho 

1849 

20 

Junho 

1850 

30 

Out. 

1872 

9 

Agosto 

1871 

9 

Agosto 

1871 


Rio do Janeiro 23 Nov. 1849 
Campos 16 Sot, 1847 
Bahia 3 Agosto 1807 


















































■ CouUminpito, «lo, quMro ilo, corpo c<U(|inI<)i\(H»íi;(tU|gçjlvo 


TAIZES 

EMPEIíCIQS 

NOMES 

• 

LoofAung 
ONDE iilISlDBM 

DATAS 

, DO liXEQUATUn 

Diuamarca.. 

, Vico-consul 
Idcm 
Consal 
, Vice-consul 

Ismael Américo d’Andrade.. 

Antonio Camillo do Hollanda..... 
F. A. .Wegolin. 

Bahia 
: Parahyba 
Pernambuco 
• Maranhão / 
Pará 
Santos 
■Paranaguá 

Rio G. do Sul- 
Porto Alegre 
Fortaleza 

S. 11 Cathorina. 
Maceió 

27 Julho 
|4 Junho 
12 Fev. 

1809 

1851 

1 QftQ 


Mnrliuus Hoyer. 

louy 

1ÇS6 

1851 

1 QftO 


Idcm 

Idcm 

Jofío Lourenço Paes do Souza.... 
C.Budich., .. 

46 ;igOBlO 

10 Set. 


Idcm 

Cônsul 

Joaquim.Antonio GuijnarSes....; 
Herman. Meyer. 

3 Outub. 
22 Dez. 

14 Dez. 

Q8 Ifnm 

ioOo 

1856 

1 071 


i VJce-consul 

W. I. Hasclio.■. 

lo /I 

1 Q71 


Idom 

Luiz Sand... .... . 

lo /I 

1 OrtO 


Idcm 

Fernando Hockradt. • •.'... i 

5 Maio 

100£ 


Idcm 

O.R. Finko.! 

looü 

1 QfíO 

• 




lobo 

Estados-Unidos 

Cônsul ' ■ 

José AI. Kinds. ' 

Rio de Janeiro 
» 

Bahia 

25 Junho 

3 Junho 

1 Qnn 


• Vicc-cônsul 
Cônsul 

Francisco .Maria Cordeiro. 

Ricardo Aí Edes..'. ■ 

lo 44 

.1871 


Yicc-c. inter. 

Augusto Peixoto.;. 

6 Dez. 

22 Junho 
29 Nov. 

23 Jan. 

louD 

1 QRA 


Cônsul i 

Josepli .W.. Stryker.. . 

Pernambuco 

IoO í l 

1 071 


; Vico-consul 

Alfred G. Swiffc... i. 

10 /I 

1 07 1 


Cônsul 

Idcm 

Jeronymo José Tavares Sobrinho.; 
C. :M. Travis. 

Maranlrâo 

Pará 

Santos 

lo 71 

1872 


Idem 

William F. AVrighfc.. 


lo 4 4 

1 07 1 


: Vice-consul 

Edi L..Meade ..~....... 


lo ; i 

1 0/30 


Idem 

W.j H. Willington. 

S. ta Catharina 
Rio G. do. Sul 
» 


lobo 


Cônsul ■' 

Egberfr C. ■ Sammiss. 

5 Agosto 
2 Set. 
on rw 

lo i 6 


Idem 

Aaron Young Junior.. 

1 0 44 

; 

Idem int, 
Vice-consul ■ 

João. Mc Genity (ausente)..' 

Jofto. Seindecker. 

Portor Alegre 

8 Junhq 

lobo 

1866 


i Agente cons. 
Idem 

Benjamin Ricardo Cordeiro 
Broder. Braasch.,. *.JI. , 

Pelotas 

Maceió 

Fortaleza 

Coará 

■ Parnahyba 

J) 

, 3 Dez. 

>866 

1 orn 


Idem ' 
Idem 

José Smith.de Vasconcellos,. . 

L. S. de Vasconcellos. 

6 y ísov. 

10 Março 
o o ? c\ 

io/i 

1864 

1 071 


Agente comm. 

; Agente cons. 

Eduardo .Biernott. ' 

v Maio 

Io /I 

1 Q/3o 


R. J. Shalders.I.. 

11 Agosto 

O/í Un, 

lobo 

1 0/30 


« 


6 L í uez. 

lobo 

França. 

Cônsul 

Alfredo de Valois.... T , 

Rio de Janeiro' 

1 n T 



Cconsul liono- 
, rario. 

Thcodoro Tiuinay . . 

Io Jan. 

0 T L 

1872 

1858 


Ag. Vice-cons 1 . 

P. Lecler... 


o Junho 


Cônsul 

Joíío Baptista Mariaui. 

V-zuLlA JJUS 

Bahia 

Pernambuco 

o iNov. 

OO T.ilk/N 

1867 

1 C/30 


Idem 

Ozemann Laport. 

4o JUlDO 

loby 

1 O 0.1 


1 Vice-c. inter. 

G. Izarié ... 

li Julho 

OO a l 

lob-l 


Idem 

Alfredo L. Fagar. 

, Maranhfío : 

Ubatuba 
Santos í 

Sapta Catharintf 
Rio Grande dò Sul ' 

- Pnptn*» Alntrpn ( 

li) fcet. 

1863 

186G 

1842 

1865 

1867 

1859 


; Vice-consul 
Idem 

Agente, cons; 
Ag. Vice-cons. 

: Vice-consul 

Carlos Robillard. 

Francisco. Montandon. 

E. : do. la Martiniòre. 

Pascal Lirou.. f ..' 

José Ilebert... ’., ' 

lo Junho 
12 Out. • 
25 Set. 

'8 Nov. 

17 Set. 

97 C/s* 


Ag. cônsul. 
Idom 

Alpli.. A. Lorat..■ 


11 fcet, 

DA Vft- 

lob9 

1 070 


Diniz Cullorro.. 

Belém 

• ■ Fortaleza J 

. Barbacena 

. PflPAlittfyní 

LÍV PIOT. 
i a n_ 

18/2 

1 1 


Vico-consul 

Manoel. N.unes do Mello. 

14 Dez. 

29 Abrij 

O -VT_ 

1871 

1 Q/3 O 


Idcm 

Victor Renault. .. 

lobo 


Idem 

A,. Bousquot. 

o INov, 

Q -VT_,. 

1867 

1 o/»7 


Agento cons.. . 

Josó.Fraucisco do Miranda.Filha, 

■ A.ÜÍUUliyUu 

Parnahyba 

o JNo\. 

11 Dez. 

I8t)7 

,1862 

















































Contfniiiiçfto do cilindro do corjio coiiMilor e^ningolro. 


1'AIZKB 

i:.Mi’ju:aoâ 

NO.MKS 

• 

LOQAIU’3 

ONDH niíSIDKM 

DATAS 

DO KXRQUAITR 

Grun-Brotnnhu 

Cônsul 

Enc. do cons 0 

Jorge Samuel Lemion Iliint (aus.j 
Carlos Austin. 

! Riu de Janeiro 
)> 

13 Duz. 

1804 


Cônsul 

Joflo Morgan Junior., 

Bahia 

10 Abril 

1852 

• 

\ ice-consul 

John Charles Morgan,. 

BaRia 

•22 Abril 

1807 


IrlcMii 

Dr, ricnriqiio Krause (ausente). .. 

Pnrahyba 

0 Dez. 

1801 

• 

Idem int. 

Tlicciloro Edlefsen. 

» 

0 Dez. 

1801 


Cônsul 

13. Welbore DoWe. 

Pernambuco (*) 

» 

11 JllU. 

1805 


Vice-consul 

Ricnrclo C. Corficld. 

27 Abril 

18 0(5 


Iclem 

John William Studart. 

Ceará 

22 Maio 

1854 


Idem 

Comul inter. 

GuilhermeBingluim Wilson.. . 
J. Schipton Greene. 

Maranhão 
Pará (•*] 

22 Out. 

1860 


Cônsul 

Charles Saunders Dundas (ausente: 

bantos 

7 Abril 

1870 


Idem inter. 

José li. Wriglit... 

» 


187 í > 


Vice-consul 

Randnll Callander. 

Rio G. do Sul (••*) 

6 Abril 

1807 


Idem 

Carlos Ernesto Berg. 

» 

13 Agosto 

1800 

• 

Idem 

Gustavo Guilherme Wucheror.. ., 

Maceió 

11 Fev, 

1801 


Idem 

Micliael Hcinsüim. 

Porto-Alcgro 

24 Out. 

1808 


Idem 

John AYalson. 

Desterro 

10 Março 

1808 


Idem 

'James Nevei Gordon. 

Stibará 

11 Jan. 

1870 


Idem 

Joaquim Soares Gomes. 

Paranaguá 

7 Maio 

1872 

Grccia. 

Idem 

Cândido Soares de Mclln. . . 

Rio de Janeiro 
Bahia 

28 Maio 

19 Dez. 

1847 

1850 


Idem 

José Augusto de Figueiredo. 


Idem 

Ant° da Cunha Soares Guimarães. 

Pernambuco 

10 Set. 

1845 


Idem 

Francisco José da Silva Araújo... 

RioGrando do Sul 

17 Jullio 

1851 

Hespnnha.... 

Cônsul 

Manoel Calbó. 

Rio dc Janeiro 

0 Agosto 

1868 


Vice-consul 

Cypriano Lopes dc Oliveira. 

S. Joáo da Barra 

10 Março 

1859 


Idem 

Juau Gaztambido. 

Campos 

5 Out. 

1871 


Idem 

Francisco Xavier Machado. 

Bahia 

9 Set. 

1854 


Idem 

tíenriq-ac Hodrigues y Cáo. 

Parahyba 

12 Junho 

1872 


Idem 

João Busson. 

Pernambuco 

13 Março 

1800 


Idem 

Luiz Ribeiro da Cunha. 

Ceará 

11 Janeiro 

1800 


Idem 

Franc. 0 de Vascouccllos Mendonça. 

Maceió 

7 Janeiro 

1801 


Cônsul 

Candidb Cezar da Silva Rosa.. *.. 

Marank&o 

10 Abril 

1871 


Vice-consul 

Joaq ,n José Alves Junior (ausente). 

)) 

3 Agosto 

1840 


Idem int. 

Victoriano Murietta. 

» 

13 Abril 

1803 


Vice-consul 

Jofío Manoel Alfaia. 

Santos 

1 Junho 

1857 


Idem 

Manoel Leocadio de Oliveira. 

Paranaguá 

25 Maio 

1870 


Idem 

Antonio Carlos Duarte da Silva.. 

Santa Catbnrina 

22 Março 

1859 


Idem 

Zefcrino A. do Ázambuja.. 

Rio GrandodoSul! 

20 Maio 

1801 


Idem 

Benito Maurcl. 

Pelotas 

19 Junho 

1801 


Idem 

Domingos Henriques de Oliveira. 

Natal : 

23 Janeiro 

1803 


Idem I 

Idem J 

Sebastiao Pnradcda. 

Francisco B. Lopes de Aguiar... 

Porto-Alegre 

Ouro-Preto 

12 Junho 

1872 


Idem j 

Antonio Monjardim. 

Uruguaiana 5 

28 Fev. 

180J 


Idem i 

Antonio Soares Pinheiro. 

Pará 

5 Abril 

1800 


Idem J 

losé Ribeiro Coelho ..'. 

Victoria 

29 Janeiro 

1800 


Idem I 

'Vanciseo Rodrigues Rayua. 

Codó 

3 Fev. 

1800 


Idem ,] 

osó Vieira Chaves. 

. Caxias í 

20 Março 

1800 


Idem I 

íamon Galibcm (ausento). 

Bagé ] 

10 Agosto 

1871 


(*) Este districto consular comprohomlc as províncias da Paraliyhn, Alagoas, Rio Grande do Norte c Ceará. 
(**) Este districto consular coiuprohcndo as provindas do Amazonas c Maranhão. 

0") Esto districto consular coiuprohenclo as provindas dc Santa Cnliwrina o do Paraná. 










































Contimiiiçfto <1<» quadro do corpo coiisulor e*<rnngeiro, 


PAI7.E3 

EMPREGOS 

XOMKS # 

LOCARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXHQUATUIt 

Iluapnnhn.... 

Agonio cons. 
Idcm int. 

Clemente Astodillo Bussoncs.... 
D. Josó Pedro Salorzano. ... 

Arncaty 

8 No. 

8 Nov. 

1871 

1871 

Iiiilia. 

» 

Cônsul 

Aííonso Gonelln. . 

ui, D 

Rio de Janeiro 
» 

Victoria 

Coará 

Parahyba do N. 
Pernambuco 
, Pará # 

Santos 
Paranaguá 

Rio Grande do Sul 
Porto-Alegre 


Vicc-consul 
Ag. consular 

Domcnico Puppalepori Nicolai... 
Oftavc Leonardo. .. 

ü JNOV, 

25 Maio 
12 Julho 
7 Out. 

7 Out. 

4 Set. 

G Dez. 

1868 

1870 

J 867 
1863 
1863 
1866 
1853 

1Q«0 


Delcg. consulai 

’ Joaquim Josó Barboza. ... . 


Idcm 

Augusto Gomes da Silva. 


Agente cons. 

Josó Pereira Viaima. 


Vicc-consul 
Agente ■ cons. 

Francisco Gaudencio da Costa J cr , 
Diedrick Pzoldt. 


Idcm 

Alexandre Bousquet. 

30 Julho 
n rw. 

JoÜU 

1809 

lQ“rn 


Idem de l fl el. 

Girolauo Vitaloní. 


Vicc-consul 
Agente cons. 

Antonio F. Barreto Queirós... . 
Bartholomeii Sosiciami . 

/ Ul^i 

3 Julho 
8 Jan. 

U) Dez*. 

10 Set. 

27 Julho 
21 Out. 

10 Nov. 

10 Nov. 

4 Fev. 

lo <U 

1834 

1873 

1860 

1802 

1870 

1 QTI 


Idem 

Idcm 

Luiz Joaquim Rodrigues Lopes.. 
Mcdardo Rivani. 

Maranhão 

Cuvabá 

Bahia 

Desterro 

Rio de Janeiro 
Pará 

Ceará 

Bahia 

Santos 

Sauta Catharina 
Porto-Alegre 
Rio G. do Sul 

Império 

Allcmílo... 

Idcm 

Agente cônsul. 

Alexandre Pellew Wilson. 

Charles J. Watson. 

Cônsul 

Hcrmaun Haupt . 



Idem 

Guilherme Brambeor., 

10 i L 

1871 

l Qno 


Idem 

Hewe Br ume.. 


Idem 

Ch. Retberg . 

icw o 

1 Qno 


Vicc-consul int. 

J. W. Schmidt. 

m 

1871 
1871 
i qti 


Cônsul 

Idem 

F. E. F. Hackradt. 

W. Ter Brüggen. T 

10 Nov. 

10 Nov. * 


Idem 

L. Van Lossl. 

J 0 / 1 
1QT1 


Gcr. interino 
do consulado 

Ed. Erveo. 


.kO /1 


Idem 

Victor Gaertner. . 

Col. de Blumenau 
Col. de D. Franc. 11 
Petropolis 
Maranhão 
Maroim 
Pernambuco 
Maceió 

P. de S. Franc 0 
Paranaguá 

S. Paulo 
Parahyba 

10 Nov. 

1 «Tf 


Idein 

Ottokar Ddrfell.... 

lo i 1. 
i Qn ? 


Cônsul 

Pedro Jluller. 

IU INOV. 

Oí) Tlm 

1 o /1 

1 Qno 


Vicc-consul 

Idera 

Joíio Cancio Pereira Prazeres*.. 
F. Otto Schramm. 

ucz. 

10 Nov. 

ln "Vrin 

lo !& 

1871 

1 QTI 


Idem 

Guilherme Otto.. 

IU iNOV. 

ifi 

lo /I 

1 QTI 


Vice-cousul 

Petcr Borstelmann. 

IU INOV. 

lfl ‘NTrtíT 

1 o/i 

1 QT1 


Agente cons. 

Henrique Dettmor. 

IU INOV. 

IO MoÍa 

lo i I 
i Qno 


Cônsul 1 

Claro Américo Guimarães. 

io iuaio 

9 Jan. 

fí i-u. 

lo i c 

1872 

1 OTO 


Idcm 

Hagemann .. 


Vice-consul 1 

Herm Niemevcr. 

u JJcz. 

í? 1 l.n 

1 Q—Cl 


Cônsul ] 

Kufa . r . 

u ucz. 

lc /a 

1 OTO 




vaujpiuud 

i Abr.il 

lo/o 

^aizes-Baixos. 

Cônsul geral , 
Vice-consul ] 

A. S. Schmollc (ausente). 

Karl Vallais. 

Rio de Janeiro - 

» 

H Junho 

1870 

1 OTTA 


Idem ( 

Cônsul ■ ( 

Idcm ( 

Vice-consul « 

Idem ] 

Constanlino Cardoso Guimarães. 

Carlos Wachsirftum.. 

jernldo Brcnder h Brandis. 

lonquim M, Guimarães Junior... 
Uoysós Benedicto. 

a % , 

Campos í 

Bahia 1 

Pernambuco 
Ceará 5 

Maranhão ] 

Pará $ 

Santos 1 

lio Grande doSulk 
Porto-Alegro 11 

lo ISov. 

13 Maio 

15 Março 

8 Agosto 
íl Junho 
i n 

io/U 

1848 

1863 

1868 

1872 

1 Qtr/» 


Idem i 

Idcm ( 

Augusto Eduardo da Costa .... 

3. Budich . 

Lu ISov. 

Í2 Março 

loüü 

1856 

i ono 


Idein ] 

./eon Borgmaim. ] 

O PCV. 

íl Junho 

lobo 

1 QTO 


Idem 

losó Wolmanri. 

il Nov. 

lo iC 

1869 











































CondiMiaçito ■ «Io > quadro «Io corpo eou«ul»r eiytrnngolpo. 


1'AIZUS 

empregos 

NOMlifi 

• 

I.OGAR1Í9 

ONDlí RKSIDKM 

DATAS 

:DO EXIIQUÀTUR 

Pnizcs-Buixos. 

Vicc-consul 

Ed. Wynno. 

Sorgipo 

30 Maio 

1860 


Iclcin 

P. Bjrstolmann. 

Mnccid 

24 Julho 

1867 

, 

Idem 

Eugênio de Ia Martinièro. 

Destqrro 

20 Agosto 

1868 

Pnrnguiry, ,, , 

Consu! geral 

Josó Antonio Alves rio‘Carvalho. . 

Rio do Janoiro 

28 Jun. 

1872 

• 

Vicc-consul 

Antonio do F. Pnranlios Junior. 

Bahia 

30 Jun. 

1871 


Cônsul 

Joiio Ramos... j. 

Pernambuco 

25 Nov. 

1872 


Vicc-consul 

Joaquim da Fonseca Barboza .., 

Cearé 

■5 Fev. 

1873 

' 

Cônsul 

Emílio Alvares do Araújo. 

Matto-Grosso. 

1 Março 

1873 

Perú. 

Idem 

Henrique ITarper. 





Vice-consul 

Custodio’ floreira de Souza. 

Bahia 

-«£0 Uut. 

5 Fev. 

Jobo 

1873 


Cônsul 

D. Josó Miguel Rios. 

Belem 

10 Set. 

1869 


Idem 

Josó Poreirá Vianna. 

Pernambuco 

11 Set. 

1869 

Portugal?, .... 

Cônsul geral 

Antonio d’AIn]oida Campos (aus.) 

Rio 'de Janeiro 

20 Fev. 

1867 


Vice-consul. 

Josó Maria do Souza Loureiro.. . 

Itaguahy 

10 Abril 

1801 


Idem 

JoaquimPinto de Magalliies .... 

Mangaratiba 

28 Fev. 

1862 


Idem 

Josó Joaquim dos Santos. 

Paratj 

23 Jan. 

1860 


Idem 

Antonio Caetano de Carvalho... . 

Angra dos Rois 

4 Jan. 

1869 


Agente cons. 

Josó Alves d* A vintes Moreira,.. . 

Cabo-Frio 

21 Abril 

1865 


Idem 

Manóol Fernandes da S. Campos. 

Macabé 

2 Jíin. 

1865 


Idem interino 

Alexahdro Pereira do SéFerraz.. 

» 

28 Agosto 1867 


Vice-consul int. 

José Rodrigues Lopes. 

Barra do S. Joíío 

13 Junho 18G6 


Ag. cous. int. 

Domingos Gonçalves da Costa... 

S. JoSo da Barra:20 Julho 

1865 


Idem 

José Ribeiro do Meiròllos. 

Campos 

4 Fever. 

1865 


Vice-consul 

Jofío Ant° Fernandes MagaMos, 

Victoria 

20 Dez. 

1867 


Cônsul 

Manoel de Saldanha da Gama.,., 

Bahia 

17 Dez. 

1870 


Vice-consul 

Joaquim Fernandes Coelho. 

)) 

3 Set. 

1861 


Idem 

Vnlentim Albino da Cunha Bessa. 

Rio da3 Contas 

20 Maio 

1853 


Idem 

Joaquiíh Ignació Pereira Junior.. 

R. G. do Norte 

21 Julho 

1848 


Idem 

Joílo dè Almeida Monteiro, i.... 

Alaçôas 

3 Fevor. 

1845 


Idem 

Custodio’ Domingos dos Santos.. . 

Paranyba 

11 Nov. 

1869 


Agente cons. 

Fernando do Souza' Brandao... , 

» 

13 Out. 

1865 


Vice-consul 

Horacio Urpia... 

Sergipe 

22 Março 

1859 


Cônsul 

José Corrêa Loureiro. 

Piauhj 

19 Abril 

1870 


Vice-consul 

Paulino Josó Coelliò Bastos.... 

» 

17 Abril 

1845 


Cônsul 

Claudino de Araújo Guimarães,;. 

Pernambuco 

2 Fever. 

1864 


Idem 

José Corrêa Loureiro.' 

Cearé 

19 Abril 

1870 


Vice-consul int. 

Francisco Joaquim da Rocha... 

Fortaloza 

14 Out. 

1872 


Cônsul 

José Corrêa Loureiro. 

Maranhüo ; 

19 Abril 

1870 

, 

Idem 

Joaquim Baptista Moreira. 

Paré 

22 Maio 

1857 


Vice-cousul 

Joaquim Francisco Fernandes.. 

Belém 

5 Dez. 

1866 


Idem 

Alexandre Paulo de Brito Amorim. 

Amazonas . 

21 Abril 

1854 


, Idem 

JÓ3Ó Machado de Gouvóa.\ 

Granja 

28 Fever. 

1863 


Idem 

Henrique Pi Bastos (ausente)... 

Santos 

16 Agosto 

1864 


Idem inter. 

Manóol A. F. da Silv/i. 

» 

20 Doz. 

1867 


Vicc-consul 

Joaquim Victòrino da Cunha .... 

Ubatuba 

29 Março 

1852 


Idem 

Manòel Jósé Vieira do Macedo.. . 

S. Sebastião 

8 Nov’ 

1836 


Agente cons. 

José Martins Corrêa. 

Petropolis 

. 2 Maio 

1865 


Idem 

Fornaudo dó Souza Brandao. 

V. da Parahyba 






do Sul 

13 Out. 

1865 


Idem 

Antonio da' Rosa Montes. 

V. de S. JoSo do 






■Priucipo 

2 Maio 

1865 


Idem 

JoKo Baptista do Araújo Loito... 

Valença 

2 Maio 

1865 































./<7 _ 


Coiitluiinçfto doí C|iin<1ro do- corpos conaiilni'' osirangelroí. 


PAlZlíS' 


Portugal. 


BMPItEGÓS 



Agente cons. 
Idcm 
Id em 
Identf 
Idem 
Vice-coDB. int. 

Agento cons. 
Idem 
Idem 
Idem- 
Idem 
Idem 
Idem. 

Idem 

Idem- 

Idem 

Idem. 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem interino 
Agente cons. 
Idem 
Idem 
Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem interino 
Agente cons. 
Idem interino 
Agente cons. 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 


Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem interino 
Vice-consul 
Agente cons. 

Idem 
Idom interino 
Vice-consul 
Ageute cons. 


[Joaquim dc Carvalho Pinto Bastos, 
líernetcrio José Poroira Guimarães, 
Francisco José do Mngalhitos... . 
Francisco Gonçalves Martinho... 

Francisco Pinto Duarte.. 

Manoel José Corrêa, 


Francisco Gonçalves Porreira Novo, 
Joílo dc Azevedo Torres 


José Marques daMotta Guimaríles, 

Antonio Godinho Simões. 

Lino Maohado do Valle.. 

Antonio Marques da Silva. 

Manoel Caetano Jardim... 

Antonio de Lacerda Telles. 

Joaquim José de Campos...., 

Manoel Pinto do Carvalho. 

[João do Castro Vieira. 

Joílo José Cardoso.. 

Henrique Coelho de Souza Bastos, 
J. Teixeira Lopes Guimaríles.... 

José dc Pinho e Castro. 

Joílo Pereira de Magalliíles. 

[Antonio Borges Sampaio.. 

Luiz Fernandes da C. Guimaríles. 

José da Costa Rodrigues. 

Ricardo Serafim da Silva Porto. 

Lourenço cPAraujo Pereira. 

José Rodrigues Pereira Vianua,. 

Joaquim José Soares. 

Aloxanclrecla Silva Villola (ausente) 
Antonio Baptista de Oliveira.. . t . 

Victorino da Silva França.. 

Antonio Q. de S. e Castro. 

Francisco Gonçalves Bastos eSá. 
Antonio Domingues de Souza.t.. 

[Joílo Vieira de Azevedo. 

João Corrêa de Mello. 

Fernando Penteado Rosas. 

Manoel Rodrigues dc Miranda.,. 
João Baptista Vieira do Carvalho 

Vasconcellos.. 

Antonio Gomes de Souza... 

Antonio da Rocha Paranhos. 

Antonio da Silva Ferreira Tigre.. 

Francisco José Bello.. .. 

José da Silva Ramos. 

José Vieira Pimenta. 

Joaquim José Rôbello.. 

Felixd’Abrcu Pereira Coutinho.. 

Joaquim Cândido Thevcnar. 

José Fortunato da Silveira. 

JoséConstantino P. Guimarães.. 

Salustiano Servulo da Cruz. 

Domingos AiFonso do Guimarães] 
Azevedo Maia .. 


DOGAHRS 
ONDli IIR9IDEM 


Vassouras 
Cnntagallo 
Nova Friburgo 
S. Fidelis 
V. dc Iguassü 
Paranaguá 
Carapinas 
J aguarão 
Rezende 
V. do Maricá 
V. do R. Bonito 
V. do Itaboraby. 
Nítherohj 
Thercsopolis 
Barra Mansa 
Mngé 

S. Maria Mag, 
Ouro Preto. 
Juiz de Féra 

T. da Leopold, 
Mar de Hespanha 

)) . 

Uberaba 


S. João d'El-Rei 
Paracatú 
Arêas 
Brotas 
Sorocaba 
Pouso-Alegre. 

» 

Parahjbuna 

» 

Rio Formoso 
Go^anna 
Mamanguape: 
Maranguape 
Ponta Grossa 
Benevente 

Pirahj - 
Constituição 
Santa Cutharinn 
Rio G. do Sul 
Porto-Alegre 
Parnnhvba 
Pelotas 
Iguapo 
S. Paulo 
» 

Taubaté 

Bacpendy 

Corumbá 

Ubá 


DATAS 

DO EXIíQUATUU 

7 Agosto 

► 1872 

3 Maio 

3805 

3 Maio 

18G5 

9 Jun. 

1871 

7 Nov. 

1868 

25 Set. 

18G7 

11? Agosto 

1872 

4 Março 

1807 

3 Maio 

1865 

3 Maio 

1865 

3 Maio 

1865 

3 Maio 

1865 

19 Julho 

1869 

1G Maio 

1870 

3 Maio 

1865 

3 Maio 

1865 

3 Maiô 

1865 

29 Set. 

1869 

4 Maio 

1865 

5 Maio 

1865 

31 Julho 

1872 

31 Julho 

1867 

5 Maio 

1865 

11 Julho 

1866 

5 Maio 

1865. 

5 Maio 

1865 

14 Julho 

1869 

2 Julho * 

1869 

11 Jnnho 

lg66 

15 Maio 

1865 

31 Julho 

1867 

15 Maio 

1865 

28 Dez. 

1867 

16 Agosto 

1866 

15 Maio 

1865 

15 Maio 

1865 

3 Janeiro 

1867 

15 Maio 

3865 

25 Set. 

1867 

5 Maio 

1868 

9 Junho 

1865 

23 Dez.* 

1853 

26 Dez. * 

1867 

10 Nov. 

1856 

6 Maio 

3870 

2 Jan. 

1865 

21 Dez. 

1864 

7 Maio 

1870 

8 Maio 

1866 

2 Março 

1865 

8 Maio ■ 

1864 

13 Fov. 

1871 

18 Maio 

1870 




































Couliiiimçito il<» (fiimlro ilo corpo consular estrangeiro. 


Portugal. . 


Rcp. Argentina 


Rússia. 


Suec.cNoruega 


Agente cons. 
Idem 
íclcin 

Cônsul geral 
, Vice-cônsul 
Idcra 
Cônsul 
Vico-consul 
Idem 
Coyosul 
Vice-consul 
Cônsul 
ldem 

Vice-consul 

Idem 

|Cônsul interino 
Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consul 

Idem 

Cônsul 

Vice-consul int 
Idem 
Idem 

Vico-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 

Idem intcr. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Idem interino 


Jos<5 M. do Frias. 

Erico Pena. 

■Tosó Pinto Cambi^á. 

.Tos<5 Manoel de Amorira Sobrinho 

Álvaro Duarte Godinbo. 

Antonio Tclles de Menezes. 

|José Coelho da Gama e Abreu. . 

Manoel K. Carneiro. 

IJygino Durão. 

Ruíino Ariiaul . 

M. Domingos Lncroix. 

|José Agostinho do Maria. 

Joaquim Elizeu Pereira Marinho. 

D. Dario Sarachaga. 

|FredoricoDuva]. 

Henrique Vares. 


Custodio Kclmgue. 
James Romaguera.. 


João .íoaquim Fernandes Dias. 

Francisco Antonio Guerra. 

Salustiano Servulo du Cruz... 


Francklin Alvares. 

F. Augusto Schumacher. 

Luiz Hoflman. 

Thomaz Barreto Lin3 de Barros., 
Augusto Eduardo da Costa. .. . 

Hermann C. Hasse. 

Luiz Ribeiro da Cunha. 

Josó João Alvares dos Santos... 


Leonardo Akerblom. 

Carlos Háyu., 

Luiz de Siqueira Tinoco. 

David Lindgren. ... 

Jacques Graff,. 

E. D. Wynn. 

F. A. Wegelin.. 

W. Keller. 

Rodolfo Smith de Vasconecllos.. 

Gaspar Tobler. 

II. Kalkmanu.. 

Ad. Bulow.. 

H. Meyer. 

Wencesláo Joaquim Alves Leite.. 

Edlcfson.'. 

E. J. Bruntchweyler. 

P. II. Edlefsen. 

Eugênio de la Martiniòre. 

Petor Borstclmann. 

Antonio Francisco de Santa Rita. 


LOOAitns 
ONDK RESID1ÍM 


Estrolla 

Bagagem 

Cuyabá 

« 

Rio do Janeiro 
» 

Campos 

Pernambuco 

Maranhão 

Ceará 

Pará 

Paranaguá 
Rio G. do Sul 
Uruguayana 
Itnqui 

Santa Catharina 
Bahia 
Jagnarão 
Porto-Alcgro 
San t’ A ima do 
Livramento 
Pelotas 
Santos 

Rio dc Janeiro 
Bahia 
» 

Pernambuco 

Pará 

Rio G. do Sul 
Fortaleza 
S. Luiz 

Rio de Janeiro 
)> 

Campos 

Bahia 

R. Grando do Is. 
Sermpo 

Pernambuco (*) 
» 

Ceará 

Maranhão 

Belom 

Santos 

Rio G. do Sul 
Porto-Alegre 
» 

Aracaty 

Parah. do Norte 
Santa Catharina 
Maceió 
Paranaguá 


DATAS 

DO KXF.QUATCR 


1 Jan. 

I. Jan. 

13 Fcv. 

1G Agosto 
4 Nov. 
20 Nov. 
24 Dez. 

24 Dez. 

23 Set. 

12 Jan. 

18 Março 

20 Abril 

24 Março 

17 Jan. 

18 Março 

14 Julho 
9 Dez. 

9 Dez. 

18 Março 

21 Out. 

7 Out. 

20 Jan. 

10 Nov. 

22 Out. 

3 Julho 
3 Dez, 

0 Agosto 
10 Set. 

22 Abril 

7 Março 

28 Nov. 

29 Set. 

20 Nov. 

20 Set. 

21 Nov. 
28 Set. 

25 Abril 
12 Julho 
|2G Sot. 

12 Agosto 
6 Junho 

115 Set, 

13 Dez. 

19 Abril 
12 Agosto 
19 Abril 
,12- Fev. 

24 Março 
12 Julho 


1870 

1870 

1871 

1804 

1804 
1871 
1808 
1808 

1839 
1803 
1803 
1801 

1805 
1873 
1803 
1803 
1802 
1802 

1803 

1871 

1870 

1800 

1871 
1800 
1800 
1853 
1808 
1800 
1808 

1800 

1870 
1843 
1843 

1872 

1840 

1869 

1871 

1871 

1870 
1870 
1870 
1870 
1842 
1870 

1872 
1870 
1809 

1870 

1871 


{) h em outros portos do Norte, desde o Uio S. Francisco uté o limite Scplciitrioiml do JJiuzil, 







































Contiiiuaçito do quadro do corpo consular estrangeiro. 


PAIZKS 


5UISSÍI. 


Uruguny (Rcp. 
Oriental do). 


Venezuela.... 


IíMPttEGOS 


Cônsul geral 
Vice-consul 
Idcm 
CousmI 
Idem 
Idom 

Vice-consul 

Idem 

Cônsul 

Vice-consul int, 

Cônsul geral 
Vicc-consul 
Idem 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Cônsul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Vice-consul 
|E. do v. cons. 
Cônsul 
Vice-cousul 
Idem 
Cônsul 
Idem 

Vico-Consul ■ 
Idem 
Idem 

Cônsul 

Idem interino 
Cônsul 
Idem 
Idem 
Idem intoriuo 


Eugonio Emilio Raffurd , 

Ferdinand Kuensi. 

C. Chonant.. ... 

F. Lindcn,. 

Cr. Naof... 

Francisco Guidort. 

Carlos Euler.. , 

Georgc Krug. f,.,. 


Fernando Hackradt. 


Frederico Luiz Jeanmonnrd. 


Erico A. Pena. 

Domingos Josó de Campos Porto, 
Epifanio Franco de Miranda. .., 

Jo3o Luiz de Abreu e Silva. 

Joaquim Lopes dc Carvalho. 

Paulo Joaquim Telles Junior.... 

|José Narboni. 

Antonio V. do Santa Barroca. .. 

Josó Dias Macioira. 

Carlos Henrique da Rocha. 

Joíío Pereira Thomaz. 

Lourcnço Ferreira de Só Ribas.. 

Hippolyto Gautier . 

P. Lirou. 

Jouo Pinto da Fonseoa Guimarães. 

Frederico Torres ... 

Benito Maurel y Lamas. 

Luiz Cavo Aparicio.. 

Lino Ballesteros. 

Antonio L. Monjardim..... 

Manoel Maroncò . , 

Guilherme Pinto. , 


Cha- 


Pedro Rodrigues Fernando: 

ves. 

Franklin Palmcr. 

Dr. João Ferreira Cantão. .. ... 

Daniel Ramos. 

|Josó Gonçalves cio Nascimento. 
Joaquim Elizcu Pereira Marinho. 


L0GARIÍ3 
ONDIS RESIDEM 


Rio do Janeiro 
» 

Bahia (*) 
Pernambuco ('*) 
Paró (•••) 

Rio G. do Sul 
Cantngallo 
S. Paulo, com res, 
em Campinas 
Santa Catharina 
e ParanA, 
Caravellas 

Rio de Janoiro 

Campo3 

Bahia 

» 

Alagôas 
' Sergipe 
Pernambuco 
CearA 
MaranhSo 
Santos 
Puranaguíi 
Sauta Catharina 
Rio G. do Sul 
Porto-Alegre 
Alegrete 
Pelotas 
Bagó 

Üruguayana 

» 

Itaqui 

JaguarAo 


Rio de Janeiro 
» 

Paró 

Pernambuco 

Bahia 

» 


DATAS 

DO BXHQUATUH 


12 Fover. 
12 Junho 
17 Agosto 
24 Seteinb. 
õ Fov. 

29 Julho 
31 Maio 


1859 

1872 
1811 
1801 

1873 
1865 
1804 


17 Junho .1801 

G Setemb. 1801 
29 Julho 1865 


9 Fover. 
15 Dez. 
14 Jan. 

17 Out. 

25 Abril 
8 Out. 

26 Abril 
20 Abril 

8 Nov. 

25 Nov. 

26 Jan. 

19 Set. 

25 Abril 
28 Julho. 

28 Junho 
7 Julho 

10 Jau. 

7 Out. 

29 Março 

11 Nov. 

12 Julho 
12 Julho 


5 Fcv. 

7 Out. 
27 Maio 
30 Julho 

22 Fov. 

23 NoV. 


1808 

1856 

1859 

1805 
1865 

1846 
1804 
1804 
1807 

1847 
1807 
1865 
1865 

1860 
1872 

1806 

1807 
1809 
1870 

1808 
187*2 
1872 


1862 

18GS 

1868 

1872 

1873 
1809 


Secretaria d’Estado do3 negocios estrangeiros, 15 de Abril do 1873. * 

* 

Alexandre Affonsq de Carvalho. 


O Êxerco o mesmo emprego na.-? províncias ilo Sergipe o Alagôas. 

P7 êxerco o mesmo emprego nas províncias do Coari, Puraliyba o Kio .Grande do Norte, 
(•**) Exorco o mesmo emprego nas províncias do Maranhão, Piauliy o Amazonas. 
j:. iic 


7 


































N. 8. 

EXERCÍCIO DE 1872—1873. 


Balancete do Aio dos creditas io i' 


§ l.°.Secretaria d’Estado, moeda do paiz. 

§ 2.° Legações c consulados, ao cambio de 27 
dinheiros esterlinos por 13000. 

|§ 3.° Empregados cm disponibilidade,moeda do paiz 


Art 4 4 *" Ajudas de custo, ao cambio de 27 di- 

‘ ' \ nheires esterlinos por 13000. 

IS 3.' Extraordinárias no exterior, idem. 

r § 0.* Ditas no interior, moeda do paiz. 


§ 7.° Commissõos de limites e do liquidação do 
i reclamações... 


Secção de Contabilidade, em 9 de Abril de 1873, 


Crcililos da I.ci 
ii. 18:iG dc 27 
ilc Setembro dc 1870. 

Dcspcias ditlnliilidas 
c ordenadas. 

Quantias despendidas 
alé esla data.. 

140:2453000 

137:5003000 

119:9813123 

462:0733000 

490:3753000 

325:6273360 

12:9993999 

11:2003000 

5:2553532 

00:0003000 

38:2103000 

29:^103000 

(10:0003000 

58:7053000 

47:1383304 

25:0003000 

12:2053703 

11:4473133 

48:0003000 

83:7173000 

54:0883478 

808:3193999 

832:1793371 

593:8453026 


FUNDOS • DÉFICITS 
DE RESER7A. PROVÁVEIS. 


5:3833331 

37:5783000 


21:7003000. 

1:2983000 . 

12:7943205 . 

. 35:7173000 

38:6403407 78:6733531 


0 diroctor interino, Constancio Neri de Carvalho. 
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N. 9. 

Orçamento da dcspcza do ministério dos ncgocios estrangeiros 
para o anno financeiro de 1874 — 1875 . 


Art. 4.° § l.° Secretaria d’Estado, mooda do paiz. 160:845^000 

» § 2.° Legações e consulados, ao cambio do 27 d.eet. por 1$ 539:150^000 

» J 3.° Empregados em disponibilidade, moeda do paiz.12:066^666 • 

* § 4*° Ajudas de custo, ao cambio do 27*d. est. por 1$. 70:000,5000 

» § 5.° Extraordinárias no exterior, idem. 80:000^000 

» § 6.° Ditas no intorior, moeda do paiz. 25:000^000 

» § 7.° Commissõea do limites, e do liquidação de reclamações 130:000,5000 


1,017:061,5666 


Tobcllíi* cxplieaüvflfii do orçamento da despoza do ministério dos negocio» 
estrangeiros para o anno financeiro de JL8?4 —1815, 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOHMAB 

. 

VOTADO FADA 

1871-1872 

§ 1.» 




• 

SECRETARIA D*ESTADO 


1 



Ministro e secretario de 

Estado, a .Ord. 

Director geral. » 

Grat. 

4 Directorcs de secção. Ord. 

Grat. 

6 Primeiros officiaes.. Ord. 

Grat. 

6 Segundo3 officiaes.. Ord. 

Grat. 

4 Amanuenses.Ord. 

Grat. 

5 Praticantes. Grat. 

Augmento do 10 °/ 0 a um 

director do sccçtto. 

Lei de 7 d’Agosto de 1852 
Decr.del9dcFev.de 1859 
Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idom 

Idom 

Idem 

Idom * 

Dec. do 2 de Maio de 1868 

Decr. de 19 de Fev. do 1859 
Dcc. de 2 do Maio de 1868 

12:0001)000 
5:0001)000 
4:600s000 
14:4005000 
5:600jj000 
18:000,toOO 
6:0005000 
15:6005000 
4:8005000 
6:0008000 
2:0008000 
4:800(1000 

500)1000 

4:800,(1000 

• 

« 

« 

2 Officiaes do gabinete. .Grat. 



A transnortar.. 





* ■ .i 

I J v** 1 vvfluUv 















CoiriiiiiiAÇtfo <1(1 tf <Abclln« do oiçnincitío da dcftpozn. 
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Contlnimçffo tina tnkolln* d« «rfámull» ilir deiqint. 


NATUREZA DA DESPEZA 


§ 2 .» 

LEGAÇOnS D CONSULADOS, 

Estados-Unidos d*America. 

1 Enviad o extraordinário o mi*j 
nistro plenipotenciário. Ord, 
Rep. 

1 Secretario do legaçno. Ord. 

Grat. 

] Addido do I a clnsse. Ord. 

Grat., 

1 Cônsul geral.Ord, 

Expediente da legaçao. 

» do consulado geral. 


legislação 


Venezuela. 

1 Encar. do negocios. Ord.. 

Rep. 

1 Addido de I a classe. Ora. 

Grat. 

Expediente da legação . 


Perú. 

1 Env, extr. o m. plenip Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legaçao. Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a classe.. Ord. 

Grat. 

I Cons. geral em Lima. Ord. 

1 Cons. geral em; Loreto;. Ord. 

Expediente dai legaçao. 

» do consulado gerall 

» do dito em Loreto 


Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. de 4 Agosto 1853 
Loi do 22 Agosto 1’851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 18521 
Decr.. de 7 Nbw. 1854 


Lei. de; 22 Agosto. 1851 
Decr. de 11 Março 1872| 
[Lei do 22 Agosto. 1851 
Decr,. da 6 Abril 18521 


Chile. 

1 Ministro rosidento Ord. 

Rop. 

1 Addido. Ord. 

Grat. 

Expediente da legnç&a,. 

A transportar. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 13 Óut. 1869 
Lei dei 22 Agosto- 1851 
Decr. de 7 Mai<> 1859 
Lei de: 22 Agosto- 1851 
Decr., do 6 Abril 18521 
Decr. de 28 Fev. 1853| 
■Decr, de 4 de Março 1871 


Loi de 22 Agosto 1851 

Doer. 

toi do 22 Agosto 1851 
bocr. 


VENCIMENTOS 


3:200x000 

16:800^*000 

1:200X000 

2:800X000 

800X000 

2:200,9000 

1:500,9000 

5009000 

500,9000 


SOMMAS 


VOTADO TABA 

1871-1872 


2;000X0GO 

8i000,9000 


2:200X000 

500900Q 


3:200,9000 

16:8009000 

1:200,9000 

2:800X000 

8009000, 

2:2009000i 

3:0009000 

4:000X000 

500X000 

2OO9OOO 

1:0009000 


2:4009000 

12:600X000 

8ÓOÍO0O 

2:200X000 

3009000 


29:5009000 


13:5009000 


35:700^000 


18:500^000 


97:200^000 

















Coiitliiunçilo (lfiAi liiVicllam do orçamento da dcgpozn* 


NATUREZA DA DlíSPISZA 

LKCHSLAÇXO 

VENCIMENTOS 

Transporto... 

• 

WÈÈm 

Bolívia . 

3 Encarr. do nogocios. Ord. 
' Ron. 

1 Addido de I a classe. Ord. 

• Grat. 

1 C.G.emS.C.delaSierra.Ord 
Expediente dalcgaçflo. 

Lei do 22 Agosto 1851 
Doer. de 6 de Abril 1852 
Loi de 22 Agosto 1851 
Doer. do 6 do Abril 1852 
Doer. de 3 do Dofe. 1870 

2 : 000,5000 

8 : 000,5000 

800,5000 

2 : 200,5000 

4:000,5000 

1 : 000,5000 

500,5000 

» do consulado geral. 


Equador . 1 

1 Encarrog. denegocios. Ord, 
Rop. 

1 Addidp de I a classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da logaç&o. 

Loi de 22 Agosto 1851 
Doer. do 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Doer. 

2 : 000,5000 
8 : 000,5000 
800,5000 
2 : 200,5000 
■ 500,5000 


Colomlia. 

1 Encar. de negocios Ord. 

Rop. 

1 Addido de I a classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da legaç&o. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. 

2:0005000 

8:0005000 

800ÍOOO 

2:200g000 

5 OO 5 OOO 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. 


1 Republica Argentina. 

1 Env. ext. emin. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario delegaçao. Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a Classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

2 Vice-consules. Grat. 

Lei deJ22 Agosto 1851 
Decr. de 15 Abril 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Loi do *22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Decr. de 26 Março 1870 

3:200jS000 

16:800^000 

1:200§000 
2:800*000 
8 OOÁOOO 
2:200#000 
4:000$000 
3:000,5000 
500*000 
500^000 

Expediento da legaçSo. 


» do consulado geral. 


Rep. Oriental do Uruguay. 

1 Ministro residente... Ord. 

Rep. 

1 Secretario do Kigaçfio. Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

5 Vicc-consulos.Grat. 

Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. do 22 Fev. 1868 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 20 Maio 1868 
Lei de 22 AgoBto léõl 
Doer. do 8 Junho 1866 
Decr. de 25 Out. 1870 

2:400)5000 

12:600)5000 

1:200*000 

2:800)5000 

800*000 

2:200*000 

1:5000000 

9:100*000 

500*000 

500)5000 

Expodionto da legaçíío. 


» do consulado geral. 


A transportar. 




SOMMAS 


97:200)5000 


18:500,5000 


13:500,5000 


13:500,5000 


35:000,5000 


33:000,5000 


VOTADO PARA 

1871—1872 


211:1 



























Contlmmçíto iln* tnhcllnü do orçamento da dcqiezA. 


NATUnnZA DA DESPIÍZA 


VENCIMENTOS 


.. VOTADO PADA 

80MMAS 1871 _ 1872 


Transporto. 


211:300^000 


Paraguay. 

1 Env. extr. o min. plcn. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 3:2000000 

, . Rep. Doer. do28Fov. 1872 16:800^000 

1 Secretario da legaçBo. Ord. Loido 22 Agosto 1851 1:2000000 

Grat. Decr.7... 2:8000000 

1 Addido do I a classe.. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 8000000 

Grat. Doer. do 6 Abril 1852 2:2000000 

1 Cônsul geral. Ord. Decr. de 1 Abril 1871 4:0000000 

Expediente da lcgaçfio. 1: 0000000 

» do consulado geral. 5000000 


32:5000000 


Qran-Bretanha. 

1 Enviado extraordinário o mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 6 Abril 1852 
1 Secretario de legaçao. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de G Abril 1852 
3 Addidos de 1 Q classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Abril 1852 

Expediente da logaçío. 

Idem do cons. ger. em Londres.,. 

Idem do cons. ger. em Liver- 
pool. 


3:2000000 

21:8000000 

1:2000000 

3:8000000 

2:4000000 

6:6000000 

4:0000000 

1:0000000 

2000000 44:2000000 


1 Enviadoextruordinarioomi- 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

1 Secretario do legaçHo. Ord. 

Grat. 

2 Addidos do l n classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral einPariz. Ord. 
1^ Cônsul em Cayenna. • » 

Expediente da legnç&o. 

» do consulado geral. 

» do dito em Cayenna. 


Lei de 22 Agosto .1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr, de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Decr. de 13 Alarço 1837 
Decr. do 12 Jan. 1860 


Portugal . 

1 Enviado extraordinário o mi- , 

nistro plenipotenciário. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. do (6 Abril 1852 

1 Secretario do logaçSo. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Grat. Decr. de 6 Abril 1852 

2 Addidos do 1* classe. Ord., Lei do 22 Agosto 1851 


3:2000000 

16:8000000 

1:2000000 

2:8000000 

1:6000000 

4:4000000 

2:5000000 

3:0000000 

1:0000000 

5000000 

5000000 


3:2000000 

14:3000000 

1:2000000 

2:8000000 

1:6000000 


37:5000000 


A transportar.|. 23:1000000 325:5000000 
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MlnunçOo iln* tabollna tio orçamento tia «lcpjieza. 


NATU11BZA DA DUSriHIA 



Transportes. 


Grat. Dccr. de G Abril 185 

Expedionto da legnçfío. 

» do consulado geral 

em Lisboa.... 


VOTADO PAllA 

1871-1872 


23:1000000 325:5000000 

4:4000000 
1:0000000 # 

2000000 28:7000000 


Prússia 

Império Allcmão. 

1 Enviado extraorditario o mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

1 Secretario delegação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul ger. na Prússia. Ord. 
1 Cônsul geral nas Cidades 

Hanscaticas. Ord. 

Expodieute da legaç&o., 

» do consulado geral 
na Prússia.... 
» do dito nas Cidad. 
Hanseaticas... 


Loi do 22 Agosto 1851 
Decr. do 21 Out. 1867 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. de G Abril 1852 
Loi de 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Dccr. do 7 Fovr. 1867 

Decr. de 8 Nov. 1862 


3:2000000 
11:8000000 
1:2000000 
2:8000000 
8000000 
2:2000000 
4:0000000 

4:0000000 

5000000 

1:0000000 

5000000 32:0000000 


1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário Ord. Lei do 22 Agosto 1851 
Rep. Doer. do 25 Out. 1870 
1 Addido de I a classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Abril 1852 

Expedionto da legação, .,. 

» do consulado geral.Ç.. 

Áustria-Hungria. 

1 Enviado extraordinárioe mi¬ 
nistro plenipotenciário Ord. Loi do 22 Agosto 1851 
Rop.Decr.de 15 Abrü 1871 
1 Addido de I a classe.. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 
Grat. Doer. do 0 Abril .1852 
Expediente da Iegaç3o...... 


3:2000000 

11:8000000 

8000000 

2:2000000 

5000000 

3000000 18:8000000 


3:20000.00 

11:8000000 

8000000 

2:2000000 

5000000 18:5000000 


1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plonipotonciario. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. do 22 Fev. 1868 
1 Secretario de lognçüo. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 


A transportar. 


3:2000000 

11:8000000 

1:2000000 

J6:200$000 423:5000000 



















CoiitlimAfílo tia* taboIloN <lo orçamento tia dospczn. 


NATUREZA LA DBSPBZA 


Trnusportcs. 


Grat. 

1 Acltlido rio l tt classe. Ord* 
Gríit. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expcdionto da legação . 

)) do cousulado gorai. 

Santa Sc. 

1 Ministro residente... Ord. 

Rcp. 

Expediente da legação . 

Dospezas do etiqueta. 

Italia. 

1 Ministro residente. .. Ord. 

Rep. 

1 Secretario do legação. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado ger. 

ITespanha. 

1 Ministro residente... Ord. 

Rcp. 

1 Addido de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado gor. 

Paizes Baixos. 

1 Cônsul geral. Ord. 

Expcdiouto do consulado ger. 

Confederação Suissa. 

1 Ministro residente. .. Ord. 

Rep. 

1 Addido de I a classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

Expediente da legação . 

Expediente do consulado gor, 

Suécia c Dinamarca. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente do consulado ger. 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


S0MMAS 


VOTADO PA 11A 

1871-1872 


1G:200)000 


423:500)000 


|Dccr. do 18 Maio 1859 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. do G Abril 1852 
Decr. dc 30 Maio 1803 


•i 


Lei de 22 Agosto 1851 
Desp.de 31 Julho 1872 


Lei de 22 Agosto 1851 
Aviso do 26 Jau. 1872 
Lei de 22 Agosto 1851 

Decr. 

Decr. dc 5 Maio 1860 


Lei dc 22 Agosto 1851 
Decr. do 4 Out. 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 

Decr. 

Decr. do 14 Out. 1853 


Decr. de 8 Abril 1801 


Lei dc 22 Agosto 1851 

Decr. 

Lei de 22 Agosto 1851 

Decr. 

Decr. de 14 Jan. 1871 


Decr. dc 8 Jau. 1861 


2:800,SOOO 
800)000 
2:200,SOOO 
4:000,SOOO 
500)000 
500)000 


27:000)000' 


2:400)000 

11:075)000 

1:000)000 

925)000 


; 

16:000.^000 


2:400,5000 

12:600)000 

1:200,5000 

2:800,5000 

3:750)000 

500.5000 

400.5000 


23:650,5000 


2:400,5000 

7:600,5000 

800,5000 

2 : 200)000 

3:000)000 

500)000 

500)000 


\ 


17:000)000 


4:000)000 

500)000 


4:500)000 


2:400)000 

12:600)000 

800)000 

2:200)000 

4:000)000 

500)000 

500)000 


23:000)000 


4:000)000 

500)000 


4:500)000 


539:150)0001462:075)000 





























Coirihiiinçffo <lu* (aboliu*; «lo orçamento «la «lcAipozn. 


NATUllKZA. DA DESDliüA 


8 3.° 


Empregados 
cm disponibilidade. 

2 Enviad. extraordinários c mi¬ 
nistros plenipotcnciar. Ord, 

J Miuislru residonto... » 

1 Eucnrrcg.donogocios. » 

3 Secretários do legação. » 

õ Cônsules gemes. w 


s 4 -° 

Ajudas do custo, 


De nomeaçOes, remoções, rc- 
li radas e expressos, ao cam¬ 
bio de 27 d. est.por IjjOOO, 


§ 5.° 


Exlraordinarias no exterior. 


Para soccorros a brasileiros des¬ 
validos , e naufragados em 
paizes estrangeiros, e despe- 
zas cvcntuacs, ao cambio de 
27 d. est por l.SOOO. 


I.EÜISWÇÀO 


S G. ü 


Exlraordimrka no interior, 


Para diversos serviços extraor- 1 
dinarios no iuterior, c dea- 
pezas evoutuaes. 


Doer. n,° 9-10 de 20 de 
Março de 1852, 

Idem 
Idom 
Idem 
Idcrn 


VlíNOlMliNTOa 


3:733j333 
1 :GOO r SOOO 
l:333j}333 
2:200,SOOO 
3:200,^000 


SOM MAS 


12:0(50,^600 


70:000^000 


VOTADO PAlíA 

1871-1872 


12:009^990 


G0:000jí000 


80:000,^000 


25-.OOOÍOOO] 


00 : 000^000 


25:000^000 










CoikfSminçffo ilan IuIjoIIun «lo orçniiicnto «la «lc*|>ezn. 


NÀTUJIB/.A DA DHSPE2A 

LEGISLA ÇXO 

VIWÇIMKNTOS 

0OMMAS 

VOTADO PAItA 

1871—1872 

§ 7.° 

Commissões dc limites e dp li¬ 
quidação de reclamações. 

Pnra as commissões do limites 
entro o Impcrio c as republi¬ 
cas do Poríi, Bolívia, Veno- 
zuola. Argentina c do Pa- 
ragimy, o do liquidação dc 
reclamações. 

* 


• 

• 

48:000,^000 




loU.UUUflUUU 


Secção de contabilidade, em 14 de Abril de 1873. 


0 dircctor interino, Constancio Num de Carvaluc. 



insroiaiE 


DAS 

MATERIaS CONTIDAS NESTE VOLUME 


EXPOSIÇÃO. 


Missão especial no Paraguay.. 

Tra lados de extradição. 

Convenções consulares . . . . •... 

Entrega do producto liquido de salvados de embarcações francezas naufragadas nas costas 
do Império.*. 


Ajustes postaes. 


Republica do Perú 
Império Allemão . 
Italia. 


Limite#. 


Demarcação entre o Brazil e o Perú. 

Demarcação entre o Brazil e o Paraguay. 

Commissão mixla brazileira-paraguaya de liquidação de reclamações 
Convênio sanitario.. 


Estmlo Oriental. 

Baixa dada a brazileiros existentes no oxercito da Republica. 

Castigo corporal infligido ao súbdito brazileiro Leocadio Paulo de Bonnemaison . . . . 















-< 02 - 

Rcclamaçõos anglo-bmilciras.. 7 

Sccrolaria ilo Estado.. 

Corpo diplomático brasileiro.. 

Corpo diplomático estrangeiro.■. s 

» 

Parle financeira. 

Amortização dos empréstimos fc.ilos ;iRepublica Argentina nos anuas de I 8 ;il 0 1857. ■. . 0 
Pagamento dos juros dos dois empréstimos feitos á Republica Argentina cm 1805 e 1800. . 0 

Empréstimos feilos pelo Império á Republica Oriental do Unigiiay. . . ’.<) 

Despozas do exercício financeiro de 1872-1873.*.IO 

Orçamento para 0 anuo financeiro de 1874-1873.IO 

ANNEXO N. I. 

Tratados de extradieào. 

N. 1. Decreto n. 3273 de 10 de Abril do 1873 promulgando 0 tratado do extradição 

celebrado em 10 de Junho de 1872 entre 0 Brazil e Portugal. 3 

N. 2 . Tratado de extradição entre 0 Brazil c Portugal.. 

N. 3. Decreto n. 527i de 19 de Abril de 1873, promulgando 0 tratado de extradição 

celebrado em 13 ele Novembro de 1872 entre 0 Brazil c a Gran-Brclanha. . i) 

N T . 4. Tratado de extradicçao entre 0 Brazil c a Gran-Brclanha. 0 

Memorandum que acompanha este tratado.IS 

Prolocollo annexo ao tratado. 27 

N. ;>. Decreto n. 5281 de 3 de Maio de 1873, promulgando 0 tratado de extradição 

entro 0 Brazil c a Italia.. c>g 

IV. G. Tratado de extradição a cjue so refero este Decreto. 2 í) 

flolas relativas ao traíçdo de extradição celebrado entre 0 Brazil 
e a Italia. 

N. 7. Nota da legação de Italia ao governo imperial. 37 

N. 8 . Nota do governo imperial á legação de Italia.. 

N. 9. Termo da trocadas ratificações do tratado de extradição celebrado entro 0 Brazil 

c a Italia. ^ «jjj 

Coiivciiçuc# consulares. 

Iksalvas apresentadas pela legação de França quanto ao Imlamenlo dos cônsules 
de su% nardo no Brazil depois de expirada a convenção consular de 10 de De - 
zernbro de 1 SOO. 


N. 10. Nota da legação de França ao govorno imperial 
N. 11. Nota do governo imperial á legação de França. 


. 40 
. 4! 























A'. 12. Nola cia iGpfftçílo do França ao ^ovorno imperial. 
^ 1-1. Nola do governo imperial <\ legação do França. 
N. li. Nola da legação do França ao governo imperial.- 


Pag. 42 
. . 44 
. . 46 


hntrega do prodncto liquido do salvados dc embarcações francesas naufragadas 
nas costas do Império. 


N- li». Nola da legação imperial ao governo dc França. 

jj’ 1(} * Nola cl ° ffovcrno dc França á legação imperial. 

1 ■ 17. Decreto n. 3273 ele 10 do Abril dc 1873, promulgando a convenção postal cclo- 
v Ifi , ürac]a cm 1G (ltí Dezembro do 1871 •entre o Brazil c o Pcrii. 

1S> Convenção poslal aquoso refero esle Decreto. 


# 43 

40 

48 

48 


Estado 1'icntal do (riiguay. 

Serviço militar forçado .- Baixa dada a brasileiros existentes no exercito da itepuÜm. 

iN : . 19. Nola do governo oriental á legação em Montevideo .. 33 

Documentos a que se refero esta nola.33 á 37 

N. 20 . Nola da legação cm Montevideo ao governo orienlal . 3 § 

N. 21 . Nota do governo orienlal á legação imperial. qj 

Informação a que se refere cslanola. ^ 

Expediente a que deu logar a informação ácinia. 6 -> 

Castigo corporal infligido ao súbdito brasileiro Leocadio Paulo de Bonncmison. • 

N. 22. Nola da legaçuo imperial ao governo orienlal . *. # ^ 

N \ 23 * Empréstimos feitos pelo Império á Republica Orienlal do üruguay .* . . . * (ii 

N. 24. Juros a favor do governo do Brazil até o fim do anno do IS72. 05 

N. 23. Empréstimos do governo do Brazil ao da Itepubfca Oriental do Uniguay GO 

Fí 2G. Juros vencidos a lavor do governo do Brazil alo o íim dc 1S72.07 

N. 27. Demonstração da 3 sommas que são necessárias para o pagamento dos juros e amorti¬ 
zação da divida da Republica Orienlal do üruguay, de conformidade com a pro¬ 
posta do ministério de relações exteriores da mesma Republica, de 23 dc Abril 

dc 1872 . ‘ 

.uí> 


ANNEXO N. 2 . 


N. 1. Quadro da secretaria dc Estado dos ncgocios estrangeiros 
N. 2. Quadro do corpo diplomático brazileiro. . . 

N. 3. Quadro do corpo diplomático estrangeiro. 






















N. 4. Quadro dos omprcgados dosta socrolaria tio Estado, comprohondondo Iodas as com- 
missSos do quo toem sido incumbidos dosdo sua primoira nomeação ató ao 

prosonlo.11 

N. 8. Quadro dos empregados diplomáticos em oíToctividado do sorviço, disponibilidado 
o aposonlados,c dos agonies consulares braziloiros, comprohendondo todas as com- 
missõostlo quo toem sido inoumbidos dosdo sua primoira nomeação até ao presente. 1G 

N. C. Quadro do corpo consular brazileiro.3o 

N. 7. Quadro do corpo consular estrangeiro residente no Imporio.42 

N. 8. Balanceio das dospezas do ministério dos negocios estrangeiros no exercício do' 

f 1872—1873.•.30 

■N. 9. Orçamento da despeza do ministério dos negocios estrangeiros para o anno finan¬ 
ceiro de 1874—1873.31 




ERRATA. 

< 

Anncxo ii. 1—Na pag. 3— Onde se lê Decreto n. 5273— diga-se n. 5203. 

Na pag. 0— » » • » 527-1— » i 52G4. 

Na pag. 23- . . . 5284- . > 5274. 

Na pag. <18— • » » » 5275— » » 52G5. 

Anncxo n. 2—Na pag. ü— Onde se lê Confedcraçiio Suissa c Ilesse 
Darmstadt—diga-se — Confederação Suissa. 


Rio do Janeiro, 1873. Typographia Universal de Laemmeut, rua dos Inválidos, G1 B. 








